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RESUMO 

 

 Estuda como se constitui o preconceito linguístico, observando as influências 

internas e condições sociais (externas), diferenças de classe, regionais, étnicas e de 

gênero. Concentra-se nas variações da língua portuguesa dos sujeitos que vivem 

em áreas rurais – do campo.  Apresenta as condições de trabalho e educação do 

campo visando compreender como se construiu a concepção da educação do 

campo, resultado da luta dos Movimentos Sociais por reforma agrária e por 

educação. Igualmente, apresenta a construção da política de produção e distribuição 

de materiais didáticos – o Programa Nacional do Livro Didático (PNLD) –, 

dialogando com os contextos sociais, políticos, ideológicos e econômicos do país. 

Compreende que o livro didático é um importante instrumento de apoio pedagógico, 

esclarece suas funções e as relações que são características de sua produção 

enquanto objeto da cultura material escolar e enquanto produto de mercado. Nesse 

sentido, elucida brevemente o contexto econômico do mercado editorial didático dos 

últimos anos, considerando que o governo brasileiro é um grande investidor, pois 

centraliza a regulação, compra e distribuição dos livros didáticos para todas as 

escolas públicas inscritas no programa. A pesquisa é qualitativa, contempla a 

análise dos documentos convocatórios das edições do PNLD Campo (2013 e 2016), 

os respectivos Guias de Livros Didáticos e o Edital 01/2017 – CGPLI, de 27 de julho 

de 2017. Os livros didáticos da Coleção Novo Girassol: saberes e fazeres do campo, 

destinados aos quartos e quintos anos, complementam a análise. Nove dos treze 

professores que utilizaram essas obras e que lecionam nos quartos e quintos anos, 

das escolas seriadas do Munícipio de Tijucas do Sul, contribuíram com a pesquisa 

respondendo ao questionário que avalia a compreensão da concepção do campo 

presente nas obras e quais as condições de abordagem do preconceito linguístico 

através delas. Finalmente, a partir desses dados se propõe discutir de que forma a 

educação do campo e o livro didático do campo permitem a construção de uma 

educação cidadã, que vise respeitar a cultura, a língua e, por consequência, a 

identidade dos povos do campo.  

 

PALAVRAS-CHAVE: Preconceito Linguístico, Livro Didático, Educação do Campo, 

PNLD.  



 
 

 

ABSTRACT 

 

This study deals with linguistic prejudice based on the observation of internal 

influences and (external) social conditions, class, regional, ethnic, and genre 

differences. It focuses on the Portuguese language variations of individuals that live 

in rural areas. The study presents the work and educational conditions in rural areas, 

aiming to understand how the conception of rural education was constructed, which 

is the result of Social Movements for agrarian and education reform. The study also 

presents the political construction of the production and distribution of teaching 

materials – the Textbook National Program (PNLD, in the Portuguese acronym) – in 

a dialogue with social, political, ideological and Economic contexts of Brazil. The 

program understands that the textbook is an important instrument of pedagogical 

support; it also clarifies its functions and the relations that are characteristic of its 

production as an object of material school culture and as a market product. In this 

sense, the study briefly presents the economical context of the publishing market of 

recent years, considering that the Brazilian government is a great investor, as it 

centralizes not only the regulation, but also the purchase and distribution of textbooks 

to all public schools enrolled in the aforementioned program. This is a qualitative 

research and it includes the analysis of the convening documents of the Rural PNLD 

editions of 2013 and 2016, their respective Textbook Guides and the Notice 01/2017 

– CGPLI, July 27th 2017. The Portuguese language textbooks from the Novo Girassol 

Collection: knowledge and fields chores, which are intended for the 4th and 5th years, 

complement the analysis.  Nine out of the thirteen teachers who used these books to 

teach 4th and 5th grades groups, in multiple grade schools in the municipality of 

Tijucas do Sul, contributed to the research by answering the questionnaire that 

evaluates the understanding of the conception of field in the books as well as the 

approach to linguistic prejudice. Finally, based on the data obtained, the research 

intends to discuss how rural education and the textbook provide for the construction 

of a citizen education that aims to respect the culture, the language and 

consequently the identity of people from rural areas.  

 

KEYWORDS: Linguistic Prejudice, Textbook, Rural Education, PNLD. 
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1 INTRODUÇÃO  

 

Mas o que é norma-padrão e o que são normas urbanas de prestígio? 

Todos os falantes do português brasileiro são efetivamente capazes de 

comunicar-se em sua língua oficial.  Porém, como todas as línguas o português 

brasileiro possui variações, algumas consideradas de “prestígio”, outras 

consideradas populares. 

 As normas populares são erradas? Obviamente que não! É aí que 

mora o preconceito. Qualquer língua é passível de possuir variáveis, variantes, 

e todas as nações escolhem uma ou mais línguas oficiais, que se preservam, 

geralmente, na escrita; contudo, esta norma também é passível de mudança. 

Mas por que pesquisar esse tema? Os Parâmetros Curriculares 

determinam que as variedades populares devem ser respeitadas, mas no 

contexto devem ser inseridas as normas urbanas de prestígio.  

Ora, a Mestranda nasceu na capital paranaense, onde há predomínio 

das normas urbanas de prestígio, mas tem sua base familiar no campo, 

especificamente na região dos Campos Gerais do estado. 

Desde cedo aprendeu que a lida com a terra era fruto do trabalho de 

sua família. Por um tempo, pôde vivenciar essa realidade muito de perto, 

porque mesmo tendo nascido em Curitiba, ainda no berço retornou às origens 

de sua família. 

Descendente de uma família de “arrendatários” pôde vivenciar 

diretamente essa realidade, as dificuldades de sua família no que concerne à 

educação escolarizada. Foi na região Metropolitana de Curitiba que 

encontraram abrigo, junto a muitas famílias também retirantes de regiões 

rurais. 

O ensino fundamental em escolas do Munícipio de Almirante 

Tamandaré permitiu que a Mestranda convivesse com filhos e netos de 

pessoas que tinham a mesma história de êxodo rural de sua família e dessa 

forma pudesse compartilhar das mesmas decepções no ensino da língua 

portuguesa, ensino baseado na gramática e sem sentido de uso cotidiano. Um 

ensino voltado para a realidade urbana que renegava as origens camponesas 

dos estudantes.  

Aprendeu que a diversidade linguística conhecida como “caipira” seria 
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errada e que nunca se tornaria “alguém na vida se não soubesse falar e 

escrever corretamente o português”. 

No ensino médio, cursado no Colégio Professor Loureiro Fernandes 

em Curitiba, a despeito de todo o acolhimento por parte dos professores, não 

havia tempo para discussão desses temas, o ensino técnico da época tinha 

caráter profissional, de preparo para o mercado de trabalho que despreza 

quem fala errado.  

Desta forma, restava somente conformar-se e adequar-se às normas-

padrão e urbanas de prestígio, muitas vezes sem saber se estava aplicando-as 

corretamente nos diversos ambientes e contextos sociais, sem parecer 

“pedante”.  

O tempo passou e novas oportunidades de estudos no Curso de Letras 

da UFPR apoiaram o surgimento de novas dúvidas e de algumas respostas. 

Relembrando os tempos de ensino fundamental e das correções feitas pelos 

professores, surgiu o interesse pela pesquisa, refletir sobre como ensinar que 

não existe “certo ou errado”, mas variações dentro da mesma língua. 

Nesse caminho, outros questionamentos nasceram, como: por que 

ainda é tão difícil entender o preconceito linguístico? E por que no ensino 

formal da língua portuguesa historicamente há prevalência normativa em 

detrimento dos estudos variacionais, incidindo na cultura do erro?  

O modo camponês de se expressar, por contemplar variantes da língua 

não prestigiada, é alvo de preconceito. A incompreensão das diferenças entre o 

que é dialeto, sotaque, registro ou estilo linguístico são fatores que justificam. 

Entretanto, o fator social desponta como o principal motivador, intensificado 

pela ideologia de que o rural é lugar de atraso.  

Os livros didáticos enquanto ferramentas de apoio ao trabalho docente 

devem possibilitar a compreensão do ensino da língua portuguesa por meio de 

suas variações e da mudança linguística, no entanto, o entendimento de que a 

língua não é homogênea é recente, data dos anos 50 do século XIX. Apesar de 

tardia a universalização do ensino básico, a partir da aprovação da Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação (LDB), Lei 9.934 de 1996, seguida pela 

aprovação dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN), foi possível inserir na 

rotina escolar o estudo das variações linguísticas.  

Os livros didáticos do campo compuseram o Programa Nacional do 
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Livro Didático (PNLD) como parte do Programa Nacional da Educação do 

Campo (Pronacampo), resultado das reinvindicações dos Movimentos Sociais 

que propuseram uma nova concepção de educação denominada Educação do 

Campo.  

Buscou-se compreender, neste trabalho, como o professor de 

português aborda o preconceito linguístico utilizando o livro didático do campo, 

sendo este o principal objetivo. Foram traçados os seguintes objetivos 

específicos: compreender a concepção de educação do campo e um de seus 

desdobramentos, o PNLD Campo; compreender as políticas públicas para os 

livros didáticos; esclarecer as concepções ideológicas do uso da língua 

portuguesa e a formação de preconceito. 

A pesquisa foi realizada com os professores do quarto e quinto anos 

das escolas seriadas do Munícipio de Tijucas do Sul, que está inscrito no 

PNLD, o qual escolheu a coleção Novo Girassol: saberes do Campo, Editora 

FTD na segunda edição do programa. 

Apoiando-se em Gatti (2012, p. 68), “pesquisa é um cerco em torno de 

um problema”, sendo necessário escolher os instrumentos que possibilitarão 

um vislumbre dos caminhos e como comportar-se nesses caminhos. Todavia, 

não se dispensa além do conhecimento da área de investigação o 

conhecimento de áreas que são transversas. Nesse sentido, as habilidades 

para pesquisa, segundo a autora, são desenvolvidas a partir do próprio 

trabalho de pesquisa. 

O primeiro passo é a definição do problema que justifica o presente 

trabalho de pesquisa, que nasceu a partir do estudo da linguagem, de como as 

pessoas estão sujeitas aos ambientes sociais, como o uso da língua é 

requerido em diferentes situações de interação social, primeiro no ambiente 

familiar, entre os amigos, comunidade e na escola. Esses ambientes requerem 

formas de expressão oral e escrita que diante das diversidades culturais e 

linguísticas podem ser formais ou informais, e havendo uma ausência de 

monitoramento, por desconhecimento do usuário da língua, entre outros fatores 

de ordem social e regional, resulta em preconceito, pois se convencionou que 

as normas urbanas de prestígio, relacionadas à norma-padrão da língua, são 

as variações corretas, e as variações populares, como as oriundas do campo, 

seriam “erradas”.  
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Sendo a escola o ambiente destinado à construção dos saberes 

históricos e o livro didático um objeto da cultura escolar, esse instrumento de 

apoio pedagógico possui poder de aculturação.  

 A pesquisa em educação esclarece Gatti (2012), é revestida de 

características específicas, significa trabalhar com seres humanos, com eles 

próprios ou sobre eles, o que ocorre em seu processo de vida. Nesse caso, 

trata-se da língua, que contempla a cultura de um grupo, comunidade, envolve 

as maneiras que se socializam em determinado domínio social.   

“Um domínio social é um espaço físico onde as pessoas interagem 

assumindo certos papéis sociais” (BORTONI-RICARDO, 2004, p. 23).  

 Considerando os sujeitos envolvidos, o domínio social, o 

problema que se busca cercar, parafraseando Gatti (2012), e ponderando 

sobre as relações que se desenvolvem nesses ambientes, optou-se pela 

abordagem qualitativa para a pesquisa. 

 Desta maneira, o estudo contempla a análise dos documentos da 

primeira e segunda edição do PNLD Campo (2013 e 2016): Edital e Guia de 

livros didáticos. Avalia os livros didáticos do quarto e quinto ano do ensino 

fundamental, primeiro ciclo, de língua portuguesa, da coleção Novo Girassol: 

saberes do campo, Editora FTD. Ao mesmo tempo, efetua a confrontação com 

os Parâmetros Curriculares Nacionais para a educação Básica de Língua 

Portuguesa dos anos iniciais. 

 Para Lüdke e André (2017), os documentos não são apenas 

fontes de informação contextualizada; por surgirem em determinado contexto 

permitem conhecê-lo, e podem indicar problemas que precisam ser explorados 

por outras técnicas. 

 A coleta de dados com os professores foi realizada por meio de 

questionários semiestruturados. Esse instrumento de pesquisa foi construído 

com base na análise dos documentos citados e na bibliografia da Educação do 

Campo, do Programa Nacional do Livro Didático (PNLD), apreciando também a 

bibliografia sobre o preconceito linguístico e sobre a língua portuguesa no que 

se refere às relações sociais, ambientes e domínios sociais de uso da língua. 

 Quando se trata de abordar um tema controverso como 

preconceito linguístico, a aplicação de um questionário semiestruturado pode 

conceder liberdade de ajustes e correções durante o processo para o 



21 
 

 

pesquisador, diferente de um roteiro rígido, porque possibilita, de certa forma, a 

interação com os respondentes. Embora devam ser tomados alguns cuidados 

para evitar a hierarquização, é preciso criar empatia, mas sem direcionar o 

sujeito da pesquisa para não se perder de vista o que propõe o objeto buscado 

pelo pesquisador.  

 A formação do preconceito linguístico é discutida durante a 

análise dos livros didáticos, com vistas a confrontar com a literatura existente. 

A pesquisa não trata do sistema estrutural da língua, contudo, é preciso 

abordar os conceitos principais que implicam em diversidade e que dão suporte 

a uma forma de preconceito social, buscando compreender como o professor 

utiliza o livro didático do campo para abordá-lo.  

Primeiramente, fez-se uma leitura ampla dos documentos e livros 

didáticos, considerando a organização, aspectos estruturais e diretrizes 

operacionais da educação do campo, relacionando com os Parâmetros 

Curriculares para o ensino fundamental nos primeiros anos.  

Essa leitura “flutuante” do material, conforme Franco (2018), é uma das 

atividades de pré-análise, a organização, uma busca inicial; as demais etapas 

do processo compreendem a escolha dos documentos; a formulação de 

hipóteses, isto é, uma formulação provisória que se propõe a confirmar, e, 

finalmente, a definição de indicadores ou categorias que se deve analisar. 

 A análise dos questionários obedeceu à mesma metodologia de análise 

dos documentos e livros didáticos. A apresentação segue a seguinte ordem: 

caracterização do município; documentos do PNLD Campo 2016; Livros 

Didáticos e finalmente os resultados coletados através dos questionários 

aplicados aos professores. 

A pesquisa está organizada em quatro capítulos. O primeiro capítulo 

discorre sobre a importância da educação do campo em face da antiga 

educação rural; expõe breve histórico da educação rural e aborda a concepção 

da educação do campo, indicando o contexto político e econômico e as 

condições de trabalhador rural frente às demandas de desenvolvimento 

industrial do Brasil. 

O segundo capítulo discute o livro didático a partir de suas funções e o 

apresenta enquanto artefato da cultura material escolar e enquanto produto de 

mercado, assim como faz uma breve exposição sobre o mercado editorial dos 
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livros didáticos no Brasil e suas implicações na educação do campo. Apresenta 

o PNLD e PNLD Campo, a importância dos livros didáticos para o ensino e a 

especificidade dos livros didáticos do campo.  

O terceiro capítulo contempla a tipificação do Município de Tijucas do 

Sul, seus indicadores demográficos, educacionais e socioeconômicos, e 

características culturais. Apresenta a análise dos documentos e dos livros 

didáticos, e os resultados das entrevistas aplicadas aos professores. Ainda, 

traz uma breve abordagem teórica sociolinguística enquanto discute os 

resultados das análises, ao mesmo tempo em que os compara com os 

Parâmetros Curriculares Nacionais para a língua portuguesa, as diretrizes e 

legislação que regem a educação do Campo.  

O quarto capítulo expõe as considerações finais e possibilidades de 

continuação da pesquisa.  

Importante elucidar que ao concluir esse trabalho de pesquisa os livros 

didáticos do PNLD Campo não estavam em uso no Município de Tijucas do 

Sul, devido à interrupção do braço do programa que será tratado no capítulo 

segundo.   
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2 CAPÍTULO I – DA EDUCAÇÃO RURAL À EDUCAÇÃO DO CAMPO  

 

A concepção da educação do campo começou a ser construída a partir 

da abertura democrática, com a Constituição de 1998. O contexto de luta que 

culminou na homologação da Carta Magna contempla a luta pela terra e pela 

formação de uma concepção democrática de educação, em que os autores 

propuseram uma escola que contribua com o desenvolvimento do campo 

(FERNANDES, 2011).  

Mas para construir um projeto de educação, outros fatos ao longo da história 

se destacam como importantes, porque compõem os modos de vida no campo: luta 

pela reforma agrária; luta de classes; substituição de trabalho escravo por mão de 

obra assalariada; imigração e migração; crise da agricultura; proletarização da 

classe trabalhadora rural e capitalismo industrial. 

Dessa forma, as relações entre homem, trabalho e escola compõem o projeto 

de educação e de sociedade dos povos do campo; a compreensão dessas relações 

é pensada a partir dos meios de subsistência, cultura e tem por objetivo construir 

condições dignas de vida.  

 

Não basta ter escolas no campo; queremos construir escolas do campo com 
um projeto político-pedagógico vinculado às causas, aos desafios, aos 
sonhos, a história e à cultura do povo trabalhador do campo (ARROYO; 
CALDARDT; MOLINA, 2011, p. 26). 

 

Ao mesmo tempo, as diferenças entre urbano e rural, campesinato e 

agronegócio são aspectos que permeiam esse projeto provocando contradições. 

Dessa forma, a educação do campo parte da reflexão de que os padrões 

educacionais adotados até então não atenderam aos anseios do homem/mulher do 

campo. Em consequência, os Movimentos Sociais constituíram-se ideologicamente 

propondo debates políticos que relevaram tais contradições. 

“Trata-se de uma história em construção, como concepção educacional e 

como experiência coletiva do Movimento Camponês, composto por diversos 

movimentos que lutam pela terra e pela reforma agrária” (SOUZA, 2015, p. 3).  

Está posta nesse projeto a práxis camponesa, as origens do trabalho com a 

terra, a partir do qual a educação torna-se um componente que permite introduzir os 

aspectos da vida no campo, isto é, um projeto que vincule o entendimento da 
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importância da terra, que semanticamente não configura tão somente propriedade 

privada, pois envolve uma complexidade de relações desde a organização familiar 

até a organização da comunidade em que as famílias estão inseridas (como vivem, 

que hábitos possuem). Por conseguinte, que possibilite universalização do ensino 

formal, em todos os seus níveis, respeitando as particularidades, ao mesmo tempo 

em que permita aos indivíduos envolvidos desenvolver-se política, cultural e 

economicamente, sem lhes impor um projeto preconcebido de educação. 

 

2.1 EDUCAÇÃO RURAL NO BRASIL – BREVE HISTÓRICO  

 

A formação econômica e social do Brasil colonial ainda é um tema que 

permite discussões.  Segundo Hirano (1988), duas teses destacam-se: uma de que 

haveria um Brasil Colonial capitalista, e outra de não capitalismo. 

A tese do capitalismo ancora-se, segundo esse autor, na questão central de 

que, estando o modo de produção capitalista constituído na Europa em sua 

formação comercial e mercantil, as colônias seriam realizações singulares, sob a 

ótica da realização parcial.  

O não capitalismo, por outro lado, tem por base a defesa de argumentos 

como, por exemplo, a organização de povoamento no período colonial, que 

equivaleria a um sistema indireto de povoar e administrar territórios, concedendo 

poderes aos donatários, os quais seriam quase soberanos, vassalos régios, e que 

deviam recolher taxas ao Monarca (HIRANO,1988). 

A despeito dessas discordâncias, a formação econômica brasileira em seus 

primórdios esteve ligada à agricultura e à exploração de minérios. E como apontou 

Hirano, os colonos receberam a concessão do uso da terra para que produzissem 

bens e dela tirassem rendimentos. Havia garantia de transmissão do direito aos 

filhos, por isso precisavam receber educação escolarizada, para o desenvolvimento 

das colônias, diante da ausência de um sistema educacional que abrangesse as 

demandas era comum que os filhos desses privilegiados precisassem concluir os 

estudos na corte, antes da existência do ensino superior no país.    

Mas, a terra não possuía o caráter de propriedade privada. A primeira 

iniciativa nesse sentido foi possibilitada pela Lei de Terras de 1850, que não permitia 

doação; era condição para posse a compra para propriedade de terras devolutas. 
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Essa lei ficou conhecida por dificultar o acesso à terra aos imigrantes, recém-

libertos, colonos, trabalhadores livres.  

A história do trabalhador agrícola brasileiro pode ser dividida em três períodos 

principais: primeiro predomina o escravo; no segundo, o lavrador; no terceiro, o 

operário rural (IANNI, 1984, p.116). 

Mesmo com o fim do regime monárquico e a adoção do Republicano, não 

foram promovidas alterações nas condições de trabalho e de educação rural. A 

economia agroexportadora do café foi afetada pela crise de 1929, acumulando 

perdas, pois diante dos baixos preços os excedentes foram queimados, gerando 

prejuízos aos cafeicultores e ao país. O Brasil, um país exportador dependente, foi 

fortemente afetado. O Estado ocupou papel interventor protegendo os interesses 

econômicos do setor, com a compra de parte do valor destinado à queima ou 

elevando a taxa cambial (IANNI, 1984, p.197). Todos os produtos brasileiros de 

exportação estavam com o volume reduzido, mas a cafeicultura foi a mais afetada.  

O processo de transformação do escravo em trabalhador livre inicia-se com a 

Lei do Ventre Livre em 1871 e vai até o Estatuto do Trabalhador Rural em 1963, isto 

é, quase um século para que se instituísse uma lei sobre o trabalho no campo. Essa 

transformação ocorre ao mesmo tempo em que as cidades se sobressaem sobre o 

meio rural como grandes centros, e a instalação de indústrias transforma o campo 

em lugar de atraso.  

Na educação, a Constituição de 1891 prescrevia apenas a distribuição de 

competências entre Estado Federal e Estados-membros, o que significa que 

mantinha competência concorrente entre os entes federados, ausência de um 

sistema de educação, dualismo entre as escolas da elite e as do povo, primário e 

técnico profissional. A União não se preocupou em multiplicar instituições e 

centralizar decisões, o poder administrativo e pedagógico.  

Os Estados se consideravam impotentes para arcar com as despesas e 

ampliação da rede da escola primária e técnico-profissional. Isso demonstra a 

ausência de uma política nacional de educação, favorecendo e provocando 

segregação dos níveis de ensino; é o que se destaca em 1919, por regulamento, a 

partir da implantação dos Patronatos Agrícolas: 

 

[...] que consistiam em instrumentos de assistência, proteção e tutela moral 
aos menores [...] recorrendo para esse efeito ao trabalho agrícola sem outro 
intuito que não o de utilizar sua ação educativa e regeneradora, com o fim 
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de dirigi-los e orientar, até incorporá-los ao meio rural (NAGLE, 1997 p. 
275). 

 

No momento em que há um conjunto de fatores como escassez de escravos 

para atender à expansão ou organização de fazendas, o crescimento do mercado 

consumidor de café entre outros motivos, surge uma revolução na mentalidade dos 

fazendeiros no sentido de adotarem novos padrões de atuação (IANNI, 1984).  

Devido à atratividade dos grandes centros urbanos e de melhores ofertas de 

trabalho na indústria, tem início o fenômeno do êxodo rural. Porém, como resultado 

ocorre o inchaço das cidades, aumento das precariedades e más condições de vida 

nos centros urbanos, o que desencadeou o surgimento do Ruralismo Pedagógico, 

uma proposta que tinha como objetivo principal manter o povo do campo em seu 

habitat, usando a educação como pilar de sustentação. 

 

O termo ruralismo pedagógico foi cunhado para definir uma proposta de 
educação do trabalhador rural que tinha como fundamento básico a ideia de 
fixação do homem no campo por meio da pedagogia. Ou seja, um grupo de 
intelectuais, pedagogos ou livre pensadores defendiam que deveria haver 
uma pedagogia que ajudasse a fixar o homem no campo, ou que, pelo 
menos, dificultasse, quando não impedisse, sua saída desse habitat, 
considerado natural para as populações que o habitaram ao longo de muito 
tempo (BEZERRA NETO, 2003, p. 11).  

 

Esse projeto previa que os professores deveriam ter suas aspirações voltadas 

à vivência do campo e o entendimento de questões do trabalho no meio rural, pois 

do contrário não teriam condições de incutir nos alunos a importância da 

permanência nas áreas rurais, que era o objetivo principal da proposta. 

Ianni (1984) alerta que além dos reflexos econômicos havia as condições do 

tempo, períodos de seca, geadas fortes, além do enfraquecimento natural dos solos; 

por isso, foi preciso investir em novos tipos de produtos, como o algodão e a cana-

de-açúcar, para não se correr o risco de grandes perdas como vinha acontecendo 

com as lavouras de café. 

O movimento campo-cidade ampliava-se na medida em que as relações de 

escravidão transformavam-se lentamente em relações de proletarização do 

trabalhador rural. Em decorrência e em concomitância com esse processo, a 

empresa agrícola modificou-se, promovendo por sua vez a expulsão de parte dos 

trabalhadores que  então se encaminharam para os centros industriais (IANNI, 

1984). 



27 

 

Esses fatores impactam diretamente as decisões sobre educação, justamente 

em um momento em que há um intenso debate entre Ruralistas e a Burguesia 

Industrial. O Estado Novo trouxe a Ideologia de Nacionalismo e os apoiadores do 

Ruralismo faziam forte apelo às questões pedagógicas e econômicas nacionais 

contrárias aos modelos estrangeiros. Nesse período, o Ministério da Educação e 

Saúde mantinha a educação centralizada pelo Estado Varguista.  

As dificuldades, no entanto, demonstravam-se imensas, pois os professores 

eram formados em Escolas Normais Urbanas, tendo apenas um ano para preparar-

se com os conteúdos específicos, porque as Escolas Normais Rurais não se 

concretizaram, de modo que a solução era a realização de cursos que 

compreendiam as disciplinas de Higiene Rural, Sociologia Rural, Educação Rural e 

Atividades Rurais (BEZERRA NETO, 2003, p. 16). A cidade apresentava atrativos 

que o campo não dispunha, conforme afirma Bezerra Neto: 

 

Apesar dos questionamentos levantados a respeito de uma escola 
tipicamente rural, a criação da escola de ruralismo constituiu-se em um 
importante investimento com vistas ao desenvolvimento do meio rural, uma 
vez que se buscava dar uma formação mais apropriada para a realização 
dos trabalhos ali desenvolvidos.  Por outro lado, também as escolas 
normais rurais, por se localizarem no meio urbano, não diferenciavam muito 
das escolas normais regulares, quer em seu conteúdo, quer em suas 
metodologias de ensino (BEZERRA NETO, 2003, p. 16-17). 

 

 Sob a influência da industrialização urbana, a própria agricultura, mesmo que 

a passos mais lentos, modernizava-se, a nova divisão de trabalho imposta e a 

transformação da monocultura para policultura geravam demandas de trabalhadores 

capacitados. Por essa ocasião, alguns imigrantes haviam conseguido adquirir terras 

com suas economias, ao mesmo tempo em que o governo Vargas com seu projeto 

nacionalista intervinha em suas escolas, especialmente determinando que a língua 

oficial fosse o português, como parte das ações para criar uma identidade nacional.  

Havia, portanto, uma disputa que interferia no processo educacional, trata-se 

da discordância dos Nacionalistas quanto à dependência de capital estrangeiro no 

processo de industrialização brasileira, pois o maquinário, mesmo na agricultura, era 

de origem estrangeira, não havia tecnologia brasileira que os produzisse, e para 

essa corrente o país deveria ser independente, especialmente porque junto com o 

desenvolvimento industrial estavam contidos os modelos pedagógicos.  
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O discurso nacionalista na educação era o de que não se podia pensar no 
desenvolvimento de uma nação sem se fazer um trabalho educativo, 
inclusive quanto a seu valor cultural, sem transformar nossa legislação 
sobre educação em mais uma cópia da legislação de outros países 
(BEZERRA NETO, 2003, p. 27). 

   

O Ruralismo Pedagógico se manteve mais presente durante a Primeira 

República. O processo de industrialização e modernização agroindustriais aumentou 

a demanda de mão de obra qualificada, a qual crescia rapidamente, especialmente, 

após a Segunda Guerra, ocasião em que foram introduzidos os chamados aditivos 

na agricultura, conformando a introdução do capitalismo industrial no país. 

Leite (2002, p. 29) explica que, além dos problemas com o inchaço das 

cidades e o nacionalismo, o ruralismo pedagógico recebeu apoio de elites urbanas e 

do movimento católico, não deixando de valorizar a visão fisiocrata, a riqueza da 

produção agrícola, e de colocar a nação em um destino econômico agropecuário. 

Um dos fatores que influenciavam a disseminação dessa chamada pedagogia 

estava no próprio entendimento dos camponeses quanto à aplicabilidade de 

instrução em seu cotidiano. Sobretudo nos casos das famílias camponesas em que 

os filhos aprendiam o trabalho da terra com os pais e o modelo de escola urbana os 

afastava, não os atraía para os estudos. Era comum as escolas serem distantes e 

precárias, o que causava grande desmotivação.  

Bezerra Neto (2003, p. 27) ilustra em seus estudos, citando os autores Nagle 

e Pastor, que era preciso constituir um modelo de ensino que não fizesse 

propaganda da cidade, que fosse mais próximo da realidade dos camponeses, mais 

vivo. Assim como o problema do analfabetismo entre os camponeses poderia ser 

combatido com normas como as utilizadas pela indústria, que não empregavam 

jovens analfabetos, bastaria exigir o ingresso escolar a partir de certa idade, pois o 

analfabetismo, a partir desses argumentos, ocorria em grande medida pela falta de 

estímulos por parte das autoridades à educação rural, e as condições econômicas 

obrigavam os pais a preferirem que seus filhos não fossem alfabetizados. 

A introdução do capitalismo industrial produziu transformações não só 

econômicas, mas também sociais, políticas e culturais na vida das pessoas. O 

desenvolvimento levava ao sofrimento e empobrecimento dos trabalhadores do 

campo, enquanto a tão sonhada modernização rural não se tornava realidade. 

Ianni (1984) exemplifica duas configurações econômico-sociais e políticas no 

processo de transição do lavrador em operário.  No primeiro caso, quando o lavrador 
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é um agregado, sua habitação está agregada a uma propriedade e ele não tem 

consciência que integra um munícipio ou distrito, seus atos não se vinculam ao de 

um cidadão, suas ações estão integradas à unidade econômico-social que é a 

plantação de cana. Em uma segunda configuração econômico-social e política, há 

ruptura dessas relações, o lavrador não é mais parte do sistema social da fazenda, 

rompe-se o vínculo da propriedade com os meios de produção. Rouba-se do 

trabalhador o seu tempo para cultura de subsistência e o espaço de sua residência 

para as usinas, causando declínio dos padrões de vida dos trabalhadores, o que os 

transformou em assalariados. 

Nesse período de aporte, a industrialização brasileira, outro movimento, 

buscou novos rumos para a educação apoiando a onda do desenvolvimento 

industrial, o escolanovismo, mas não logrou êxito como esperado. Durante o Estado 

Novo não se observaram avanços, as reformas concentraram-se em capacitações 

profissionais. Esse movimento também foi influenciado pela disputa entre Burguesia 

Industrial e defensores do Nacionalismo, conforme elucidado anteriormente.  

Leite cita que somente em 1942 é que o Estado Novo voltou seus olhos para 

a educação rural, sem apresentar qualquer projeto, mantendo-se nacional-

conservador e preservando o status quo; simplesmente limitou-se a “informar” que a 

antiga oligarquia não existia, estando no poder uma nova tão conservadora quanto a 

antiga (LEITE, 2002, p. 31).  

O processo de redemocratização pós-guerra corroborou para a política 

assistencial de educação da massa rural com apoio via convênio norte-americano. 

Para tanto, a Comissão Brasileira de Educação das Populações Rurais (CBAR) 

propunha o treinamento de professores para responsabilizarem-se pela educação 

rural. 

O plano de assistência que tinha por base o desenvolvimento por meio da 

educação foi formalizado, antecedido de debates entre as nações que resultaram no 

acordo, e posteriormente nas Missões Rurais, instituindo recursos humanos e 

financeiros de ambos os países. 

A Associação de Crédito e Assitência Rural (ACAR), que depois viria a tornar-

se a EMATER – Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural1, possuía por 

                                            
1  “As estruturas da ACAR foram absorvidas pelos Estados ou criadas outras estruturas 

governamentais de assistência técnica e extensão rural” (PEIXOTO, 2008, p. 24). No Estado do 
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missão oferecer crédito para o desenvolvimento de programas de extensão para 

complementar o programa de educação rural. Para os idealizadores desses 

programas, o ambiente rural era pobre e desamparado, e seu objetivo era dirimir 

essas condições. No entanto, não alcançaram os resultados a que se propuseram. 

O primeiro problema foi a divergência dos cursos de extensão, informais, 

incompatíveis com os métodos que a escola formal havia adotado. 

Esse projeto intencional mantinha as condições precárias das poucas 

escolas, assim como afirmava o domínio dos grandes empresários do setor se 

observados os principais fomentadores e atores das relações internacionais, a 

Fundação Rockfeller, Fundação Kellog, Associação Internacional de 

Desenvolvimento (AID), International Cooperation Administration (ICA) e a Aliança 

para o Progresso. Em que pese os programas extensionistas tenham ampliado e 

melhorado o nível de vida, as condições de dependência político-ideológica foram 

reforçadas, como a subordinação democrática e cidadã às vontades das classes 

dominantes (LEITE, 2002, p. 34). 

O Programa de Extensão Rural sustentava mais uma vez o status quo, 

modelo de educação estrangeira que não fora planejada de acordo com a realidade 

brasileira, especialmente a realidade rural brasileira. Tratava-se de uma educação 

modernizadora aos padrões liberais, desconhecidos ainda nas regiões campesinas 

atrasadas do Brasil. Mesmo que a intenção tenha sido o desenvolvimento, não se 

observou impacto mais profundo na vida dos camponeses, cujas carências 

começam desde a falta da mais básica instrução. 

A década de 1950 pronunciou-se mais promissora com algumas iniciativas 

como a Campanha Nacional de Educação Rural (CNER), que institui a Campanha 

de Educação de Adultos e as Missões Rurais de Educação de Adultos, e o Serviço 

Social Rural (SSR). As condições culturais, políticas e sociais não eram 

reconhecidas para esses programas, pois a ideia era o desenvolvimento 

comunitário. Nesse sentido, intensificou-se um modelo de educação nos moldes do 

capital monopolista através da modernização do campo e internacionalização da 

economia, esquecendo-se de atentar para os grupos diferenciados, as massas de 

trabalhadores rurais. 

                                                                                                                                        
Paraná, atualmente, denomina-se Instituto Paranaense de Assistência Técnica e Extensão Rural, 
embora, mantenha-se a sigla EMATER. 
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FIGURA 1 – MISSÕES RURAIS NO BRASIL 1950.  

 

FONTE: Biblioteca Nacional, Hemeroteca Digital Brasileira (2018)  
NOTA: Jornal do Brasil, 12/10/1950, Rio de Janeiro.  

 

A despeito dessas iniciativas, ainda que tenham impetrado ações para 

modernização do campo, novamente iniciou-se um período de êxodo rural, que 

levaria os Governos Militares a buscar modelos preconcebidos para manter os 

povos do campo em seu habitat, porque não houve avanço na educação rural, 

tampouco desenvolvimento dos espaços rurais conforme planejado.  

 A LDB 4.024, discutida entre 1948 e 1960, instituía a obrigatoriedade de 

ensino fundamental para crianças a partir dos sete anos, mas as condições 

econômicas municipais não permitiram o oferecimento de ensino rural, subordinando 

os povos do campo a buscarem por educação urbana, quando e se possível. 
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As frágeis condições de vida, a precarização escolar, o descontentamento 

com as relações sociais, a fragilidade dos laços entre terra, trabalho e educação 

(escola) e comunidade, e a modernização que levava à separação da propriedade 

dos bens produzidos pela força de trabalho induziram a resistência através de 

movimentos sociais.  

A consolidação das Leis do Trabalho não incluiu o trabalhador rural. Coube à 

Liga Camponesa expressar as reinvindicações do trabalhador rural, incluindo o 

camponês e o operário (IANNI, 1984, p. 40). Os sindicatos rurais, da mesma forma, 

tiveram forte presença na condução de movimentos em favor da educação; essa 

movimentação dos trabalhadores apoiou a aprovação do Estatuto do Trabalhador 

Rural em 1963. 

Porém, de acordo com Leite (2002, p. 62) ao se instituir uma legislação de 

proteção ao trabalhador rural a crise intensificou-se, pois o proprietário-empregador 

de imediato dispensou trabalhadores precarizando ainda mais as condições dos 

setores de saúde, educação, transporte e habitação do trabalhador rural. Essa 

massa viria a deslocar-se das áreas rurais para as cidades em busca de trabalho e 

melhores condições de vida. 

As relações com a educação, com a escola comunitária, foram 

despedaçadas. Essas rupturas aliadas à luta pela reforma agrária propuseram a 

continuidade de uma política de investimento e parceria estrangeira a partir da 

década de 1960, tornando-se mais visível durante os Governos Militares a partir de 

1964. Silenciados os movimentos, era preciso evitar novas investidas contrárias à 

integração brasileira ao projeto capitalista liberal, que tomou a educação mais uma 

vez como ferramenta ideológica de controle.  

Em 1959, o Governo Federal havia criado a Superintendência do 

Desenvolvimento do Nordeste (SUDENE)2, que aliada a outras instituições iria 

apoiar a implantação de programas de educação informal, inclusive através dos 

acordos internacionais. Os projetos militares tinham foco na profissionalização do 

ensino.  

                                            
2 Ianni (1984, p. 220) aponta que dentre as condições que provocaram a criação da SUDENE estava 
a preocupação com a evasão do excedente econômico produzido no Nordeste para o Centro-Sul, ao 
passo que as ligas camponesas e sindicatos rurais multiplicavam-se, especialmente liderados por 
Francisco Julião. O autor ressalta que a Superintendência foi criada devido às condições sociais, 
econômicas e políticas. O fortalecimento das contradições de classe frente às estruturas de 
dominação (políticas) e apropriação (econômicas) foi contestado, e o pensamento de que havia uma 
revolução em marcha se formalizou no espírito daqueles que tomavam decisões.                                                                                                                                                                                                                                                                                                        
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O campo exerceu um papel importante para que o desempenho econômico 

se efetivasse, pois era base de fornecimento de matéria-prima para indústria. 

Ocorreu então a setorização, ocupando a agricultura, a pecuária e a silvicultura o 

primeiro setor, pois forneceriam todas as matérias para a indústria, o segundo setor. 

A agricultura desempenhava papel importante para o desenvolvimento econômico, 

seus produtos tornaram-se commodities e passaram a ter seus contratos 

comercializados na antiga Bolsa de Mercadorias e Futuros (BMF), que atualmente 

integra a Bolsa de Valores de São Paulo (Bovespa). 

Nesse mesmo período, uma teoria começa a ser discutida e viria a fortalecer-

se no país nos anos seguintes. Conhecida como Capital Humano, angariou adeptos 

e ajudou a produzir mudanças, pois coadunava e aliava-se às teorias de 

reconstrução do pós-guerra, inserindo uma proposta de qualificação através de 

conteúdos que visavam intensificar, desenvolver e valorar a capacidade de trabalho 

ou capacidade de produção do trabalhador.  

A ideia de Capital Humano tem por fundamento que um acréscimo marginal 

de instrução, treinamento e educação correspondente a um acréscimo de 

capacidade de produção (FRIGOTTO, 2010). 

No governo Castelo Branco, através do plano decenal, projetado para o 

período de 1967 a 1976, a nova estruturação curricular propõe, pela primeira vez, a 

anulação da dicotomia cidade/campo (LEITE, 2002, p. 43); a proposta tornou-se, no 

entanto, letra morta. Antes, porém, a reforma do ensino fundamental e do 

secundário não evidenciaria modificações nas precárias condições da educação 

rural; a profissionalização pretendida não alcançou as demandas camponesas. De 

certa forma, a qualidade da educação nacional estava toda comprometida, o que era 

aparente pelas manifestações, incluindo os estudantes universitários. 

Importante lembrar que, considerando as transformações políticas e 

ideológicas em que se encontrava o país desde o ano de 1964, Paulo Freire 

destacou apoio aos movimentos com sua obra Pedagogia do Oprimido, que 

propunha uma concepção de educação libertadora, em oposição à educação 

bancária, em suas palavras, não só para o campo, mas para a sociedade brasileira 

como um todo; através do Movimento de Educação de Base (MEB) sua proposta 

ganhou força.  
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Simplesmente, não podemos chegar aos operários, urbanos ou 
camponeses, estes, de modo geral, imersos num contexto colonial quase 
que umbilicalmente ligados ao mundo da natureza de que se sentem mais 
partes que transformadores, para, à maneira da concepção “bancária” 
entregar-lhes “conhecimento” ou impor-lhes um modelo de bom homem, 
contido no programa cujo conteúdo nós mesmos organizamos (FREIRE, 
2016 p. 117).   

 

Como os movimentos de classe deveriam ser eliminados, uma solução para o 

desenvolvimento da confiança de crédito internacional fez-se pelos acordos entre o 

Ministério da Educação e a Agência dos Estados Unidos para Desenvolvimento 

(USAID).  

Nesse contexto, foram instituídas novas diretrizes educacionais pela Lei 

5.692/1971, que tratou do ensino fundamental e secundarista. Possibilitando a 

municipalização do ensino rural, dependente de apoio administrativo e financeiro de 

organismos internacionais, porque atrelada à reforma do ensino superior, cuja lei 

precedeu a reestruturação do ensino básico (5.540/68), buscava-se o 

desenvolvimento econômico produtivo, e a pressão por qualificação de mão de obra 

serviu de justificativa para usar como exemplo as universidades norte-americanas.  

A educação rural recebia treinamento técnico e orientação vocacional rural 

por meio de acordos firmados pelo Ministério da Agricultura. Por meio dessas 

parcerias, outras ações de erradicação do analfabetismo foram projetadas pelo 

Ministério da Educação a partir do Plano Nacional de Desenvolvimento, dentre as 

quais estavam: o Programa de Desenvolvimento de Áreas Integradas do Nordeste – 

POLONORDESTE; o Movimento Brasileiro de Alfabetização – MOBRAL; o Pronasec 

– Programa Nacional de Ações Socioeducativas e Culturais para o meio Rural, e o 

Programa de Expansão e Melhoria no meio Rural – Edurural, esses últimos 

designadamente rurais. 

Aponta Leite (2002), em sua maioria os programas não obtiveram o êxito 

esperado. O Pronasec mantinha a formação urbana de seus professores, omitindo-

se sobre a presença do professor leigo em classes multisseriadas e sobre os 

principais problemas e atividades socioculturais do campo; mantinha o mesmo 

calendário para cidade e campo, a despeito de ter considerado que era preciso 

atenção especial à educação rural. 

 

O referido plano recomendava a valorização da escola rural, o trabalho do 
homem do campo, a ampliação das oportunidades de renda de 
manifestação cultural do rurícola, a extensão dos benefícios da previdência 
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social e ensino ministrado de acordo com a realidade da vida campesina. 
Recomendava também um mesmo calendário escolar para toda escola 
rural, tendo por base o calendário urbano, e entendia a unidade escolar 
rural como agência de mudanças e transformações sociais (LEITE, 2002, p. 
51). 

 

O Edurural pretendia a reestruturação curricular, a adequação do material 

didático para a formação cultural intelectual de adultos e orientação para o trabalho. 

Vigorou entre os anos de 1980 e 1985. Seu ponto fraco foi tentar criar uma 

autonomia pedagógica para o campo sem discutir os principais problemas, enquanto 

os criticava sem pesquisar e apontar soluções.   

O Mobral visava tanto os grupos urbanos quanto os rurais, com o objetivo de 

aceleração da produção e concentração na política econômica, mas não observou 

as reais necessidades de aprendizagem dos grupos, isto é, a educação baseava-se 

em conteúdo mínimo, como Leite denomina, “capitalista-dependente”, de modo que 

em seu balanço final o projeto não erradicou o analfabetismo.  

Dessa forma, os propósitos dos programas não foram alcançados, os índices 

de analfabetismo continuavam expressivamente altos entre os camponeses (LEITE, 

2002, p. 36).  

Por essa época, a teoria do Capital Humano estava amplamente disseminada 

e apresentava-se intrínseca nesses programas como solução das desigualdades 

nos países subdesenvolvidos. De forma rápida instalou-se na América Latina, com 

apoio de Organismos Internacionais que representavam a visão e os interesses do 

capitalismo integrado ao grande capital, conforme alerta Frigotto (2010, p. 44).  

Em que pese essas ações propusessem o desenvolvimento das áreas rurais 

por meio da educação, as propostas e programas implantados pecaram por não 

compreenderem a dinâmica e o valor da terra, trabalho e educação, cabendo ainda 

incluir cultura na existência camponesa. Observa-se que não se levou em conta que 

com o processo de industrialização foi intenso o marketing sobre a modernidade das 

áreas urbanas, de suas funcionalidades, pois estas receberam as obras de 

infraestrutura que demoraram a chegar ao campo, o que contribuiu com a 

perpetuação de estereótipos de atraso.  

Essas relações que vinham se formando desde o processo de colonização 

configuram-se como um mito de que o campo é um lugar de trabalho braçal, de 

ausência de conforto, de gente carente, caipira, onde não há cultura.  
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Veiga (2002, p. 115) afirma que foi durante a redemocratização brasileira que 

amadureceram dois projetos para o campo: o primeiro é o agronegócio, sistema que 

favorece a monocultura e o latifúndio; e o segundo é a pluriatividade, que segundo o 

autor seria uma alternativa para amortecer a queda de população ativa no 

seguimento primário, mesmo que de certa forma favorecesse a industrialização 

difusa, mas ainda assim permitindo a descentralização de serviços sociais, pessoais 

e de empresas. 

Sem dúvida a chamada questão agrária perpassa a história brasileira, sendo 

responsável, quase que exclusivamente, durante muitos anos, pelo desenvolvimento 

ou retrocesso econômico.   

Mas o lócus rural brasileiro é bastante diversificado, impossibilitando por 

vezes a devida identificação dos reais significados de rural e urbano. A denominação 

geográfica por si não identifica quais relações são urbanas ou rurais, e/ou rurbanas, 

pois a definição de cidade é dada pelo Decreto-Lei 311, de 1938. Por meio desse 

decreto todas as sedes municipais tornaram-se cidades, equívoco que não foi 

resolvido pelo atual Estatuto das Cidades. 

O desenvolvimento de políticas de desenvolvimento fica prejudicado; segundo 

Veiga (2002, p. 37): “A complicada problemática do desenvolvimento territorial exige 

que sejam abordados separadamente seus temas centrais: a recomposição dos 

territórios, os sistemas produtivos locais e o meio ambiente”. 

Para esse autor, o Brasil não é tão urbano quanto apontam as pesquisas, pois 

as variáveis urbanas são muitas vezes encontradas em municípios rurais e a falta de 

compreensão dessas variáveis faz com que o país tenha um índice de urbanização 

maior do que o real. O autor aponta que estabelecimentos comerciais, indústrias, 

meio de transporte, energia elétrica, saneamento básico são consequências normais 

do desenvolvimento do país e se fazem presentes em municípios campesinos 

atualmente.  

Dessa forma, os indicadores que segundo Veiga permitem a real 

compreensão do que na atualidade pode ser considerado rural envolvem as 

condições de trabalho da população, a densidade demográfica e modos de vida.  

Tudo isso influenciado pelo desenvolvimento tecnológico, ou seja, a visão 

anacrônica da roça precisa ser desfeita para que se possa ter dimensão do 

panorama da realidade do campo. 
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A definição equivocada do é que cidade e a ausência de observação de 

indicadores, como os abordados por Veiga, transformam parte da população rural 

em urbana, o que causa prejuízos a essa população que fica excluída de programas 

de desenvolvimento e políticas públicas específicas por residir em sede de 

municípios, inferindo em um novo tipo de exclusão social.  

Não se trata de encaixar em uma definição, mas de promover a articulação 

necessária entre campo e cidade, com o segundo e terceiros setores econômicos, 

para que o desenvolvimento rural seja mais efetivo, aponta Veiga. 

Essa demanda também foi apresentada recentemente pelo IBGE: 

 

É verdade também que os limites oficiais entre zona urbana e zona rural, 
são em grande parte instrumentos definidos segundo objetivos fiscais que 
enquadram os domicílios sem considerar necessariamente as 
características territoriais e sociais do município e de seu entorno. Atendem, 
portanto, aos objetivos das prefeituras, mas dificultam políticas públicas e 
investimentos preocupados com as outras facetas e escalas da 
classificação rural-urbano. 
Os dilemas do planejamento envolvem uma grande preocupação com o 
tema. No Brasil, ela se manifesta também nas escalas estadual e municipal 
com a necessidade de informações que subsidiem o planejamento e a 
gestão, permitindo a coesão territorial, a redução das desigualdades 
territoriais, o desenvolvimento rural etc. (IBGE, 2017, p 11). 

 

No contexto das políticas de educação, a LDB 9.394/1996, até certo ponto, 

favoreceu alguns aspectos da rotina da vida rural, como a adequação de calendário 

e adaptações curriculares às unidades escolares em áreas rurais. Por outro lado, 

não especificou os princípios de uma política educacional para o campo. A 

municipalidade tornou-se imperativo para vigorar a nova lei, considerando a 

descentralização e o papel regionalizador, contextualizador da ação pedagógica em 

si mesma (LEITE, 2002 p. 55).   

 Não menos importantes são as mudanças nas relações de trabalho, a novas 

divisões das funções impostas pela tecnologia, pela diversificação de produção de 

bens, comércio e prestação de serviços, fatores essenciais para repensar as 

políticas para o campo, assim como o relacionamento e dependência das cidades; 

dentre essas políticas destacam-se no projeto de desenvolvimento do campo as que 

estão destinadas à educação.   
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2.2 EDUCAÇÃO DO CAMPO – MARCOS LEGAIS 

 

Os Movimentos Sociais do Campo, especialmente o Movimento dos 

Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), impetraram uma série de eventos que 

propunham a discussão das condições de vida no campo, conquistando espaço nas 

questões de discussão política pela reforma agrária a partir dos anos 1980. Nessa 

época a concepção de Educação do Campo começa a ser germinada.  

A Constituição de 1988 instituía a educação como um direito, o que fomentou 

a luta pela garantia de tal direito. Aliada aos movimentos por reforma agrária e de 

educação dos sujeitos assentados, faz emergir um projeto que viria a ser 

denominado de Educação do Campo. 

Outras inciativas podem ser consideradas como fatores que também 

apoiaram essa construção ao longo das últimas décadas, a exemplo das Escolas 

Famílias Agrícolas (EFAs), as Casas Familiares Rurais (CFRs) e os Centros 

Familiares de Formação por Alternância (CEFAs). A Pedagogia da Alternância 

destacou-se, devido as suas peculiaridades de organização do tempo e atividades 

didáticas, sistematizando-as entre escola e família do educando.  

O Primeiro Encontro de Educadores e Educadoras da Reforma Agrária, I 

ENERA, como ficou conhecido, foi realizado pela Universidade de Brasília (UNB), 

com apoio do Fundo das Nações Unidas para Infância (UNICEF), em 1997. O 

documento resultante desse evento constituiu-se como o marco para as políticas 

públicas da educação rural, atualmente educação do campo. 

Um dos desafios do movimento foi postulado como a criação de uma 

identidade para que fossem acrescentados os habitantes de assentamentos da 

reforma agrária, ribeirinhos, extrativistas, povos da floresta. Então optou-se por uma 

nova denominação: povos do campo. Trabalho, educação, relações sociais e 

culturais dos povos do campo deveriam ser consideradas nas políticas de educação 

que ora se requeriam.  

Igualmente era imprescindível definir os termos que confeririam essas 

políticas específicas para os povos do campo. Assim o movimento se constituiu em 

uma base de reforma com um ideal político de mudanças, sendo a participação dos 

próprios camponeses no processo exigida para que se firmasse uma base 

ideológica de posicionamento coletivo. 

. 
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Há um nivelamento entre trabalho e educação, para eles a escola enquanto 
valor social enquadra-se no mesmo patamar que o labor físico despendido 
no campo, de valor moral por algo realizado e conquistado pelo esforço 
próprio. Porém, a conexão entre trabalho e vida se faz via espaço físico – e 
geográfico – a terra –, meio natural onde ocorrem tantas manifestações de 
produção culturais (LEITE, 2002, p. 74). 

 

Outros eventos se seguiram ao I ENERA para fortalecer a defesa por uma 

educação do campo: a Primeira Conferência Nacional por uma Educação Básica do 

Campo (Luziânia/GO, 1998), o Primeiro Seminário do Programa Nacional de 

Educação na Reforma Agrária (Luziânia/GO, 2003) e a Segunda Conferência 

Nacional por uma Educação Básica do Campo: por uma Política Pública de 

Educação do Campo (Luziânia/GO, 2004). 

 

A Educação do Campo nasceu como mobilização/pressão de movimentos 
sociais por uma política educacional para comunidades camponesas: 
nasceu da combinação das lutas dos sem-terra pela implantação de escolas 
públicas nas áreas de reforma agrária com as lutas de resistência de 
inúmeras organizações e comunidades camponesas para não perder suas 
escolas, suas experiências de educação, suas comunidades, seu território, 
sua identidade (CALDART, 2008, p. 71). 

 

A educação do campo difere da educação rural, não corresponde a um 

espaço geográfico, mas às relações imbricadas entre os atores que vivem e 

convivem, portanto, a terra não se encerra em um sentido de território ou região, se 

valorizam as relações que ocorrem nesses espaços. Como apontou Veiga, não se 

trata de definir uma área político-geográfica, mas de compreender as relações que 

possibilitam a realização do trabalho com e na terra, assim como relações 

econômicas são despendidas para a subsistência e desenvolvimento do indivíduo, 

da família e da comunidade. 

Em relação à dinâmica econômica camponesa, trata-se de discussão 

complexa e ainda em debate, sobretudo porque a racionalidade do capital estendeu-

se por áreas mais amplas (IANNI, 1984, p. 102). A racionalidade econômica do 

campesinato é incompleta, pois seu ambiente social (campo) permite que outros 

critérios de relações humanas sejam organizadores da vida (ABRAMOVAY, 1998, p. 

101).   

O trabalho camponês relacionado à subsistência, por exemplo, não se 

encaixa nos padrões de produção e consumo capitalistas; as categorias de 

trabalhadores assalariados (temporários ou permanentes), a conjectura das relações 
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sociais das famílias, isto é, casos em que as forças produtivas compreendem uma 

unidade familiar que empreende esforços no trabalho para seu consumo e renda, 

estão entre os fatores que Abamovay aponta como organizadores da vida.  

O projeto da educação do campo apresenta uma crítica ao ruralismo, 

portanto, não é uma proposta pedagógica, especialmente pelo histórico de fracasso 

dos programas de educação rural; não se configura como assistencialista ou 

compensatória, propõe primeiramente acabar com a exclusão, promover uma 

universalização do ensino, sem desconsiderar que o tempo de trabalho do campo 

difere das áreas urbanas; por isso, identifica-se com a pedagogia da alternância.  

Souza (2015, p. 7) explica que a educação do campo parte de matriz teórica e 

materialista com perspectiva dialética e histórica, enquanto que a educação rural 

possui matriz idealista fundada na visão liberal de educação e de campo. 

Concebe-se, sob a visão da educação do campo, que os projetos implantados 

não garantiram a educação formal do campo e, neste contexto, requerem de forma 

coletiva pensar seus próprios projetos de educação para não incorrer em iniciativas 

fragmentadas, dualistas, excludentes, com objetivos unicamente de qualificação 

para o trabalho, portanto, buscando iniciativas que respeitem seus modos de vida. 

Em contrapartida, dúvidas surgem ao se defender uma educação específica 

para o campo (assentados, ribeirinhos, povos da floresta e quilombolas), pois não se 

poderia parcelar a educação, considerando os atores envolvidos, com realidades 

distintas, modos de vida, trabalho e cultura, cujos interesses podem ser conflitantes, 

não há uniformidade. Desse modo, seria impossível haver um projeto para cada 

segmento, resultando em impacto contrário do que promulga o movimento de 

educação do campo de construção coletiva, reflexiva, de participação e inserção 

política dos sujeitos que habitam os locais que essa concepção de educação 

defende como campo, ao mesmo tempo que contraria a criação de uma identidade, 

porque envolve várias identidades.  

Sendo a educação do campo um projeto em construção, conforme afirmou 

Souza (2015), alguns autores dedicam-se à discussão das diferenças entre o que é 

educação do campo e educação no campo. Com base nessa discussão, 

pesquisadores argumentam que ao reivindicar uma educação exclusiva não se 

alcançaria os objetivos de educar de forma completa, democrática, política e social 

os sujeitos que vivem nos espaços campesinos, pois esta reivindicação apresentaria 

características do ruralismo pedagógico, não permitindo a emancipação dos sujeitos.  
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É por esta razão a importância de trazer brevemente essas contestações, que 

diferem das manifestações apresentadas pelos Movimentos Sociais, que defendem 

o projeto de resistência à educação rural como sendo uma educação que é no 

Campo, mas ao mesmo tempo é do campo, para a qual conceberam a denominação 

Educação do Campo, como destaca Caldart: 

 

Na sua origem, o ‘do’ da Educação do campo tem a ver com esse 
protagonismo: não é ‘para’ e nem mesmo ‘com’: é dos trabalhadores, 
educação do campo, dos camponeses, pedagogia do oprimido... Um ‘do’ 
que não é dado, mas que precisa ser construído pelo processo de formação 
dos sujeitos coletivos, sujeitos que lutam para tomar parte da dinâmica 
social, para se constituir como sujeitos políticos, capazes de influir na 
agenda política da sociedade. Mas que representa nos limites ‘impostos 
pelo quadro em que se insere’, a emergência efetiva de novos educadores, 
interrogadores da educação, da sociedade, construtores (pela luta/pressão) 
de políticas, pensadores da pedagogia, sujeitos de práticas (CALDART, 
2009, p.41). 

  

Esse conflito permite outras opiniões do que seria uma educação inclusiva 

para os camponeses, sem prejuízo da participação dos sujeitos do campo, porém, 

defende uma educação no campo e, nessa linha, há trabalhos e estudos publicados 

por um grupo de pesquisadores da Universidade Federal de São Carlos (USFCAR) 

(2018) cujo entendimento é a defesa do direito à educação e sua garantia a todos os 

povos, sejam do campo ou da cidade.  

Defende-se a educação no campo para não implicar em segregação, 

dualidade, entendendo que a ausência de condições de acesso à educação rural 

não proporcionou a possibilidade de desenvolvimento crítico, reflexivo e o 

entendimento da participação política dos camponeses. 

 

Temos que reconhecer que a educação oferecida nas escolas públicas 
carrega traços urbanos, até mesmo pela valorização histórica que esse 
meio recebeu. Embasados em Gramsci, contudo, consideramos perigoso 
reivindicar uma educação específica para o meio rural, pois, assim, se está 
sucumbindo à lógica do capital, que parcela a educação como a linha de 
produção de uma fábrica e contraria o princípio de uma escola única, capaz 
de formar integralmente o indivíduo para exercer funções tanto braçais 
quanto intelectuais, dando-lhe acesso aos conhecimentos historicamente 
produzidos pelos homens. Portanto, temos claras aqui duas concepções: a 
primeira de educação ‘do campo’, que defende as especificidades do 
espaço e do homem que nele vive e está assentada em questões como a 
diversidade e a identidade, e a segunda, com a qual nos alinhamos, de 
educação “no campo”, aquela que visa o direito de todos os trabalhadores 
ao acesso aos conhecimentos historicamente construídos, sejam eles do 
campo ou da cidade (BASSO; BEZERRA NETO, 2017, p. 189) (grifos 
nossos). 
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Os estudos desenvolvidos demonstram uma vertente que defende para a 

educação no campo os fundamentos da Pedagogia Histórico-Crítica3, cujo um dos 

estudiosos é o Professor Demerval Saviani. Os Movimentos Sociais, por outro lado, 

desde que empreenderam os eventos para defesa da Educação do Campo, 

postulam maior engajamento com a Pedagogia do Oprimido, de Paulo Freire. 

Nessa pesquisa, optou-se por manter a denominação Educação do Campo 

devido aos programas resultantes das políticas empreendidas, conforme defendem 

os Movimentos Sociais, sem os quais não seria possível a formalização de livros 

didáticos do campo. 

A concepção urbana que se repreende nos estudos sobre educação do 

campo está relacionada à histórica diferença de investimento em educação rural e 

educação urbana, o fornecimento de transporte escolar em lugar de construção de 

escolas nas distantes áreas camponesas, a falta de materiais didáticos, mínimas 

condições de funcionamento, a desvalorização dos professores, inclusive nas 

questões salariais. Estas diferenças de condições são fatores que ajudaram a criar a 

dualidade entre escola urbana e rural, diferenças agravadas pelos programas que 

visavam à modernização com formação de mão de obra de forma rápida, que não 

permitiram a educação formal, universalizada e cidadã. 

 

Sabemos que o contexto educacional brasileiro é marcado 
hegemonicamente pela experiência da denominada educação rural. O 
ruralismo pedagógico é caracterizado pela prática educativa pensada “para” 
os sujeitos com políticas compensatórias e programas de assistencialismo 
com quem vive no campo (GERKE, 2014, p. 54). 

 

Um projeto de educação do campo tem que ser pensado em longo prazo, pois 

sua complexidade requer a implantação de políticas de pastas distintas, já que 

deveriam mas nem sempre caminham paralelamente; basta uma análise do 

percurso da legislação para educação do campo para se comprovar isso. O cenário 

econômico e a conformação política afetam diretamente a sociedade de produção 

capitalista, pela sua envergadura global, e por consequência subordinam as 

decisões educacionais às políticas econômicas.  

Por esses motivos, defendem os Movimentos Sociais um projeto conjunto de 

educação do campo que não é somente pedagógico, envolve discussão sobre a 

                                            
3  “A pedagogia histórico-crítica entende a educação como uma atividade mediadora no interior da 

prática social global, o ponto de partida e o ponto de chegada da prática educativa é a prática 
social” (SAVIANI, 2016, p. 22).  
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reforma agrária, investimentos para desenvolvimento de meios de renda, agricultura 

familiar e desenvolvimento sustentável. No campo, quer-se trabalhar, estudar, viver.  

Nesse sentido, a partir do I ENERA iniciou-se a marcha para formalização do 

Projeto de Educação do/no Campo. O documento síntese do I ENERA, sem falsa 

modéstia, indicava que se tratava do início de uma discussão, debate; estavam 

postas as bases, com argumentos e diagnósticos, e a partir desse marco surge um 

novo projeto de sociedade para o campo. 

A primeira ação do Estado destinada a princípio aos beneficiários do Plano de 

Reforma Agrária foi o Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária 

(Pronera); posteriormente, passou a incluir também os beneficiários do Programa 

Nacional de Crédito Fundiário (PNCF). 

 

O Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária (Pronera)  oferece 
cursos voltados para jovens e adultos de assentamento criados e 
reconhecidos pelo INCRA, quilombolas e trabalhadores acampados 
cadastrados na autarquia, além de beneficiários do Programa Nacional do 
Crédito Fundiário (PNCF), em parceria com instituições de ensino em todo o 
Brasil (BRASIL, INCRA, site oficial). 

 

Em que pese não estivesse em um primeiro momento vinculado diretamente 

ao Ministério da Educação, o programa estabeleceu-se como uma política voltada 

aos interesses da educação do campo. Executado pelo Instituto Nacional de 

Colonização e Reforma Agrária (INCRA), o Programa tem sido reconhecido por 

conseguir articular os saberes da terra, a práxis camponesa com a reforma agrária e 

a educação. 

 

A agilidade com que a rede se constituiu é resultado da demanda dos 
movimentos e das lutas dos territórios camponeses pelo direito à educação, 
condição que fora negada e que está sendo conquistada. [...] 82 instituições 
de ensino que realizaram 320 cursos em todo o país, envolvendo 164.894 
educandos e 13.276 educadores. Esta composição contou ainda com 
milhares de colaboradores dos movimentos e comunidades que 
contribuíram nas coordenações político-pedagógicas, nas cirandas infantis e 
em outros espaços construídos pela natureza dos cursos. As realidades de 
vida da população produtora de alimentos exigem pedagogias de 
alternância – tempos escola (ou universidade) e tempos comunidades – 
porque a educação do campo não separa a terra do território, o saber da 
realidade, a vida do cotidiano (IPEA, 2015, p.46). 

 

O relatório técnico elaborado pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 

(IPEA) aborda também as dificuldades que se mostraram ao longo de quase uma 

década de institucionalização do programa, como os impasses jurídicos para 

http://www.incra.gov.br/educacao_pronera
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contratação de professores das universidades públicas, que de acordo com o 

relatório sofrem sanções do Tribunal de Contas da União (TCU). Ainda por tratar-se 

de um projeto que beneficia a agricultura familiar, tem por finalidade desenvolver 

projetos de agroecologia e desenvolvimento sustentável, isto é, um projeto de 

resistência ao predomínio do agronegócio. Por essa razão, algumas instituições de 

ensino que discordam dessa política criaram empecilhos à formalização dos cursos. 

As mesmas instituições promoveram cursos que atendiam aos interesses das 

corporações, na contramão do projeto de educação do campo.  

Evidentemente, ainda há debate a ser construído no sentido de promover o 

fortalecimento da política, nesse caso o Pronera, para que se firme enquanto política 

pública permanente, apontado pelas pesquisas do IPEA, frente aos sucessos e 

entraves, porque se resiste ao desenvolvimento desses povos, em sua ordem 

econômica, social e política. Nesse sentindo, Veiga afirma:  

 

As vantagens de uma estratégia de desenvolvimento rural que priorize a 
promoção da agricultura familiar ainda não foram percebidas pela sociedade 
brasileira.  
[...] Em flagrante contraste, todas as nações consideradas desenvolvidas 
fizeram uma clara opção pela agricultura familiar.  
[...] Será possível imaginar que se trate de mera coincidência? Que os mais 
altos níveis educacionais, de esperança de vida e de PIB real per capita 
tenham todos optado por uma agricultura baseada no trabalho familiar, 
enquanto os países com os mais baixos índices de desenvolvimento 
humano (IDH) continuam a hesitar diante dela [...] (VEIGA, 2002, p.133). 

 

A Resolução 01, de 03 de abril de 2002, do Conselho Nacional da Educação 

(CNE), institui as Diretrizes Operacionais para a Educação Básica no Campo. Na 

composição do respectivo documento destacam-se as expressões: “modo próprio de 

vida”; “qualidade social da vida coletiva no país”; “universalização do acesso às 

populações do campo à educação básica e de nível técnico”, “respeito às diferenças 

e igualdade”, “educação com qualidade social”, “diferentes espaços pedagógicos”, 

entre outras expressões que prenunciam uma mudança de concepção de educação 

rural para educação do campo (BRASIL, 2002).  

O documento esclarece a participação dos movimentos sociais, entidades, 

comunidades, setores e demais intuições envolvidas no projeto institucional da 

educação básica do campo, com vistas a promover um trabalho coletivo de 

planejamento político-pedagógico. Faz alusão à gestão democrática, por 

representação nos conselhos das instituições educacionais, ressalta a importância 
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de melhoria das condições das unidades escolares, aprimorando-as e 

modernizando-as com equipamentos e materiais necessários à proposta de 

universalização da educação básica e de nível técnico. 

Através do regime de colaboração, estabelece as responsabilidades de 

Estados e Municípios e indica que o financiamento das demandas da educação do 

campo far-se-á pelo Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica 

e de Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB). 

O deslocamento por transporte escolar, tanto de professores quanto de 

alunos, é um obstáculo para o sucesso da educação dos povos do campo, 

especialmente em regiões de difícil acesso. A municipalização do ensino, por um 

lado, conforme apontou Leite, apoiaria a ação pedagógica, enfatizando o papel 

regionalizador e contextualizador, por outro, não permitiria que se efetuasse essa 

proposta na realidade; justificando ausência de recursos, prefeituras optam pelo 

oferecimento de transporte em lugar de construir escolas e provê-los com os 

materiais e as condições adequadas, sendo o transporte a alternativa instantânea, 

econômica, porém, assistencial e compensatória.  

Nesse sentido, apreende-se que o ensino formal deve ser ministrado nas 

regiões em que residem os alunos, sendo o deslocamento requerido somente 

quando o atendimento escolar não puder ser assegurado diretamente nas 

comunidades rurais. As condições em que não se asseguram não são claras, por 

haver diversidade de regiões e realidades; assim, mantém-se uma brecha para 

introdução de transporte escolar. 

Não deixa de aferir que a qualificação e capacitação de professores são 

essenciais no processo, todavia, preservam para a educação infantil a formação 

mínima em nível médio ou técnico.  Os professores leigos, um dos maiores entraves 

da educação brasileira, devem receber capacitação para atuar em suas áreas. 

Nessa linha, argumenta sobre a criação de planos de carreira e de equiparação 

salarial. 

Resumidamente, o documento contempla os pontos nevrálgicos da antiga 

educação rural, nesse caso a educação básica, que foram amplamente discutidos e 

afirmados em eventos, sistematizados em documentos pelos movimentos sociais. 

Não deixa de considerar as questões de qualificação para o trabalho, reconhecendo 

que há camponeses que não receberam a educação formal em tempo certo; para 
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esses cidadãos os poderes públicos devem prever estratégias de acesso e inclusão, 

para dirimir os altos índices de adultos semianalfabetos no campo.   

Outras ações estatais seguiram as diretrizes operacionais, a exemplo do     

Grupo Permanente de Trabalho sobre Educação do Campo, instituído em 2003, no 

âmbito do Ministério da Educação. A criação, por meio de reestruturação 

administrativa, da Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade 

(SECAD) e, respectivamente, Coordenadoria Geral da Educação do Campo em 

2004, responsabilizadas pela condução, coordenação dos programas de educação 

do campo. A SECAD, renomeada posteriormente para SECADI, foi instituída pelo 

Decreto n° 5.159, de 28 de julho de 2004, e assumiu papel importante no 

desenvolvimento dos programas específicos para educação do campo, como o 

Projovem Campo. A criação de uma secretaria e, sobretudo, de uma coordenadoria 

destinada, pela primeira vez, a conduzir ações que visem à ampliação da educação 

do campo não pode deixar de ser reconhecida como avanço, como uma conquista 

que, segundo os próprios documentos institucionais apontam, só foi possível a partir 

da luta dos movimentos sociais que empreenderam reivindicações para a mudança 

da concepção da educação rural para educação do campo.  

Embora, a política pública esteja em construção e precise ser apreendida, 

destaca-se que a articulação do Ministério da Educação, por meio da SECADI com 

outros atores como Secretarias Estaduais e Municipais de Educação, Comitês 

Estaduais de Educação do Campo, além de entidades como o Conselho Nacional de 

Secretários da Educação (Consed) e a União Nacional dos Dirigentes Municipais de 

Educação (Undime), ao longo do processo desencadeou uma relação de parceria 

que, até certo ponto, permitiu a compreensão e disseminação do direito à educação, 

antes não compreendido em sua totalidade (BRASIL, 2007, p. 25). 
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QUADRO 1 – PRINCIPAIS AÇÕES ESTATAIS DESTINADAS AO CAMPO.  

                                                                                                                            (continua) 

AÇÃO COMENTÁRIOS 

Programa Nacional de 
Fortalecimento da 
Agricultura Familiar – 
PRONAF 

Criado em 1986, objetiva o desenvolvimento da agricultura familiar 
através do financiamento de projetos coletivos ou particulares que 
gerem renda aos agricultores e assentados da reforma agrária. São 
beneficiários também silvicultores, extrativistas, pescadores. O 
Conselho Nacional de Desenvolvimento Rural Sustentável (CONDRAF) 
foi responsabilizado no âmbito do Ministério do Desenvolvimento 
Agrário (MDA) por articulação dos diferentes níveis de governo e das 
organizações da sociedade civil para o desenvolvimento rural 
sustentável, a reforma agrária e a agricultura familiar. Sua estrutura foi 
reorganizada através do Decreto nº 9.186, de 01/11/2017. 

Conferência Nacional para 
uma Educação do Campo 

Texto para debate. Intenta introduzir a educação do campo na agenda 
política do país. Principais atores: CNBB, MST, UNICEF, UNESCO E 
UNB, 1988. 

Programa Nacional de 
Educação para Reforma 
Agrária – PRONERA 

Destinado a dirimir os baixos níveis de alfabetização, índices de 
analfabetismo dos assentados da reforma agrária, seu marco é o I 
ENERA. Foi instituído pela Portaria nº 10/98 do antigo Ministério 
Extraordinário da Política Fundiária (MEPF), atualmente MDA, e 
incorporado ao INCRA em 2001; em 2010 adequou-se o programa à 
educação do campo através do Decreto 7.352 de 10/11/2010, cujo 
financiamento é realizado por dotação orçamentária de ambos os 
Ministérios, executado pelo INCRA. 

Diretrizes Operacionais 
para Educação Básica do 
Campo 

Resolução 01, de 03 de abril de 2002, CNE/CEB. 

Secretaria de Educação 
Continuada, Alfabetização 
e Diversidade e Inclusão 
(SECADI) 

Criada pelo Decreto n° 5.159, de 28 de julho de 2004, possui como 
objetivo principal desenvolver ações que contribuam para o 
desenvolvimento inclusivo dos sistemas de ensino.  Destina-se ao 
estudo, planejamento, orientação, coordenação e avaliação de políticas 
para alfabetização de jovens e adultos, indígenas, educação ambiental, 
educação do campo, quilombolas etc. 

PROJOVEM CAMPO Complemento de outra ação, Saberes da Terra, incorporando o 
Programa PROJOVEM (Secretaria Nacional da Juventude), busca 
viabilizar o acesso à educação aos jovens entre 18 e 29 que não 
concluíram o ensino fundamental. Ancora-se na Pedagogia da 
Alternância e disponibiliza bolsas para apoio à permanência do 
estudante. Tem uma característica regional, isto é, o Estado deve 
responsabilizar-se pela formalização do curso, por um período de dois 
anos, atendendo às especificidades das atividades locais.  

Pedagogia de Alternância 
nos Centros Familiares de 
Formação por Alternância 
(CEFA) 

Parecer CNE/CEB nº 1/2006. Proposta referente aos dias considerados 
letivos para a aplicação da Pedagogia da Alternância nos Centros 
Familiares de Formação por Alternância, que dificultava a certificação 
dos alunos da CEFA. 

Diretrizes complementares, 
normas e princípios para o 
desenvolvimento de 
políticas públicas de 
atendimento da Educação 
Básica do Campo 

Resolução CNE/CEB nº 2, de 28 de abril de 2008. Destaca-se no 
referido documento o atendimento aos portadores de necessidades 
especiais; oferecimento de ensino infantil e fundamental dos primeiros 
cinco anos da educação básica sempre nas comunidades, nunca em 
turmas conjuntas; porém, permite a nucleação, respeitados os critérios 
de observância de tempo e condições de deslocamento, para a o 
ensino fundamental e ensino médio, e médio integrado. Nesse sentido 
ressalva que o deslocamento deve ser de campo para campo, 
adaptando o transporte às necessidades especiais quando houver 
demanda, de acordo com a legislação em vigor.  
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                          (conclusão) 

AÇÃO COMENTÁRIOS 

Lei da Agricultura Familiar4 Lei 11.326, 24/07/2006. Regulamentada recentemente pelo Decreto 
9.064, de 31 de maio de 2017, dispõe sobre a Unidade Familiar de 
Produção Agrária; instituiu o Cadastro Nacional da Agricultura Familiar.  
Considera agricultor familiar e empreendedor familiar rural quem: não 
detenha, a qualquer título, área maior do que quatro módulos fiscais; 
utilize predominantemente mão de obra da própria família nas 
atividades econômicas do seu estabelecimento ou empreendimento; 
“tenha percentual mínimo da renda familiar originada de atividades 
econômicas do seu estabelecimento ou empreendimento; e dirija seu 
estabelecimento ou empreendimento com sua família”. Também são 
considerados agricultores familiares os silvicultores, aquicultores, 
extrativistas, pescadores, indígenas, quilombolas e assentados da 
reforma agrária. 

Diretrizes complementares, 
normas e princípios para o 
desenvolvimento de 
políticas públicas de 
atendimento da Educação 
Básica do Campo 

Resolução CNE/CEB nº 2, de 28 de abril de 2008. Destaca-se no 
referido documento o atendimento aos portadores de necessidades 
especiais; oferecimento de ensino infantil e fundamental dos primeiros 
cinco anos da educação básica sempre nas comunidades, nunca em 
turmas conjuntas; porém, permite a nucleação, respeitados os critérios 
de observância de tempo e condições de deslocamento, para a o 
ensino fundamental e ensino médio, e médio integrado. Nesse sentido 
ressalva que o deslocamento deve ser de campo para campo, 
adaptando o transporte às necessidades especiais quando houver 
demanda, de acordo com a legislação em vigor.  

Programa Nacional de 
Educação do Campo – 
Diretrizes PRONACAMPO 

 

Portaria nº 86, 01/02/2013. Abrange outras ações, como exemplos: o 
Programa do Livro Didático e o da Biblioteca na Escola, com o objetivo 
de apoiar técnica e financeiramente Estados e Municípios para o 
desenvolvimento da política de educação do campo. Compreende os 
eixos: gestão e prática pedagógica; formação inicial e continuada de 
professores; educação de jovens e adultos e educação profissional e 
infraestrutura física e tecnológica. 

Programa Nacional do 
Livro Didático do Campo  

Resolução 40 12/2011 FNDE. No âmbito do PNLD visa prover livros 
específicos para as escolas do campo, classes seriadas e 
multisseriadas de 1º a 5ª serie. A primeira edição é de 2013, a segunda 
de 2016; recentemente foi suspensa devido às novas normativas para o 
PNLD que entraram em vigor em 2017, e a discussão dos marcos 
legais da educação nacional.  

Condições para aprovação 
do fechamento de escolas 
do campo, indígenas e 
quilombolas 

Lei 12.960 de 27/03/2014. Alterou o artigo 28 da LDB 9.394 de 1996, 
deliberando que o fechamento de escolas do campo, indígenas e 
quilombolas será precedido de manifestação do órgão normativo do 
respectivo sistema de ensino, acompanhado de justificativa da 
Secretaria de Educação, diagnóstico de impacto do fechamento da 
unidade escolar e manifestação da comunidade afetada. 

FONTE: Organizado pela autora a partir da pesquisa empírica (2018). 

 

Considerando esse conjunto de ações, observa-se que houve progresso no 

sentido de iniciar o projeto de educação do campo, conquanto o impacto da política 

pública poderá ser avaliado somente em longo prazo, e somente se concretizará se 

houver a continuidade dos programas.  

                                            
4 “[...] a agricultura familiar [...] modelo de organização da produção agropecuária onde predominam a 
interação entre gestão e trabalho, a direção do processo produtivo pelos proprietários e o trabalho 
familiar, complementado pelo trabalho assalariado” (CALDART; ALENTEJANO; FRIGOTTO, 2012, p. 
39).  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Decreto/D9064.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Decreto/D9064.htm


49 

 

No II Enera, realizado em 2015, de 21 a 25 de setembro, na cidade Luziânia, 

o professor Gaudêncio Frigotto abordou a crescente mercantilização da educação 

brasileira. Em entrevista, Frigotto afirma que alunos e professores são colocados 

como mercadorias pela lógica do mercado, que se faz presente nas salas de aulas, 

seja no campo ou na cidade. Por isso, ressalta a relevância dos movimentos sociais. 

Lembra que o Estado está domado por dentro pelo interesse do mercado, e que o 

governo não tem força para contrapor-se à ilimitada ganância do capital, sobretudo o 

financeiro na negociação dos cortes, e não tem base social para defendê-lo. 

Completa o autor: 

 

A obra Pedagogia do Oprimido, de Paulo Freire, expressa a síntese deste 
tempo. Uma educação que ajudasse aos jovens e adultos a uma leitura 
crítica da realidade, não para reproduzir as relações sociais que mantém 
(sic) o latifúndio e produzem a miséria urbana e do campo, mas para 
transformá-las. 
O desenvolvimento deste legado tem sido construído ao longo destas 
últimas décadas pela pedagogia da educação do campo, e não da 
educação para o campo ou no campo. Também se desenvolveu em alguns 
espaços das universidades públicas, mormente com grupos que se 
vinculam às lutas populares da cidade e do campo (FRIGOTTO, 2015, não 
paginado). 

 

O Estado como agente responsável pela educação, isto é, a educação 

escolarizada no sentido de que suas escolhas apresentam impacto direto na 

constituição de gerações de estudantes, sejam do campo ou da cidade. E nessa 

linha, volta-se para a abrangência da educação que não ocorre somente nos 

espaços escolares e, por esta razão, precisa apresentar sentido. Isso significa que 

os conteúdos selecionados nos padrões capitalistas de desenvolvimento 

proporcionam a capacitação para o trabalho com vistas a aumentar a produção, 

vinculada à compra da força de trabalho, contrastando com a práxis do campo em 

que trabalho, escola e terra se relacionam em sentidos diferenciados.  

Leite (2002) aponta que não se pode confundir Municipalização com 

Prefeiturização, porque no campo a escola possui um valor social que difere de 

interesses de mercado; é por isso que se contestam as tentativas de urbanizar o 

campo. O campo não quer ser diferente, mesmo que deseje prosperar no sentido 

econômico articulado com a modernidade urbana. Energia elétrica, saneamento 

básico, transporte, escolas próximas e organizadas de acordo com suas realidades 

sociais significam melhorias no processo de trabalho, educação e qualidade de vida.  
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A homogeneização do ensino desconsidera o espaço público, as diferentes 

experiências coletivas do campo. Nas palavras desse autor, a educação rural como 

processo social e político possui duas funções; a primeira seria o acompanhamento 

das mudanças ocorridas na conjectura sociopolítica, de adequação da 

aprendizagem ao projeto político-nacional, de forma sistematizada, experiências e 

realizações compartilhadas; a segunda diz respeito ao fortalecimento do 

conhecimento humano, portanto, não há por que desprezar a cultura rural em 

detrimento da tecnologia urbana e vice-versa (LEITE, 2002). 

Assim, considera que o saber técnico não produziu ao longo da história da 

educação rural o objetivo a que se propõe o modelo de produção capitalista, 

desarticulado do modo de vida dos povos do campo. A transmissão de 

conhecimentos a que a escola tradicional, seja do campo ou da cidade, está 

subordinada desconsidera os saberes acumulados e apreendidos de modo solidário, 

coletivo e histórico do campo.  

Todavia, se configura um paradoxo, pois no modo de produção capitalista não 

há como desvincular a educação do conhecimento técnico para o trabalho, 

tampouco pode ser negado seu valor enquanto se almeje crescimento econômico; 

por outro lado, o equilíbrio entre conhecimentos ministrados representa o agravante 

da dualidade entre a escola brasileira. 

 

A educação, como mediação para o processo de aquisição de 
conhecimentos socialmente e historicamente construídos, é demandada 
como possibilidade de superação da ideologia e cultura burguesas 
transmitidas nos livros didáticos, elaborados de forma genérica, atendendo 
ao princípio da igualdade entre as pessoas (SOUZA, 2015, p. 273). 

  

A escola urbana ou rural está sujeita a didatização, a seleção de conteúdos 

disciplinares que representam naquele contexto histórico o que uma determinada 

sociedade aprovou como importante ensinar através da educação formal. Os 

conteúdos a serem eleitos para escolas precisam ser discutidos de forma coletiva, 

na comunidade, respeitando-se as normativas legais e diretrizes curriculares para 

educação do campo e gerais que impliquem em conhecimentos produzidos 

historicamente, sem prejuízo dos pressupostos da educação do campo. 

Infelizmente, a escola rural foi pensada em um processo de reprodução cultural com 

base em conhecimento instrumental, por isso os movimentos sociais questionam a 

educação conteudista e empreendem uma nova concepção de educação do campo. 
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2.2.1 O Estado do Paraná – educação rural e educação do campo 

 

Em estudo realizado por Verde (2004), a autora aborda os critérios definidos 

por Veiga (2002), citados anteriormente, para compreender a dicotomia rural-urbana, 

trazendo a discussão para o território Paranaense. Verde considera que o 

entendimento do espaço rural está além do agrário, não pode ser considerado 

somente a partir da economia agropecuária e territorial ou regional. Logo, indica que 

para sua compreensão outras dimensões devem ser analisadas: ambiental, 

demográfica, espacial e cultural.  

Entendendo que o rural e o urbano se articulam, concorda com Veiga sobre o 

equívoco de considerar municípios como cidades, apontando a parcialidade de 

entendimento do rural na modernidade, que resulta na falsa concepção de que o 

território brasileiro é mais urbano do que realmente é.  

Nesse ponto destaca a variável qualitativa cultura como elemento 

imprescindível na definição de espaços, indagando que é evocada e não convocada, 

não sendo possível reduzi-la a um número. 

 

A cultura é um conjunto de manifestações produzido a partir de diferentes 
segmentos sociais [...] é desse modo, coletivo diverso. Esse coletivo, 
sociedade, desenvolve um ‘jeito de viver’. A vida cotidiana transcorre em um 
determinado espaço-tempo. Esse espaço de manifestações significantes 
para a população torna-se um território que abriga um patrimônio cultural 
(VERDE, 2004, p. 13). 

 

Nesse sentido, o espaço rural ou urbano representa mais que uma 

demarcação político-geográfica e requer entendimento das relações que se 

desenvolvem entre os habitantes de um determinado espaço-tempo. E considerando 

a modernidade global, nesse caso, faz-se uma analogia ao anacronismo (leitura 

equivocada de uma época como se fosse outra), ou seja, uma leitura espaço-tempo 

de forma homogênea desconsiderando sua realidade histórica, política e social, 

porque a cultura enquanto uma rede de relações entre as pessoas não é 

determinada pelo meio ou pela natureza biológica.  

Esse caráter etnocêntrico faz com que determinadas culturas se afastem 

umas das outras, ao invés de unirem-se em progresso. Portanto, a homogeneização 

moderna não produz desenvolvimento, produz prejuízos sociais, devido à 
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classificação dos seres humanos em civilizados e primitivos, como bem 

exemplificado por Euclides da Cunha em Os Sertões: 

 

Resumo dos caracteres físicos e fisiológicas das raças que surge, sumaria-
lhes identicamente as qualidades morais. É um índice da vida de três povos. 
E as suas crenças singulares traduzem essa aproximação violenta de 
tendências distintas  
Não seria difícil caracterizá-las como uma mestiçagem de crenças. Ali estão 
francos, o antropismo do selvagem, animismo do africano e, o que é mais, o 
próprio aspecto emocional da raça superior, na época do descobrimento e 
da colonização (CUNHA, 1987, p. 154-155). 

 

A dimensão ambiental abrange além da atividade agropecuária as áreas de 

preservação e paisagem. O ambiente rural não está determinado tão somente pela 

vertente agropecuária, atualmente há outras formas de entendimento do rural a 

partir de novas bases econômicas, do turismo rural e de respeito às áreas de 

proteção ambiental.  

Resumidamente, a dimensão ambiental relaciona-se com atividade 

agropecuária e com áreas de preservação. Atualmente não se pode considerar que 

os espaços rurais englobam somente atividades ligadas à agricultura ou pecuária; o 

turismo rural e o ambiente bucólico que representa um ambiente sem interferência 

tecnológica significam a qualidade de vida e atraem diversos segmentos da cidade 

(jovens, adultos, crianças). Nesse sentido, o conceito de ambiental também está 

estendido à questão do cuidado com o meio ambiente. 

A dimensão demográfica distingue a população de um município (variável 

quantitativa). A população de um determinado território é uma variável importante. 

Veiga (2002) indica que o ideal é considerar como municípios de pequeno porte os 

que possuem 50 mil habitantes e 80 hab./km2. Para a realidade paranaense, Verde 

considerou que 20 mil habitantes seriam suficientes. 

Ainda, é imprescindível compreender o conceito de território. Por território não 

se pode inferir somente o contexto político do termo, ele ultrapassa as fronteiras em 

um contexto global, ou seja, não somente os limites que inferem o que são estados, 

municípios e países; inclui-se, além disso, aspectos de desenvolvimento econômico. 

Da mesma forma, não é um conceito estático, mas em movimento, porque abrange 

as relações que ocorrem em um determinado espaço-tempo que pode superar os 

critérios de designação política e econômica, como fatores culturais.  

Consequentemente, território pode abranger mais de um munícipio.  
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O território como unidade de planejamento e gestão, é um conceito novo. 
Novo não no seu recorte espacial – as regiões são, até hoje, o emprego 
concreto dessa concepção - mas sim na sua proposição de contar com 
singularidade cultural de determinado lugar (VERDE, 2004, p. 18). 

 

Tendo essas variantes definidas, Verde adotou, além do critério de densidade 

demográfica sugerido por Veiga para classificar municípios pequenos, o critério de 

classificação de população economicamente ativa, o que significa considerar os 

sujeitos devidamente ocupados em atividades agropecuárias e indústrias de base 

agrícola para definir a ruralidade do Estado do Paraná. Aplicando esses critérios, a 

autora indica que é impossível não reconhecer que o rural está presente no Paraná 

de forma expressiva; 58,2% dos munícipios, não inseridas as aglomerações urbanas 

que possuem dinâmica peculiar e necessitam ser analisadas com outros critérios. 

A partir do que aponta a autora, é preciso definir em que níveis foi 

incorporada a concepção de educação do campo.  Segundo Paludo, Souza e 

Beltrame (2015), ainda não se verifica a incorporação dos preceitos de educação do 

Campo, estando presentes aspectos da educação rural nos três Estados do Sul. 

  

A Educação do Campo, na medida da sua incorporação pelos governos, 
adquire profundas modificações, apresentando-se de forma bem 
diferenciada do que a concebida, na origem, pelos Movimentos Sociais do 
Campo. O que se verifica, sob diversos aspectos, é a continuidade da 
Educação Rural, com o nome de Educação do Campo, em alguns casos, e 
em outros é a ideologia da educação rural presente em orientações político-
pedagógicas e a ideologia da educação do campo presente nas localidades 
que têm forte atuação dos movimentos sociais do campo (PALUDO; 
SOUZA; BELTRAME, 2015, p. 309). 

 

Esse resultado é reflexo, segundo as autoras, da deficiência de especificidade 

nos projetos pedagógicos, que em sua maioria são planejados pelas respectivas 

Secretarias de Educação; da falta de participação dos pais na construção dos 

projetos das escolas, estando influenciadas por empresas privadas; predomínio de 

contratos temporários de professores; assim como da existência de seriação, falta 

de articulação dos conteúdos com as demandas locais, avaliação classificatória e 

seletiva, individualismo de professores e alunos, tempos escola e comunidade não 

definidos ou homogeneizados. Ainda há ingerência do poder público na dinâmica 

escolar que lhes impõem as formas de organização e planejamento.  
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Além disso, a formação dos professores não está condicionada à realidade.  

Em que pese observe-se a qualificação formal por parte da maioria dos docentes, a 

formação contínua deixa a desejar segundo os parâmetros necessários à educação 

do campo. Destaque-se que relacionado ao estudo aqui proposto as autoras 

apontam: 

 

No que se refere à aquisição da leitura e da escrita, é possível constar que 
não há o estabelecimento entre alfabetização e letramento, muito cópia, 
pouca leitura e oralidade. O trabalho com a diversidade de linguagens 
também quase não é realizado (PALUDO; SOUZA; BELTRAME, 2016, p. 
311) (grifos nossos). 

 

Há que se considerar que o Estado do Paraná definiu suas Diretrizes de 

Educação do Campo em 2006, incorporando os anseios dos Movimentos Sociais no 

documento, propondo eixos temáticos: trabalho, divisão social e territorial, cultura e 

identidade, interdependência campo-cidade, questão agrária e desenvolvimento 

sustentável, organização política, movimentos sociais e cidadania. Compreendendo 

como alternativas metodológicas a organização dos saberes escolares, e a 

investigação e interdisciplinaridade; e como princípios pedagógicos, a organização 

do tempo e do espaço escolar. 

A despeito disso, em 2011 o Jornal Gazeta do Povo publicou matéria sobre a 

queda no número de escolas rurais no Estado. 

 

[...] inúmeros fatores contribuíram para o fechamento das escolas rurais nos 
últimos anos, segundo a professora Viviane Fernandes Faria, diretora de 
Educação para a Diversidade do Ministério da Educação (MEC). O que 
pesou na balança foi a diminuição da população rural em cerca de 10% 
entre 2000 e 2009; a redução do número de matrículas, que nos últimos três 
anos chegou a 13% principalmente no campo, uma realidade influenciada 
pelo declínio populacional. Outro motivo é a mudança de status das 
escolas, que antes eram rurais e passaram a ser consideradas urbanas. 
Muitas delas ainda existem em distritos e comunidades de pequenos 
municípios, no entanto não são consideradas mais rurais porque as cidades 
ampliaram os perímetros urbanos (PARO, 2011, não paginado) (grifos 
nossos). 
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FIGURA 2 – NÚMERO DE ESCOLAS RURAIS NO PARANÁ – 2000 A 2009. 

 

FONTE: PARO,D. (2011) 
NOTA: Retirado de matéria publicada pelo Jornal Gazeta do Povo. Em uma década, Paraná 

perde metade das escolas rurais. Jornal Gazeta do Povo. Curitiba. 17 julho 2011. 
Vida e Cidadania. Educação 

 

A transformação das escolas rurais em urbanas vem na contramão da política 

pública de educação do campo no Estado. Na mesma reportagem, a Representante 

do MEC, Viviane Fernandes Faria, defende que não há como interferir na autonomia 

dos municípios, restando ao Ministério Público a função de fiscalizar. Além disso, a 

diminuição da população do campo é um indício de sua urbanização, o que condiz 

com os resultados apontados por Paludo, Souza e Beltrame ao analisarem como 

tem sido apreendida a concepção da educação do campo nos estados do sul, pois, 

uma vez que o município altera seu status, é compreensível que suas unidades 

escolares sejam levadas a incorporar essa nova realidade, o que desconsidera as 

dimensões que devem ser analisadas para definir os parâmetros de ruralidade, 

conforme apontou Verde. 

Em matéria análoga, critica-se o uso de transporte escolar diante das 

precárias condições de deslocamento em algumas localidades, bem como aponta-se 

o fator discriminatório que leva os alunos a evadirem-se da escola. 
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A professora da Universidade Estadual do Oeste do Paraná (Unioeste) e 
coordenadora do curso de Pedagogia para o Campo, Liliam Faria Porto 
Borges, defende o direito à educação no local onde a criança mora até o 
ensino médio. Na linha contrária ao fechamento das escolas rurais, ela diz 
que o transporte escolar nem sempre funciona porque há casos de ônibus 
quebrados e dificuldade de circulação em dias de chuva. 
Outro argumento da professora é em relação à identidade do aluno que vive 
no campo. “A criança vem com o sapato e a mãozinha suja de terra, roupa 
própria do campo e com um linguajar de seu cotidiano e são 
sistematicamente discriminados”. O formato urbano das escolas 
desestimula os jovens que vivem no meio rural, diz (PARO, 2011, não 
paginado) (grifos nossos). 

 

Esses fatos demonstram que a despeito dos avanços ainda há trabalho a ser 

feito no sentido de democratizar a educação e os livros didáticos do campo; resistem 

condições de vulnerabilidade. Apesar de existirem leis que amparem o direito à 

educação formal, não se observa a garantia do direito na prática. Nesse sentido, a 

continuidade dos projetos e programas condiciona a mudança cultural em respeito 

às particularidades do campo, justificando o presente estudo. 
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3 CAPÍTULO II – LIVROS DIDÁTICOS – ESCOLA, MERCADO E ESTADO 

 

Presente no cotidiano escolar, o livro didático despertou interesse de 

pesquisadores nos últimos anos, principalmente após as modificações ocorridas no 

Programa Nacional do Livro Didático (PNLD) a partir de 1990, em virtude da pauta 

de redução do analfabetismo e das desigualdades sociais, conduzidas por 

organismos internacionais. No Brasil não foi diferente, desde então as pesquisas 

visam identificar se as alterações foram suficientes para melhorar a qualidade das 

obras e do ensino. 

Munakata (2012) explica que esse fenômeno mundial de interesse pelo livro 

didático, manual escolar ou livro de texto (suas diversas denominações conforme o 

país) incorporou subtemas como história do currículo e disciplinas escolares, história 

cultural e história do livro e da leitura.    

Na França, as pesquisas são conduzidas por La Banque de Données 

Emmanuelle (INRP), cujo fundador é o pesquisador Alain Chopin; o Centro de 

Investigación Manes – Manuales Escolares é um centro interuniversitário 

responsável pelas pesquisas realizadas nos países de Portugal, Espanha e na 

América Latina; na Itália há a Banca Dati Italiana sul Libro d´Istruzione – EDISCO; 

no Brasil destacam-se o Livres – Banco de Dados de Livros Escolares Brasileiros, 

coordenado pela Universidade de São Paulo (USP), e o NPPD – Núcleo de 

Pesquisas e Publicações Didáticas, da Universidade Federal do Paraná. 

O Brasil possui uma política pública formalizada para distribuição de livros 

didáticos, que proporcionou abertura de um mercado nessa área, atraindo editoras 

estrangeiras. Esse é outro tema que vem sendo incorporado nas pesquisas 

recentes, pois o manual escolar é igualmente uma mercadoria, um produto editorial 

destinado a atender uma determinada demanda que deve, a priori, seguir 

normativas curriculares estabelecidas por uma sociedade, ou seja, o que está 

sociedade deseja ensinar. Além dos conteúdos, os livros didáticos, enquanto 

ferramentas de apoio ao trabalho do professor, indicam quais metodologias de 

ensino seguir, assim, são um produto para um mercado específico. A escola 

constitui um espaço e uma temporalidade que não podem ser reduzidos à sociedade 

em que se insere, mas consagra práticas e culturas que são inerentes a essa 

sociedade (MUNAKATA, 2012). 

http://www.reseducationis.it/edisco/
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Dessa forma, o livro didático é um tema bastante complexo de discussão, 

possui múltiplas funções, que podem ser historicizadas em paralelo à própria história 

da educação escolar. Mas a sua importância no ambiente escolar pode ser 

determinada a partir dos Séculos XIX e XX com a instituição de línguas oficiais. 

Posteriormente, com a democratização do ensino, o manual escolar tornou-se um 

símbolo dessa nova realidade social, o desenvolvimento tecnológico da impressa 

produziu um novo significado.   

Além desses fatores, Chopin (2009) explica que o movimento de massificação 

do ensino popular de países europeus e suas colônias permitiu a abertura de um 

mercado potencial, provocando especialização e concentração de produção.  E 

afirma que entre as dificuldades está  a  diferença entre línguas, uma dificuldade 

lexicológica,  nesse caso, o material pode receber denominação de acordo com a 

função sintética, papel diretivo, método de aprendizagem, organização interna, 

natureza, ou característica do objeto.  

Logo, diferenciar esses materiais é uma tarefa difícil, no Brasil condicionou-se 

a denominar esse material de livro didático, definido pelo Decreto 1.006, de 1938:  

 

Art. 2º Para os efeitos da presente lei são considerados livros didáticos os 
compêndios e os livros de leitura de classe.  
§ 1º Compêndios são os livros que exponham, total ou parcialmente, a 
matéria das disciplinas constantes dos programas escolares. 
§ 2º Livros de leitura de classe são os livros usados para leitura dos alunos 
em aula (BRASIL, 1938, não paginado). 

 

A apresentação das metodologias de aprendizagem, as formas de avaliação, 

e a distribuição de livros para os professores, critérios não inseridos na descrição 

dos materiais citados pelo Decreto, serão tratados no capítulo 3.3 deste trabalho.  

Moreira (2017) ao fazer um levantamento das pesquisas sobre livros didáticos 

no Brasil aponta que a terminologia livro didático é a mais utilizada, em 49% dos 

casos, em segundo lugar está o termo manual 13%. Com percentuais menores 

também foram encontradas outras terminologias pela autora: livro 8%, livro escolar 

7%, livro de leitura 6%, manual didático 6% e manual escolar 5%. Mas, ainda é 

possível encontrar os termos: cartilha, compêndio, didático, texto escolar e impresso, 

embora os percentuais de utilização sejam abaixo dos 2%. Moreira concorda com 

Chopin a respeito das inúmeras variáveis que envolvem a conceituação desse 

importante instrumento pedagógico, porém faz uma importante revelação: 
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Essa variação léxica também é semântica. Ao que sabemos, não há 
pesquisas no Brasil que se debruçaram sobre essa questão. Podemos 
inferir, com base em nossas investigações, que compêndio, por exemplo, 
era o termo mais usado na primeira metade do século XIX no Brasil, período 
em que eram destinados ao uso do professor no contexto escolar, enquanto 
que a partir do século XX, período em que esse material se destina ao uso 
também pelo aluno, o termo livro didático é mais usado, como demonstram 
as legislações já citadas (MOREIRA, 2017, p.11). 

 

Na presente pesquisa optou-se por utilizar a terminologia livro didático, que 

também é componente da denominação do programa, da política pública de 

distribuição de materiais didáticos para alunos e professores.  

Livro didático, corrobora a definição provisória trazida por Munakata (2012), 

citando o banco de Dados Livres (2015),é qualquer livro impresso ou digital que seja 

explicitamente produzido para escola, cujo objetivo é exclusivamente didático.  

Esse material escolar, portanto, embora não seja exclusivamente o único, é 

antes de tudo uma ferramenta pedagógica (CHOPIN, 2004). Dessa forma, coube-lhe 

ao longo da história da educação um papel central. Em países cujas desigualdades 

sociais são acentuadas, como o Brasil, não é raro ser o único material acessível em 

algumas escolas. Nesse contexto, assumiu, conforme afirma o mesmo autor, quatro 

funções essenciais, que resumidamente podem ser entendidas como:  

a) Referencial: alude ao currículo, conteúdos, é um depositário dos 

conhecimentos, técnicas e ou habilidades que se deseja transmitir;  

b) Instrumental: indica os métodos de aprendizagem que serão utilizados para 

proporcionar a aquisição dos conhecimentos e a resolução de problemas; 

c) Ideológica e cultural: é um vetor da língua, da cultura, funciona como 

instrumento de construção de identidade. Simboliza a soberania nacional e 

assume um papel político, pode ser instrumento de aculturação implícito ou 

explícito;  

d) Documental: essa função é mais problemática, requer, segundo o autor, 

autonomia e iniciativa dos alunos e formação elevada do professor, pois 

considera que a partir de leitura não dirigida o aluno pode desenvolver 

espírito crítico.  

 

As funções referencial, ideológica e cultural estão diretamente envolvidas na 

conjuntura dessa pesquisa, considerando que o PNLD Campo é um desdobramento 
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de uma política pública específica que é a Educação do Campo. Essa concepção 

convenciona a participação dos sujeitos do campo, respeito a sua cultura e modos 

de vida, o que significa que, além dos conhecimentos históricos, ainda espera-se 

que considerem e respeitem a diversidade do campo.  

No contexto da disciplina de língua portuguesa, os Parâmetros Curriculares 

Nacionais são únicos para a educação fundamental, contudo, supõe-se que a 

heterogeneidade linguística seja vivenciada evitando estereótipos e preconceitos.  

Por essa razão, o livro didático precisa ser analisado enquanto artefato da 

cultura escolar, enquanto produto de mercado e por sua constituição disciplinar.  

 

3.1 LIVRO DIDÁTICO – ARTEFATO CULTURAL E MATERIAL  

 

Parafraseando Chopin, dentre as funções do livro didático destacam-se a 

cultural e ideológica; este objeto é um artefato da cultura escolar, tornando-se 

essencial para a formação identitária, pois acolhe um determinado conteúdo e os 

respectivos métodos de transmissão.  

Bittencourt (1997, p. 72-73) afirma que para além de uma mercadoria é um 

instrumento pedagógico, tal como é um depositário de conteúdos, um suporte básico 

e sistematizador. Mas, ainda, tão importante quanto é um veículo portador de um 

sistema de valores de uma ideologia, de uma cultura. Por isso a complexidade da 

natureza desse produto cultural, segundo a autora, pois desde o século XIX 

configura-se como o principal instrumento de trabalho de professores e alunos, 

sendo empregado nas mais variadas salas de aula e condições pedagógicas, 

servindo como mediador entre a proposta oficial curricular e o conhecimento 

transmitido pelo professor. 

A cultura escolar, nas palavras de Julia (1995), não pode ser analisada sem 

considerar a análise das relações conflituosas ou pacíficas que ela mantém em cada 

período da História.  Isso significa que para entendê-la é preciso considerar as 

interferências culturais externas ao ambiente escolar: políticas sociais, econômicas e 

até mesmo religiosas, que adentram os muros escolares e para bem ou para mal 

conduzem as relações que ali se estabelecem.  

Tendo isso esclarecido, a autora elucida a sua compreensão de cultura 

escolar como sendo um conjunto de normas que definem conhecimentos a ensinar e 

condutas a inculcar; igualmente, um conjunto de práticas que permitem a 
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transmissão desses conhecimentos e a incorporação desses comportamentos, 

considerando em um sentido antropológico as culturas infantis e o afastamento que 

apresentam em relação às culturas familiares, salientando que essas normas podem 

alterar-se conforme a época. 

Além disso, em tempos de diversidade e inclusão, essa cultura escolar 

encontra-se convocada a alterar-se pela convivência com outros atores antes não 

tão comuns no ambiente. “A relação entre a cultura escolar e a sociedade inclusiva é 

também polêmica” (MUNAKATA, 2016, p. 119).   

Assim, no que se refere à educação do campo, não é coincidência que essas 

questões sejam planejadas em uma secretaria especial, a SECADI; inclusão e 

diversidade implicam desafios maiores para o entendimento dessas relações, 

justamente em uma mudança na cultura, uma renovação na comunidade escolar, 

que invoca a aceitação, pelos sujeitos inseridos, dos que ainda não estavam 

inseridos como parte daquela comunidade escolar. Essa relação nem sempre é 

pacífica, como abordou Julia; a cultura escolar, portanto, não é estática.  

Molero Pintado fala de uma divisão, uma cultura objetiva e outra de caráter 

subjetivo:  

 

[...] considero que dentro deste campo de estúdio se incluyen, inicialmente, 
aspectos relacionados con la instrucción, esto es, lo que la escuela enseña 
y que es objeto de cuantificación por su relación imediata com los processos 
de aprendizaje, pero también otros mucho más íntimos que afectan a la 
personalidad global del sujeto, la generación de actitudes y la jerarquización 
de os valores (MOLERO PINTADO, 2000, p. 224).  

 

Molero Pintado ainda concorda com Julia que os alunos convivem com outras 

realidades culturais desenvolvidas no seio escolar, habitus, ou adquiridas no 

ambiente familiar, pelos meios de comunicação, e que não há pacificidade na 

confrontação entre elas, pois cada uma tende a buscar sua própria forma de 

implantação. Assim o autor completo: “la cultura escolar puede ser interpretada 

como uma variable ideológica/cientifica da cultura dependente de la cultura general” 

(MOLERO PINTADO, 2000, p. 226).  

Nesse caso, também se associa a questão das classes sociais, uma 

diferenciação que gera dualidade na escola, discriminação social, o que se discute 

há muito na educação, e coube à escola certo papel de equilíbrio nessas relações, a 
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partir do momento em que a educação se tornou um direito e que se buscou torná-la 

laica, pública e gratuita. 

 

A democratização do ensino levou para a instituição escolar os integrantes 
das classes menos favorecidas. A consequência foi à instalação do 
conflito entre a linguagem ensinada na escola, que é a norma das classes 
privilegiadas, e a linguagem das camadas populares (PARANÁ, 2008, p. 
38) 

 

Na escola, o aluno encontra a variação da língua em sua vertente oral, mas é 

nessa cultura escolar que lhe é apresentada a cultura escrita, ou cultura do 

letramento, expressão que se emprega para indicar um acervo cultural preservado 

por meio da escrita (BORTONI-RICARDO, 2004).  

No caso da educação do campo, significa compreender os alunos, permitir 

que participem do processo e sejam integrados, para não mais impor-lhes o que se 

aponta como modelos culturais urbanos. Nesse sentido, intenta construir seus 

próprios projetos pedagógicos, os quais a partir dessa concepção de educação 

seriam reflexivos pela soma de conhecimentos culturais e pelos seus próprios 

conhecimentos  

Complementando o entendimento de cultura escolar já abordado pelos 

autores citados, Munakata (2016) lembra que as práticas, apropriações e atribuições 

de novos significados, resistências e configurações produzidas no ambiente escolar 

existem somente nesse espaço, isto é, há coisas peculiares à escola e, segundo o 

autor, o livro didático é uma dessas coisas, uma vez que a sua existência é 

justificada pela existência da escola.  

Um instrumento pedagógico, como afirmou Bittencourt, contempla saberes 

que devem ser ensinados nos diversos períodos da história; em contrapartida, a 

seleção natural do que a escola deve ensinar vincula obrigatoriamente a uma 

padronização de conteúdos, uma organização curricular.  

 

Reconheçamos a escola não ensina senão uma parte extremamente restrita 
de tudo o que constitui a experiência coletiva, a cultura vivida de uma 
comunidade humana. Se atribui à palavra “cultura” o sentido descritivo 
amplo dos cinólogos e dos sociólogos, se se considera então a cultura 
como um conjunto das maneiras de viver características de um grupo 
humano num dado período, é bastante evidente que o que constitui o objeto 
de uma transmissão formal explícita e intencional nas escolas não 
representa senão uma parte muito pequena dela (FORQUIN, 1987, p. 15). 
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De certa forma, a citação de Forquin concorda com o que Verde indicou como 

cultura no capítulo anterior: um conjunto de manifestações produzido em um 

espaço-tempo, de forma coletiva, por um determinado segmento social, ou seja, os 

rituais empreendidos no cotidiano tornam-se um patrimônio cultural, e a partir disso 

é que a sociedade seleciona o que é importante registrar, por isso se faz tão 

importante a participação dos sujeitos que vivenciam essas manifestações na 

seleção. 

Apple (1995) explica que para falar de cultura é preciso separá-la em duas 

vertentes. A primeira diz respeito aos processos vividos, às relações cotidianas; a 

segunda está relacionada aos produtos da cultura que são as mercadorias 

produzidas e consumidas, nas quais se enquadram também os livros textos (livros 

didáticos). O autor propõe uma reflexão sobre como as relações de produção de um 

bem cultural, como o livro didático, são tão complexas que é preciso olhar para além 

do aparato conceitual que se encontra por trás deles, porque envolve os atores que 

o produzem, relaciona-se com as condições de proletarização dos funcionários 

editoriais, por exemplo, e nesse caso cita os problemas de discriminação de classe e 

gênero. O autor também aborda as implicações ideológicas de autores, editores, 

progressistas e/ou conservadores, em suas palavras, e como esse jogo de forças 

intervém na composição de um bem cultural que será consumido por diversos 

alunos em qualquer etapa de ensino. E, além disso, estão em cena as relações 

comerciais. Mesmo sendo o bem cultural um livro, mesmo o didático, é um bem de 

consumo, precisa gerar lucro, e nesse jogo de disputas se decide o que produzir em 

termos de conteúdos nesses livros, além das políticas de regulação do Estado a que 

as editoras estão sujeitas, também estando os professores sujeitos a essas 

decisões.  

É nesse contexto que se inserem as disciplinas escolares e as suas 

finalidades. Se o livro didático existe porque a escola existe, conforme afirmou 

Munakata, é conclusivo que o seu teor vá refletir a organização curricular de uma 

política educacional vigente; em tese pelos menos é o que as editoras costumam 

apontar em seus produtos.  
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FIGURA 3 – COLEÇÃO ENCONTROS – PNLD 2019 EDITORA FTD.  

 

 
FONTE: Sítio Eletrônico da Editora FTD (2018). 
Nota: Coleções PNLD 2019 – Educação Fundamental, obras Inscritas. 

 

Na figura 3, em destaque, uma das coleções para o ensino fundamental 

inscrita no PNLD 2019, Editora FTD. A referida editora disponibilizou um vídeo em 

que a autora da coleção do livro didático de língua portuguesa, Isabela Carpaneda, 

explica brevemente os conteúdos, atividades e metodologias adotadas para 

aquisição dos conhecimentos. Chama à atenção no discurso da autora: “quero 

destacar que a coleção abordou temas que trabalhem valores e cidadania” 

(CARPANEDA, 2018). 

Isso comprova que, além dos conhecimentos historicamente construídos pela 

sociedade e disciplinarizados, espera-se de uma obra didática e, por analogia, da 

escola, da educação, a difusão de valores que uma sociedade julga importantes de 

serem inculcados. Ao abordar a palavra cidadania, a sociedade indica o que se 

espera para além do ensino do conteúdo da língua materna, a construção de 

valores; a língua é um instrumento de construção de identidade e atua como 

transmissora da cultura. 

Nesta perspectiva, lembra Chervel (1990), na ordem de importância o 

primeiro é a exposição pelo professor ou por um manual de um conteúdo de 

conhecimentos, sendo o peso desse conteúdo privilegiado na história das disciplinas 

escolares, distinguindo das modalidades de aprendizagem familiar ou da sociedade.  

No que se refere aos manuais, no entanto, o mesmo autor aponta o fenômeno 

da “vulgata”, ou seja, repetem-se os mesmos métodos, abordagens, com poucas 
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variações, indicando-se a necessidade da análise das edições escolares de forma 

minuciosa e justificando a publicação de novos manuais.  

Ao longo da história do PNLD, discutido a seguir, destacaram-se os 

problemas com a ausência de avaliação dos conteúdos, o que levou a alterações no 

programa que serão abordadas no item 3.3. Aqui cabe retomar o que o autor indica 

como um fenômeno que não é somente brasileiro: as vulgatas evoluíram conforme 

evoluíram as exigências disciplinares. Desse modo, os livros didáticos tornaram-se 

os mecanismos, os vetores de conteúdos e métodos, nos quais o teor sofre 

alterações ao longo do tempo. Essa transposição, porém, não é pacífica, é repleta 

de conflitos e contradições, o que o autor denomina de períodos de crise ou 

transitórios, que por vezes podem ser lentos. 

Essa transição, crise, retoma a questão da educação do campo.  Ao se 

defender uma educação específica, intenta-se primeiramente criar uma identidade 

como foi explicado no capítulo primeiro desse trabalho. Identidade que deve refletir 

seus valores, o que consideram como importante na construção de cidadãos; não 

diverge dos valores construídos em uma Constituição que instituiu educação como 

um direito, mas reflete sobre a não abrangência de sua realidade pelas instituições 

escolares e uma incompreensão de sua cultura, desvalorização de seus saberes. 

Por essa razão, para a escola do campo a inclusão da cultura dos sujeitos do campo 

é um critério imprescindível enquanto se busca construir uma sociedade 

democrática, o que deve estar refletido em seus livros didáticos. 

Chervel (1990) elucida que o sucesso das disciplinas depende de outras 

variáveis, como a qualidade dos exercícios, a importância da motivação e 

estimulação por conteúdos que proporcionem prazer e sentido para a expressão da 

personalidade, assim como as avaliações, os exames que inferirão quais os níveis 

de apreensão da disciplina pelos alunos.  Conteúdos, métodos, exercícios e 

sugestões de avaliações fazem parte da cultura escolar, são elementos próprios da 

escola, por consequência, próprios dos livros escolares. 

 

A disciplina escolar é então constituída por uma combinação, em 
proporções variáveis, conforme o caso, de vários constituintes: um ensino 
de exposição, as práticas de incitação e de motivação e um aparelho 
docimológico, os quais, em cada estado da disciplina, funcionam 
evidentemente em estreita colaboração, do mesmo modo que cada um 
deles está, à sua maneira, em ligação direta com as finalidades (CHERVEL, 
1990, p. 207). 

 



66 
 

 

Não menos importante, Munakata (2016) lembra que o livro didático é um 

objeto, possui materialidade, mesmo quando está em meio virtual, e junto com 

outros objetos que são peculiares a escola compõe seu acervo, conferindo 

identidade material, nesse sentido, apresenta-se como patrimônio, contém uma 

memória a ser preservada e, nesse caso, compreende um bem cultural.  

Em outra abordagem o livro é também o lugar da descrição desses objetos e 

da sua utilização. Concluindo, o autor salienta que o importante na cultura escolar 

material é que nela estão inscritas as possibilidades de práticas, usos dos objetos 

educativos, conteúdos disciplinares, pedagogias adotadas.  

Como um objeto material, o livro didático, cuja função primordial é 

pedagógica, é ainda um produto de mercado, destinado a um público específico, e 

até que alcance as mãos de milhões de alunos precisa cumprir uma série de etapas 

que envolvem diversos atores, relações comerciais e editoriais que por vezes podem 

comprometer sua constituição final. 

  

3.2  O PRODUTO LIVRO DIDÁTICO E O MERCADO EDITORIAL BRASILEIRO NO 

SÉCULO XXI 

 

O livro didático destina-se exclusivamente a fins didáticos, lembrou Munakata 

(2012), constituindo assim também um objeto, um produto. Para tornar-se um objeto, 

contudo, necessita cumprir etapas de produção importantes que o configuram como 

uma mercadoria. Dentre os envolvidos estão os autores, os editores, equipes 

revisores de textos e gráficas, diagramadores, designers, equipe de marketing e 

comercial, impressores etc., processos que por vezes podem reduzir seu conteúdo 

para caber em padrões que são comuns à indústria editorial. 

Cassiano (2007) afirma que, embora não tenham status de literatura, os livros 

didáticos são os mais rentáveis, estando sua vida útil atrelada ao ano escolar a que 

se destinam.  

Do ponto de vista editorial, um bom livro não é apenas aquele que contém um 

bom conteúdo, mas o que é bem feito em relação à  adequação da ortografia e 

gramática, à coerência, ao estilo, à normalização.  Para alcançar uma aparência 

homogênea e determinar uma padronização, há processos e atividades editoriais 

que não podem ser executadas pelo autor, envolvem outras pessoas, por isso há 

distância entre o que o autor escreve e o que se publica na obra (Munakata, 2012).  
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Ao instituir nas últimas décadas critérios de avaliação sobre as obras, para 

dirimir os problemas com erros conceituais e estereótipos, o PNLD contribuiu com 

suas normativas, de certa forma, para a criação de um padrão a ser adotado pelas 

editoras, resultando em homogeneização das obras ao longo do tempo, recordando 

o que Chopin denominou vulgata, isto é, adotou-se uma disposição a aproximar a 

produção de livros didáticos das obras que foram aprovadas em edições anteriores, 

pois o que importa é o sucesso das vendas, conforme concluem Vieira e Garcia 

(2016).  

Essa prática não é comum somente no Estado brasileiro. Igualmente remonta 

à história da regulação Estatal de livros didáticos, porque sendo um produto de 

mercado é preciso garantir que haverá retorno do investimento, e essas relações 

comerciais estão diretamente conectadas com a produção de livros didáticos, 

conforme também explica Apple: 

 

Os próprios editores, simplesmente em função de boa política de negócios, 
devem por necessidade planejar suas práticas de publicação de livros-
textos tomando em consideração os estados que adotam uma política de 
ação estadual de livros didáticos. O simples fato de conseguir a inclusão do 
livro em uma lista dessas pode decidir se esse volume vai dar lucro ou 
prejuízo (APPLE, 1995, p. 95-96). 

 

A Câmara Brasileira do Livro (CBL) em seu sítio eletrônico apresenta uma 

matéria sobre a redução do mercado editorial brasileiro entre 2006 e 2017, cujos 

resultados são provenientes de pesquisa realizada pela Fundação Instituto de 

Pesquisas Econômicas (FIPE), por encomenda da CBL e do Sindicato Nacional dos 

Editores de Livros (SNEL)5.  

 

[...] após um período de expansão, entre os anos de 2006 e 2011, quando 
chegaram a faturar cerca de R$ 7 bilhões (em valores constantes de 2017), 
as editoras viram seu faturamento cair aproximadamente 20% nos últimos 
três anos, impactadas pela crise econômica que afetou o país a partir de 
2015. No período compreendido entre 2014 a 2017, o subsetor mais afetado 
foi o de Científicos, Técnicos e Profissionais (CTP), com um decréscimo de 
32% em termos reais nas vendas totais (mercado + governo). No 
comparativo completo (2006 X 2017), a variação chega a -19%. 

                                            
5  A pesquisa realizada pela FIPE considera uma estimativa elaborada a partir dos dados de uma 

amostra de editoras (69%), do desempenho do setor editorial e de seus subsetores – Didáticos 
(DID), Obras Gerais (OG), Religiosos  (REL), Científicos, Técnicos e Profissionais (CTP) – em um 
determinado ano. O comportamento da amostra e os dados do universo setorial são atualizados 
anualmente. 
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Apesar de ter a queda mais expressiva nos últimos doze anos (-42%, 2006 
X 2017), o segmento de Obras Gerais ensaia uma recuperação de 2016 em 
diante, quando teve crescimento real de 4% (mercado + governo) de um 
ano para outro. O subsetor de didáticos apresentou uma queda real de 11% 
de 2006 a 2017. É o segmento com maior participação das vendas ao 
governo, que responde por cerca de 40% do faturamento do mesmo [...] 
(CBL, 2018, não paginado) (grifos nossos). 

 

Em uma análise amostral do faturamento para mercado e governo, apesar da 

crise, há rentabilidade. Cassiano (2007) lembrou em sua tese que havia já naquela 

época uma redução nos ganhos das editoras, o que se devia à diminuição de 

livrarias, cópias ilegais, pirataria, baixos índices de leitura, expansão de 

investimentos estrangeiros, falta de infraestrutura bibliotecária, entre outros fatores.  

 
FIGURA 4 – DESEMPENHO DO MERCADO LIVREIRO 2006-2017. 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
FONTE: Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas, por encomenda da CBL e do SNEL (2017). 

 

O Brasil não é um país com cultura leitora formalizada, as carências 

educacionais contribuíram para não desenvolver a contento essa prática, 

especialmente entre os sujeitos que apresentam maior carência social, sendo os 

programas do livro também um incentivo, a exemplo do Programa Biblioteca na 

Escola.  
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Todavia, em 2011, mercado e governo respondiam equilibradamente por 50% 

do consumo das obras didáticas (figura5); nos anteriores e posteriores esse 

percentual mantém-se, em média, próximo dos 40%, o que não condiz com uma 

crise no setor no que se refere ao consumo de livros didáticos pelo governo.  

 

FIGURA 5 – VENDAS PARA MERCADO E GOVERNO 2006-2017.  

 

FONTE: Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas, por encomenda da CBL e do SNEL (2017). 

 

O Sindicato Nacional dos Editores de Livros (SNEL), através de seus 

representantes, reuniu-se com o ex-Presidente Michel Temer em 28 de junho de 

2018, para, segundo informações de matéria publicada na página eletrônica do 

SNEL, discutir a crise financeira que enfrenta o setor varejista livreiro no país, tendo 

como justificativa as dívidas acumuladas pelas editoras. De acordo com o 

Presidente da Instituição o encontro foi importante para o “estreitamento de relações 

com o governo”. 
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[...] Além das lideranças das entidades do livro, estiveram presentes no 
encontro o editor Jorge Carneiro, que preside o Grupo Editorial Ediouro e as 
editoras Nova Fronteira e Agir; e Luiz Fernando Emediato, editor da 
Geração Editorial. 
Na reunião, os representantes do setor editorial manifestaram preocupação 
quanto ao aperto financeiro que o varejo de livros vem sofrendo, 
especialmente nos últimos três anos, quando viu seu faturamento cair cerca 
de 20%. A perda de capital de giro das principais redes varejistas levou à 
renegociação de contratos e à postergação de pagamentos as editoras, 
colocando em risco a saúde do mercado livreiro. 
Contra o avanço da crise, o setor solicitou ao presidente da República a 
criação de mecanismos de alongamento das dívidas e apoio no 
financiamento das editoras. Temer aproveitou a presença do presidente do 
Banco do Brasil, Paulo Rogério Caffarelli, que tinha agenda no Palácio do 
Planalto nesta quinta-feira, para chamá-lo para o encontro. Caffarelli se 
prontificou a marcar uma reunião com os editores para tratar da criação de 
linhas de crédito para a indústria livreira. 
Temer também se comprometeu a intermediar o contato do setor editorial 
com Dyogo Oliveira, presidente do Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES), para um futuro encontro sobre o mesmo 
tema [...] (SNEL, 2018, não paginado).  

  

Isso demonstra a estreita relação entre Estado e editoras, fortalecido pela 

relação do livro com a escola. A partir do momento em que se expandiu a 

escolarização, também se expandiu o número de leitores; a quantidade de 

consumidores, em teoria, se ampliou. 

 Esses desdobramentos vão impactar na relação do livro com o aluno, que é o 

consumidor final. Antes, porém, Garcia (2013) aponta outra relação emblemática 

que antecede a relação do aluno com o livro; trata-se da relação do professor com o 

livro, pois embora muitos professores tenham que participar da escolha das obras 

eles não tinham em sua formação contato com os livros, lembrando que somente em 

2004 o PNLD iniciou de forma gratuita a distribuição de livros didáticos no ensino 

médio, o que indica que muitos licenciados não tiveram contato com essas obras 

como recursos para ensino, explicando em parte, segundo a autora, por que alguns 

professores ainda avistam pouco significado nos livros didáticos do programa, não 

conseguindo articulá-los as suas atividades em sala de aula. 

 O Programa Nacional dos Livros Didáticos para o Ensino Médio (PNLEM) foi 

criado no âmbito do PNLD em 2003. Ainda que tardiamente, esse desdobramento 

do programa objetivava atender aos jovens do ensino médio, respeitando aos 

preceitos da LDB vigente, com fins de fornecer às escolas das redes públicas 

municipais, estaduais e federais materiais didáticos para professores e alunos. O 

Programa teve início no ano de 2004, com o processo de avaliação, escolha, 
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aquisição e distribuição de livros didáticos de Português e Matemática (SANTOS, 

2013, p. 262).  

 Embora essas críticas tenham sido há algum tempo atendidas pelo FNDE e 

dentre os avaliadores das obras tenham passado a constar professores da 

Educação Básica, ainda restam insatisfações quanto à qualidade de atendimento do 

livro didático enquanto mercadoria; os livros não precisam ser somente aprovados, 

eles ainda precisam ser escolhidos pelos professores para serem efetivamente 

adquiridos pelo governo e então distribuídos aos alunos (consumidor final).  

A despeito disso, esse produto possui um nicho de mercado específico e 

rentável, cujo único comprador investe cifras consideráveis anualmente. Para a 

Educação do Campo, em se tratando da especificidade, pode significar 

parcelamento, redução e não atendimento do que se planeja em termos de cultura e 

projetos conectados à realidade dos sujeitos do campo, sendo o livro didático um 

disseminador importante da concepção da educação do campo.  Conforme foi 

advertido por Paludo, Souza e Beltrame (2015), a concepção não foi absorvida de 

forma satisfatória, somente nas comunidades onde há movimentos sociais o material 

está presente, indicando a importância do livro didático específico e de qualidade. 

A produção de livros didáticos do campo encontra-se sob as mesmas 

condições editoriais dos livros urbanos, ou seja, pode ser realizada pelas mesmas 

editoras, pois nos últimos anos o mercado editorial brasileiro vem sendo tomado por 

editoras estrangeiras, especialmente espanholas, já que a ampliação de 

atendimento dos anos escolares resultou na compra de editoras menores ou 

familiares por grupos internacionais. 

Cassiano (2007) adverte que as políticas que se estabeleceram a partir dos 

anos 1990 visando um projeto de desenvolvimento de educação dos países da 

América Latina e Caribe, para os quais se instituiu também pacotes de avaliações, o 

Programme for International Student Assessment (Pisa), coordenado no Brasil pelo 

Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), 

fazem parte da agenda de Financiamento do Banco Mundial e do Fundo Monetário 

Internacional (FMI), principais organismos envolvidos. O Estado Espanhol é um 

investidor do Banco Mundial. Embora o Brasil tenha apresentado algumas barreiras 

de ordem cultural e em função da língua, sendo o único país de língua portuguesa, 

as privatizações ocorridas no governo Fernando Henrique Cardoso favoreceram a 

entrada de investidores internacionais no país, incluindo editoriais. Da mesma forma, 
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foram criadas condições para a obrigatoriedade do ensino da língua espanhola nas 

escolas (CASSIANO, 2007). 

 Desse modo, estando disponíveis recursos e abertura comercial facilitada, 

através da compra de empresas nacionais, permitiu-se que grupos internacionais 

estabeleçam seus negócios em solo nacional. A dúvida é: até que ponto isso 

impacta na cultura escolar? Considerando que esse tipo de transação é uma 

característica da sociedade globalizada, tempo e espaço possuem significados 

distintos; muitas culturas, muitas línguas, diversas metodologias, diferentes modelos 

políticos e políticas educacionais dos financiadores confrontam-se, mesmo que de 

forma implícita.  

Na mesma pesquisa a autora indicou que poucas editoras rotineiramente 

costumavam vender seus produtos didáticos para o governo em 2007, assim como 

apontou que muitas empresas nacionais teriam sido fundadas por ocasião dos 

Governos Militares, justamente por ter sido um período em que se investiu um 

montante considerável de recursos estrangeiros em material didático.  

Em 2017 esse quadro pouco se alterou.  A aquisição da Somos Educação foi 

anunciada pelo Grupo Kroton Educacional em abril de 2018 e oficializada em 

outubro do mesmo ano. 

“Com a Somos, que além de escolas é dona do sistema Anglo e das editoras 

Ática, Scipione e Saraiva, a Kroton também se torna líder no mercado de livros didá- 

ticos e sistemas de ensino, para a venda de apostilas e apoio pedagógico” (FOLHA 

DE SÃO PAULO, 2018, não paginado).  

Essas Editoras juntas foram responsáveis por entregar uma grande parte dos 

livros didáticos das escolas brasileiras e receberem uma parcela abundante do 

investimento governamental dos recursos da área: R$ 454.167.343,79 (quatrocentos 

e cinquenta e quatro milhões, cento e sessenta e sete mil, trezentos e quarenta e 

três reais e setenta e nove centavos). 
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FIGURA 6 – VALORES NEGOCIADOS POR EDITORA - 2017.  

 

FONTE: Adaptado de Dados Estatísticos PNLD 2017, FNDE (2018). 
Nota: Valores investidos em livros didáticos do PNLD 2017, conforme aquisição por Editora, 

para livros didáticos impressos e em formato MecDaisy, para o Ensino Fundamental e Médio. 
Disponível em: http://www.fnde.gov.br/index.php/programas/programas-do-livro/pnld/dados-
estatisticos. Acesso em: 20 jun. 2018. 

 
 

Curiosamente, a Editora Quinteto pertence ao Grupo Editorial FTD, uma das  

fornecedoras do PNLD Campo. Somente duas editoras tiveram os livros aprovados 

nessa edição em 2016, a Global e a FTD, cuja Coleção Novo Girassol: saberes do 

campo é objeto de estudo desta pesquisa.  

Esses dados são referentes somente aos livros didáticos, isto é, não 

englobam todos os valores investidos no que nos dias atuais se denomina 

Programas do Livro, desconsiderando os valores investidos em dicionários e no 

Programa Biblioteca na Escola, demonstrando que o mercado de didáticos ainda é 

atrativo para empresas nacionais e grupos internacionais. 

Enquanto o livro, impresso ou eletrônico, possui um objetivo que é peculiar, 

pedagógico, sua função principal, o governo quer um produto padronizado, na 

maioria das vezes impresso, todavia, o mercado o absorve em formatos diversos e, 

desse modo, as editoras conseguem ampliar o leque de vendas de um mesmo 

produto.  
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Há editoras que investem em material apostilado. Este tipo de material 

diferencia-se dos produtos adquiridos pelos Programas do Livro, é produzido para 

públicos diferentes, costuma ser utilizado por instituições particulares de ensino, 

destaca-se por ser mais conciso em seus conteúdos. Entretanto, esse formato de 

livro desperta a atenção de instituições públicas em face dos serviços que costumam 

ser oferecidos em conjunto, como o treinamento de professores e assessoria online. 

 

Dissemos que o livro didático é precursor do material apostilado, pois sua 
utilização está intimamente arraigado ao histórico educacional brasileiro, 
enquanto as apostilas são mais recentes e atreladas as escolas particulares 
- remetem a uma certa modernidade. E ainda afirmamos que é seu 
contemporâneo, pois atualmente o consumo de livros didáticos é bastante 
grande, coexistindo com o dos materiais apostilados (AMORIM, 2008, p.10).  
 

Nesse sentido, um estudo do BNDES expõe um panorama do mercado 

editorial brasileiro na era digital.  Elaborado por Gustavo Mello, engenheiro do 

banco, apresenta dados do faturamento de 2010 a 2011, e faz uma comparação 

entre governo e mercado como apresentado acima pela série histórica preparada 

pela FIPE, porém, o que se destaca na análise é o que Mello determina como 

barreiras de entrada no mercado de didáticos, que resumidamente explica como 

editoras estrangeiras preparam-se para fornecer livros didáticos para o PNLD e 

quais as desvantagens. 

Primeiramente aborda a questão da escolha pelos professores e o fato de que 

esse público é o foco; uma vez que foi proibido o contato das editoras com os 

professores, isso é uma barreira. De tal modo, o produto precisa oferecer um 

diferencial que geralmente é disponibilizado via portais da internet, com conteúdos e 

aplicações complementares para o aprendizado; assessoria pedagógica presencial e 

online aos professores e ferramentas de aferição de aprendizado e definição de 

reforço, se a avaliação indicar esse resultado.  

As editoras são obrigadas a investir antes da aprovação de suas obras um 

volume de capital para o desenvolvimento dos livros didáticos, em um período 

anterior de pelo menos dois anos, que compreende a elaboração por parte de seus 

autores. Posteriormente, devem propor a estruturação de equipes que vão dar o 

suporte necessário ao ciclo de desenvolvimento e do pós-venda, pois, uma vez 

aprovadas, deverão oferecer suporte necessário e obrigatório, além de garantir a 
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reposição dos livros pelo período de três anos para o PNLD, agora de quatro anos 

para o novo formato dos Programas do Livro.6 

Não menos importante, as editoras devem possuir um catálogo de obras de 

excelência e rede de relacionamento com autores. O ciclo completo encerra-se com 

a escolha pelos professores e a compra das obras, que pode ser variável e envolve 

negociação dos preços com o governo; geralmente os valores são menores do que 

os vendidos para o mercado. Por fim conclui: 

 

A entrada de novos concorrentes se dá pela aquisição de negócios já 
existentes, o que inclui o direito sobre suas obras e a possibilidade de 
manutenção de seus recursos humanos e de suas redes de relacionamento. 
O grupo espanhol Prisa-Santillana, por exemplo, entrou no mercado 
brasileiro de livros didáticos ao adquirir a Editora Moderna. Por sua vez, o 
grupo editorial britânico Pearson, proprietário dos conceituados veículos 
Financial Times e The Economist, adquiriram em 2010 os sistemas de 
ensino do Sistema Educacional Brasileiro (SEB) e parte de seus ativos 
voltados à educação, incluindo um portal na internet (MELLO, 2011, p. 439). 

  

A despeito do que autor aponta como barreiras, é certo que o livro didático e 

as obras que compõem os demais programas para as escolas públicas inscritas no 

PNLD ainda representam um mercado garantido para editoras, logo, ainda justificam 

os riscos de mercado; enquanto houver uma política pública de distribuição de livros 

didáticos esse mercado e o produto livro didático tendem a ser atrativos. 

 Salienta-se que a preocupação das editoras com a crise não é de todo sem 

fundamento.  Em 2016, a partir da aprovação da Emenda Constitucional 95, os 

investimentos nas pastas da educação e saúde ficaram comprometidos. Conquanto 

haja correção pelo Índice de Preços ao Consumidor (IPCA), os investimentos 

adicionais não estão garantidos, e as alterações ocorridas no PNLD, discutidas 

brevemente adiante, não deixam claro de que forma se planeja a expansão de 

atendimento com os recursos do FNDE. Por consequência, é compreensível que 

exista uma preocupação antecipada com a destinação de recursos para os 

Programas do Livro, que podem ficar estagnados frente às mudanças 

constitucionais de investimento da educação pela União e Municípios.  

Próximo ao encerramento do exercício de 2018, as redes de livrarias Saraiva 

e Cultura pediram recuperação judicial e iniciaram o fechamento de diversas lojas no 

                                            
6  A partir da homologação do Decreto 9.099, de 17 de julho de 2017. Dispõe sobre o Programa 

Nacional do Livro e do Material Didático,  o ciclo para troca das coleções de livros didáticos passou 
a ser de quatro anos, até esse período eram ciclos de três anos. 
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país. Como apontou Cassiano (2007)  as mudanças no mercado livreiro estão entre 

os principais motivos das dificuldades financeiras das livrarias.  Por outro lado, fica 

claro que o mercado ainda é promissor, pois a crise não é do livro, mas de 

estratégias equivocadas de gestão (TOZZI, 2019, s/n). 

 

3.3  O PROGRAMA NACIONAL DO LIVRO DIDÁTICO – PNLD  

 

O Programa Nacional do Livro Didático constitui-se como uma política pública 

no âmbito do Ministério da Educação, executada pelo Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação (FNDE), e possui por objeto o planejamento, a 

avaliação, a compra e a distribuição gratuita de livros didáticos para a educação 

básica, compreendendo o ensino fundamental e médio. O PNLD está articulado ao 

Programa Biblioteca na Escola (PNBE), compondo os Programas do Livro. 

Freitag, Motta e Costa (1987) consideram que não há uma história sobre 

livros didáticos no Brasil, mas uma sequência de decretos, leis e medidas 

governamentais aparentemente desordenadas, e que não se pode dissociar o 

estudo de livro didático no Brasil do restante do mundo, assim como a discussão 

deve articular-se com outras discussões, como o contexto educacional do país, da 

produção cultural e literária. 

No princípio este projeto era conhecido como Programa do Livro Didático para 

o Ensino Fundamental (PLIDEF), e possuía os seguintes desdobramentos: 

Programa do Livro Didático para o Ensino Médio (PLIDEM), Programa do Livro 

Didático para o Ensino Superior (PLIDESU), Programa do Livro Didático para o 

Ensino de Computação (PLIDECOM).  

As iniciativas de se instituir controle sobre a produção e distribuição de livros 

didáticos no Brasil datam dos anos 1930. Anteriormente, as competências eram 

descentralizadas, os estados instituíam normativas próprias.  

Durante o governo de Getúlio Vargas, pelo então Ministro da Educação e 

Saúde, Gustavo Capanema, foi criado o INL através do Decreto nº 93, de 

21/12/1937: “Art. 1º O Instituto Cairú fica transformado em Instituto Nacional do livro. 

” (BRASIL, 1937, não paginado). Dessa forma, o INL passa a contemplar as 

atribuições do antigo Instituto Cairú, criado em 1935.  
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O Instituto Cairú, criado para a publicação de uma grande obra, a 
Enciclopédia Brasileira, poderá ampliar o seu objetivo, e ser um centro de 
publicações importantes, da natureza de muitas que o Ministério da 
Educação e Saúde já entrou a fazer (HORTA, 2010, p. 130).  

 

Em 1938, foi criada a Comissão Nacional do Livro Didático (CNLD), através 

do Decreto-Lei 1.006, de 30 de dezembro, citado no início deste capítulo, 

estabeleceu pela primeira vez um conceito para livros didáticos no Brasil, além das 

condições de produção, importação e utilização do livro didático. Em seu artigo 3º 

esclarecia que a partir de 1940 os livros didáticos que não tivessem recebido 

autorização prévia do Ministério da Educação e Saúde não poderiam ser adotados, 

assim como informava quais as principais instituições a que se destinavam: escolas 

pré-primárias, primárias, normais, profissionais e secundárias. 

Oliveira (1983, p. 32) indica que esse decreto é um dos exemplos de 

paradoxo de paralisia da burocracia pública em oposição à eficácia da iniciativa 

privada, e inclusive recebeu inúmeras emendas diante da complexidade de sua 

execução. 

Naquele período a análise das obras estava vinculada ao controle ideológico 

para fins de autorização, resultado do contexto político, momento em que se 

buscava implantar consciência cívica e moral na sociedade brasileira, evitando 

interferências ao espírito de nacionalidade, fatores que influenciaram a legislação 

sobre o livro didático 

Nesse período ainda não se estabelecera uma política de avaliação dos livros 

distribuídos às escolas públicas do país, persistindo problemas com erros 

conceituais, e quando comparados aos materiais produzidos por instituições 

renomadas como o Colégio Dom Pedro II, que se denominavam manuais escolares, 

percebia-se uma crescente demanda por acompanhamento do Estado sobre o 

conteúdo e forma dos materiais adquiridos. Nesse sentido corrobora Gatti Junior 

(2004) ao lembrar que entre os anos 30 e 60 do século XX os manuais escolares 

possuíam status de livros de alta cultura, provenientes de autores de instituições 

como o referido Colégio D. Pedro II. Apesar de não configurarem as principais obras 

das editoras que os publicavam e não seguirem processos de didatização e 

adaptação de linguagem adequada às séries e faixas etárias a que se destinavam, 

sobressaíam-se pela qualidade ao serem comparados aos livros adquiridos pelo 

governo.  
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Críticas foram formuladas ao contexto político e às competências 

centralizadoras da CNLD, contudo, mesmo com a mudança da gestão do Ministério 

da Educação e Saúde em 1945, é promulgado o Decreto 8.640, ratificando o poder 

da Comissão, com ênfase no controle de produção, importação e utilização. Apesar 

de estabelecer que os professores tivessem liberdade de escolha das obras que 

utilizariam, tratava-se de uma liberdade condicionada, sendo que não tinham 

participação na aprovação dessas obras, restando-lhes escolher dentre as 

aprovadas. Por essa razão, houve questionamento por parte do Ministro da 

Educação, Clemente Mariani, quanto à legalidade da Comissão por parecer jurídico, 

segundo Freitag, Motta e Costa (1987).   

Oliveira (1984) cita que a especulação comercial e os preços dos materiais 

eram impasses que prejudicavam a instituição de uma verdadeira política do livro 

didático, podendo haver a exclusão dos alunos que não pudessem adquiri-lo, 

impedindo-os de serem aceitos nas salas de aula. 

A segregação e a excessiva centralização beneficiavam o que os autores 

denominaram truste do livro didático, alimentado por resistências, algumas dentro do 

próprio Ministério da Educação, cuja justificativa era impedir o comércio ilegal dos 

materiais didáticos sem qualquer melhoria na qualidade pedagógica das obras. Essa 

crise estende-se até a década de 1960 sem que houvesse qualquer previsão para 

solucioná-la, mantendo as condições de especulações comerciais que marcaram o 

período de vigência da CNLD. 

Em 1964, diante da instabilidade política e institucional, tem inicio um novo 

Governo, o regime Civil-Militar. A ideologia nacional desenvolvimentista favoreceu a 

aproximação, que se fortaleceria nos anos seguintes, com o Governo Norte-

Americano, possibilitando que acordos internacionais fossem firmados com aquele 

país para financiamento da educação brasileira através da USAID, permitindo a 

instituição da Comissão de Livro Técnico e Livro Didático (COLTED), assegurando 

para o Brasil os recursos necessários de R$ 51 milhões e  garantindo a distribuição 

de livros didáticos por três anos gratuitamente a partir de 1967. Foi instituída como 

um Conselho pelo Decreto 58.653/1966, posteriormente revogado pelo Decreto 

59.355 no mesmo ano. Oliveira (1984) resume o primeiro decreto indicando que 

dispunha sobre a aplicação imediata dos recursos em colaboração com a Aliança 

para o Progresso, possuía por objetivo o controle da aplicação dos recursos e 

reserva ao colegiado da comissão as funções mais importantes e decisivas. 
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A promulgação do segundo decreto apresenta um significado político às 

funções da COLTED. O autor ressalta: 

 

Não é preciso muito esforço de imaginação para avaliar importância para as 
editoras da participação neste convênio. Todo o trabalho de redefinir sua 
linha de produção para atender as exigências do programa seria irrelevante 
frente à compensação garantida com o sucesso da negociação.  
[...] A generosidade do acordo MEC/USAID era compensatória para o MEC, 
sempre limitado em recursos e para a política americana, interessada em 
fortalecer e sedimentar laços políticos com o novo regime estabelecido em 
64, o que estava de acordo com a política americana de criar nos países do 
Terceiro Mundo um elo estreito para impedir a proliferação da doutrina 
comunista (OLIVEIRA, 1984, p. 54-55) (grifos nossos). 

 

Recursos abundantes para fomentar as editoras, manutenção de um regime 

político militar e garantia de hegemonia norte-americana foram os alicerces das 

políticas para livros didáticos nesse período. A execução ficava a encargo do 

Governo brasileiro, mas as normas ideológicas e técnicas, incluindo elaboração, 

ilustração, editoração e distribuição, eram definidas por diretrizes norte-americanas, 

de acordo com Freitag, Motta e Costa (1987) e Cassiano (2007).  

O projeto da COLTED perdeu-se no emaranhado de facilidades comerciais, 

distanciando-se da educação, razão da sua existência (OLIVEIRA, 1984, p. 57).  

O Instituto Nacional do Livro (INL), criado em 1938, assumiu as 

responsabilidades administrativas e financeiras do PLIDEF, como era conhecido o 

programa, e seus desdobramentos. O INL substituiu a COLTED, quando se iniciam 

os acordos de coedição de livros com as editoras nacionais, utilizando recursos do 

INL, cujo objetivo era dirimir custos com material didático. Constituiu-se a 

arrecadação de recursos estaduais para garantir a continuidade do programa devido 

ao encerramento da parceria com a Agência Norte-Americana. 

Novas determinações legais entram em vigor na década de 1970, alterando o 

contexto de edição e distribuição de material didático. Encerra-se a parceria com a 

USAID e busca-se financiamento interno. Nesse contexto, havia sido criada em 

1968, pelo Decreto-Lei nº 5.537, de 21 de novembro, a Fename – Fundação 

Nacional do Material Escolar. 

Apesar da tentativa de se estabelecer uma política de melhoria das obras e 

dirimir problemas de distribuição, persistiram as prerrogativas comerciais sobre a 

qualidade pedagógica, sendo um dos principais problemas a pressão editorial sobre 

a produção de livros descartáveis, despontando discussões políticas e acadêmicas 

https://www.fnde.gov.br/fndelegis/action/UrlPublicasAction.php?acao=abrirAtoPublico&sgl_tipo=LEI&num_ato=00005537&seq_ato=000&vlr_ano=1968&sgl_orgao=NI
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acerca do tema. De um lado as editoras incitando a substituição das obras, 

utilizando-se de pequenas alterações para justificar o descarte do material, de outro 

os críticos da educação questionando essa prática e defendendo a qualidade 

pedagógica para melhor aproveitamento das obras, para evitar o fenômeno da 

vulgata, parafraseando Chervel.  

O relacionamento do Estado com editoras fortaleceu-se a partir dos anos 

1960 influenciados pelo financiamento possibilitado pelos acordos entre o MEC e a 

USAID, ainda que as políticas públicas somente viessem a formalizar-se a partir dos 

anos 1990, em consequência da democratização do ensino, que segundo Gatti 

Junior (2004) e Cassiano (2007), no Brasil, adquiriu contornos de massificação ao 

permitir o ingresso de novos personagens no ambiente escolar, oriundos de classes 

operárias urbanas e rurais.  

Estudos e investigações sobre a produção didática brasileira vinham, 

reiteradamente, denunciando a falta de qualidade de parte significativa dos livros 

didáticos adquiridos e distribuídos pelo governo, o caráter ideológico, a 

desatualização, as incorreções conceituais e as insuficiências metodológicas. Esses 

estudos mostravam também que os livros adquiridos, de baixa qualidade, 

representavam, por parte significativa da escola brasileira, o principal impresso 

utilizado por professores e alunos (ROJO, BATISTA, 2003, p. 28).  

Esse processo não impede que haja pressões desta vez sobre as Secretarias 

da Educação para incorporação de títulos aos programas de coedição, levando a 

novas discussões para centralização do processo, Nesse sentido, Oliveira (1984) 

adverte que a ausência de participação docente nos processos de escolha era um 

fator que beneficiava o aliciamento por parte das editoras, que possuíam condições 

de fornecer a atenção que o governo não lhes concedia, não cabendo mais o que 

ele denomina de política recomendativa, isto é, não bastava recomendar o bom uso 

dos materiais, mas permitir de forma democrática a participação de agentes 

envolvidos em toda a cadeia do processo educacional, estando em ponto 

privilegiado os professores.  

Freitag, Motta e Costa (1987, p. 17-18) explicam que durante o período militar 

a legislação educacional, incluindo as decisões sobre livros didáticos, contemplava a 

elaboração de currículos com base em um núcleo comum, para cada disciplina, pelo 

Conselho Federal de Educação, sujeito a revisão e aprovação dos Conselhos 

Estaduais de Educação, discutindo conteúdos específicos, cujas Secretarias 
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Estaduais, respeitados esses pareceres (federais e estaduais), tinham a 

responsabilidade de elaborar os guias curriculares que serviam de norteadores das 

editoras e autores, agentes finais do processo que procuravam manter o mínimo 

exigido pelos programas em suas obras, as quais finalmente eram submetidas ao 

exame das comissões estaduais ou federais. 

A Fundação de Assistência ao Estudante (FAE) substituiu a Fename com os 

encargos do Plidef, em 1983. Além disso, incorporou o Programa Nacional de 

Alimentação Escolar (PNAE).  

A centralização da política assistencialista devido ao retrocesso do regime 

anterior provoca nova onda de críticas, no entanto, buscava-se corrigir anomalias e 

a descentralização, permitindo que os professores participassem da escolha dos 

livros que efetivamente utilizariam em sala de aula, evitando o lobbie das editoras e 

garantindo que os livros chegassem a tempo nas escolas (FREITAG, MOTTA, 

COSTA, 1987). 

O conceito do livro reutilizável desenvolveu-se de maneira lenta, somente em 

1985 com Decreto 91.542, período da Nova República, que também buscou dirimir 

os problemas com a falta de autonomia dos professores, apesar dessa prática ter 

sido adotada por alguns Estados da Federação de forma contrária à legislação 

federal. Essa lei oficialmente criou o Programa Nacional do Livro Didático, 

extinguindo o Plidef, e incorporou mudanças significativas como: a avaliação das 

obras pelos professores, reutilização das obras, oferta para alunos de escolas 

públicas e comunitárias e extinção de participação financeira dos estados: 

 

Art. 1º. Fica instituído o Programa Nacional do Livro Didático, com a 
finalidade de distribuir livros escolares aos estudantes matriculados nas 
escolas públicas de 1º Grau.  
Art. 2º. O Programa Nacional do Livro Didático será desenvolvido com a 
participação dos professores do ensino de 1º Grau, mediante análise e 
indicação dos títulos dos livros a serem adotados.  
§ 1º A seleção far-se-á escola, série e componente curricular, devendo 
atender as peculiaridades regionais do País.  
§ 2º Os professores procederão a permanentes avaliações dos livros 
adotados, de modo a aprimorar o processo de seleção.  
Art. 3º. Constitui requisito para o desenvolvimento do Programa, de que 
trata este Decreto, a adoção de livros reutilizáveis. 
§ 1º Para os efeitos deste artigo, deverá ser considerada a possibilidade da 
utilização dos livros nos anos subsequentes à sua distribuição, bem como a 
qualidade técnica do material empregado e o seu acabamento. 
§ 2º A reutilização deverá permitir progressiva constituição de bancos de 
livros didáticos, estimulando-se seu uso e conservação. 
Art. 4º. A execução do Programa Nacional do Livro Didático competirá ao 
Ministério da Educação, através da Fundação de Assistência ao Estudante - 
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FAE, que deverá atuar em articulação com as Secretarias de Educação dos 
Estados, Distrito Federal e Territórios, e com órgãos municipais de ensino, 
além de associações comunitárias. 
Parágrafo único. A execução prevista neste artigo compreenderá a seleção 
final, a aquisição e a distribuição do livro didático as escolas da rede pública 
de ensino de 1º Grau, bem, como atividades de acompanhamento e 
controle do Programa.  
Art. 5º. A secretaria de Ensino de 1º e 2º Graus - SEPS, do Ministério da 
Educação, responderá pela formulação, supervisão e avaliação da Política 
do livro didático (BRASIL, 1985, não paginado). 

 

A Constituição de 1988 abriu oportunidades de expansão e melhorias, apesar 

de lentas e incorporadas ao longo dos últimos anos, especialmente sobre os livros 

didáticos, a exemplo do artigo 208, redação dada pela Emenda Constitucional 59: 

“atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, por meio de 

programas suplementares de material didático escolar, transporte, alimentação e 

assistência à saúde” (BRASIL, 2009, não paginado). 

A abertura democrática permitiu que fossem ouvidos movimentos sociais e 

especialistas em educação, integrando-os às agendas de disputas. Assim foi 

possível promover algumas mudanças que geraram condições para a formalização 

de uma política pública de livros didáticos.  

A aprovação da Carta Magna da educação possibilitou o processo de 

avaliação pedagógica das obras para atender à universalização da educação básica, 

produzindo as condições para que isso fosse ampliado progressivamente. Para 

tanto, era preciso compor comissões técnicas formadas com especialistas em todos 

os níveis de ensino, capazes de analisar e avaliar as obras com base em critérios de 

qualidade preestabelecidos. 

Cassiano (2007) explica que esta LDB ancorou-se na reforma espanhola de 

1990 (Lei Orgânica Geral de Educação – LOGSE) considerando as políticas de 

avaliação, passando o PNLD a ter novos rumos, pois foi inserido nas reformas 

privilegiando o investimento, de modo que o governo passa a avaliar as obras ao 

invés de somente adquiri-las e distribuí-las. 

O Plano Decenal de Educação para Todos (1993-2003) recomendava a 

revisão de políticas de distribuição, avaliação das características físicas, 

metodológicas e dos conteúdos dos materiais didáticos, além de promover a 

capacitação de professores para que tivessem condições de analisar e escolher as 

obras. Esse plano viria a se consolidar após o país ter consentido com as 

recomendações de organismos Multilaterais como a UNESCO, UNICEF e o Banco 
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Mundial, resultantes da Conferência Mundial de Educação para Todos, realizada em 

Jomtien com o objetivo de impulsionar políticas educacionais integradas com o pacto 

para o desenvolvimento da educação nos países da América Latina e Caribe.  

Cassiano (2007) aponta que as reformas advindas desse plano se vinculavam 

a ações de assistencialismo, pois é prevista a assistência ao aluno carente, estando 

a merenda escolar e o livro didático dispostos em item específico de 

assistencialismo aos estudantes em carência econômica, o que segundo a autora 

teria colocado em segundo plano a busca de qualidade da educação, privilegiando-

se a assistência.  

Desta forma, ainda que o Plano visasse alterar as condições precárias da 

educação brasileira, pecava por manter na nova política as características 

assistencialistas que estigmatizam o livro didático público, corroborando com o que 

foi apontando por Freitag, Motta e Costa (1987). 

Até esse momento o Programa do Livro Didático estava condicionado a uma 

sucessão de decretos e leis, sendo alterado a depender do governo, contexto 

econômico, político e inclusive influência externa. As comissões desde a era Vargas 

possuíam como objetivos controlar, e não propriamente assessorar, o Ministério na 

melhoria de qualidade dos materiais.  

Diversos problemas se sucediam pela política centralizadora, como a falta de 

avaliação, pois o governo por meio do programa do livro funcionava como um 

intermediário entre o professor e as editoras, não se estabeleceram diretrizes de 

produção dos materiais, por isso os livros descartáveis se perpetuaram por décadas, 

vigorando o estereótipo de política assistencial; os problemas com distribuição 

faziam com que muitos alunos ficassem sem os materiais no início dos anos letivos, 

comprometendo a confiança no programa.  

A falta de qualidade física e metodológica entrou na agenda de preocupações 

do Ministério da Educação tardiamente. Ao mesmo tempo em que se buscou dirimir 

esses entraves, ancorados pela LDB, entraram em debate as diretrizes curriculares 

para educação básica, dos anos iniciais aprovadas em 1997 e dos anos finais em 

1998, sendo necessária sistemática avaliação contínua. Nos anos seguintes 

seguiram-se os trabalhos de avaliação aplicando-se de forma gradativa a avaliação 

por séries, disciplinas e públicos específicos: Educação de Jovens e Adultos (EJA), 

Braile e Direitos Humanos.  
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As Diretrizes Curriculares Nacionais do Conselho Nacional de Educação e os 

Parâmetros Curriculares Nacionais do MEC apresentaram critérios que deveriam ser 

alcançados pelos alunos em sua formação básica, em atendimento ao disposto na 

LDB: 

 

Art. 32. O ensino fundamental obrigatório, com duração de 9 (nove) anos, 
gratuito na escola pública, iniciando-se aos 6 (seis) anos de idade, terá por 
objetivo a formação básica do cidadão, mediante:  . 
I - o desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo como meios 
básicos o pleno domínio da leitura, da escrita e do cálculo; 
II - a compreensão do ambiente natural e social, do sistema político, da 
tecnologia, das artes e dos valores em que se fundamenta a sociedade; 
III - o desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, tendo em vista a 
aquisição de conhecimentos e habilidades e a formação de atitudes e 
valores; 
IV - o fortalecimento dos vínculos de família, dos laços de solidariedade 
humana e de tolerância recíproca em que se assenta a vida social (BRASIL, 
1996, não paginado) (grifos nossos). 

 

Os resultados compunham o Catálogo dos Livros Didáticos, cujas obras 

analisadas foram distribuídas para o ano letivo seguinte. Esse guia expunha as 

obras recomendadas com observação. Nos anos seguintes foram adotados os 

mesmos processos.  

Em 1998 a FAE deixou de existir e o Programa do Livro Didático passa a ser 

de responsabilidade do FNDE, sendo a avaliação aprimorada, pois além dos livros 

didáticos passaram a ser analisadas as cartilhas, os livros de leitura.  

O catálogo tornou-se um guia, agregando informações sobre as obras em 

forma de resenhas. A partir de 1999 aplicaram-se critérios de exclusão mais rígidos 

em relação às metodologias de ensino. 

O FNDE permitiu que as normas e regulamentações evoluíssem 

progressivamente, especialmente a categoria avaliação, agregando 

responsabilidades pela condução de programas dos livros didáticos. A destinação de 

recursos dos entes federados para compor um fundo financeiro, planejamento para 

fazer frente ao custeio dos processos que envolvem a permanência dos alunos nas 

escolas, o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de 

Valorização do Magistério (FUNDEF), depois FUNDEB, foram ações que 

propiciaram resultados que significaram avanços pontuais.  

Segundo Batista (2003, p. 42), a necessidade de reformulação do PNLD 

apoiava-se fundamentalmente na busca dos limites pedagógicos próprios de um 

processo de transição entre diferentes paradigmas educacionais. 
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O FNDE, que assumiu as responsabilidades com o Programa do Livro 

Didático, passou a coordenar outras ações que se converteram nos Programas de 

Alimentação Escolar, Dinheiro Direto na Escola, Biblioteca da Escola, Transporte 

Escolar, Caminho da Escola, Reestruturação e Aquisição de Equipamentos para a 

Rede Escolar Pública e da Educação Infantil.  

Os Programas do Livro, PNLD e PNBE, devem prover as escolas públicas de 

educação básica inscritas no programa com obras didáticas, pedagógicas e 

literárias, além de outros materiais de apoio à prática educativa que se destinam a 

alunos e professores.  

Desde 1997 os programas contam com a avaliação do Instituto Nacional de 

Tecnologia/Instituto de Pesquisa Tecnológica (INT/IPT), para controle de qualidade, 

e da Empresa de Correios e Telégrafos, que instituiu um novo modelo de 

distribuição logística, sendo estas ações aplicadas para sanar os problemas de 

ordem física e distribuição das obras. 

O PNBE teve sua primeira edição em 1998. Adotou critérios de distribuição 

por número de alunos das escolas públicas gradativamente. Tal como o PNLD, 

recebe apoio das secretarias municipais e estaduais da educação e das próprias 

escolas para distribuição das obras. Os critérios de seleção, avaliação e publicação 

são os mesmos adotados para o PNLD. 

Possui um desdobramento, o PN Professor, inserido nos anos 2000, cujas 

inciativas de ampliação também foram administradas de forma gradativa, 

contemplando revistas, periódicos e materiais didático-pedagógicos. 

 

PNBE 2000 – Material direcionado ao atendimento dos docentes do ensino 
fundamental, das escolas públicas participantes do Programa de 
Desenvolvimento Profissional Continuado – Programa Parâmetros em Ação. 
Essas escolas foram contempladas com um acervo composto de materiais 
didático-pedagógicos, tendo como propósito apoiar e incentivar o 
desenvolvimento profissional de professores e especialistas em educação. 
Os acervos eram compostos de: Parâmetros Curriculares Nacionais – PCN, 
de 1ª a 8ª séries; Parâmetros em Ação – Curso de Formação Continuada, a 
Ética e Cidadania no Convívio Escolar – Uma Proposta de Trabalho; 
Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil – RCNEI; 
Referencial Nacional para a Educação Indígena e a Proposta Curricular 
para a Educação de Jovens e Adultos – EJA (FNDE, 2018).  

 

Batista (2003) critica esses problemas de abrangência dos Programas do 

Livro, desde a sua criação, que atendem em diferentes momentos e de acordo com 

recursos disponíveis apenas determinadas disciplinas, séries e/ou públicos, 



86 
 

 

mantendo lacunas na distribuição e atendimento aos públicos, impedindo a 

universalização. 

Em 2003 o programa teve maior abrangência, atuando em cinco diferentes 

eixos de atendimento, sendo um deles a Casa da Leitura, destinada à comunidade, 

contemplada por bibliotecas itinerantes, sendo as obras entregues às Prefeituras. O 

programa possuía como objetivo incentivar a prática de leitura. Segundo disposto no 

site do FNDE, essa ação propiciou acesso à leitura à população mais carente de 

pequenas cidades, bairros de periferia das grandes e médias cidades.  

Os professores foram atendidos no mesmo ano, 2012, 2013 e 2014. Ainda 

persistiam os problemas de abrangência apontados por Batista, por não permitirem 

a universalização de obras para estudantes e professores. As últimas estatísticas 

disponíveis são de 2014. 

 

FIGURA 7 – VALORES E ALUNOS ATENDIDOS PELO PNBE 2013-2014.  

 

FONTE: FNDE (2014). 

 

A progressão do PNLD e PNBE desenvolveu-se de forma lenta, resistindo a 

algumas carências, a exemplo dos materiais didáticos para a educação do campo 

incorporado ao PNLD somente em 2011, vigorando ações descentralizadas, apoio 

ao agronegócio e mantendo-se a cultura educacional urbana.  

A Resolução nº 60 de 2009, do FNDE, introduziu pela primeira vez a 

determinação de que as escolas federais, as redes de ensino estaduais, municipais 

e do Distrito Federal firmassem termos de adesão específicos para participar do 

PNLD. 
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Assim sendo, é a partir da promulgação da LDB e da criação do FNDE que 

se estabeleceu certa regularidade de investimento e intensificação de aplicação.  No 

entanto, devido à organização em ciclos, há lacunas entre os anos escolares e 

disciplinas contemplados, podendo também haver uma diversificação na quantidade 

de livros entregues e recursos empregados a cada ano, o que foi verificado pela 

sazonalidade apresentada pelas figuras 5 e 6. 

A política é centralizada, tanto para os recursos quanto para a regulação, e a 

complexidade dos processos que compreendem a compra, a avaliação e a 

distribuição de livros didáticos para todo o país é um critério preocupante, 

especialmente na atual conjectura econômica e política brasileira.  

Apesar dessa centralização, não há obrigatoriedade no recebimento das 

obras pelas escolas públicas, a autonomia dos entes federados corrobora para a 

aplicação de recursos públicos em material não avaliado/aprovado pelo PNLD, 

justificando que os materiais ainda não alcançaram qualidade adequada ao que se 

espera enquanto apoio pedagógico. Em 2017 munícipios em todo o país adquiriram 

material apostilado de grupos educacionais privados, o que foi reportado pelo Jornal 

Gazeta do Povo do Paraná, em 13 de janeiro de 2017. Em alguns casos houve 

duplicidade de recebimento, isto é, o município investiu recursos na compra de 

material e recebeu livros do PNLD, inclusive no Paraná (DRECHSEL, 2017, não 

paginado). 

Essa arbitrariedade coloca nas mãos do mercado, segundo especialistas, a 

responsabilidade pela educação de milhares de alunos. Não foram esclarecidas 

quais edições do PNLD deixaram de ser recebidas, se algum município que possui 

escola do campo optou por adquirir material apostilado pela referida reportagem, 

entretanto, essas empresas têm conquistado mercado por oferecer serviços como 

capacitação de professores, entre outras funcionalidades apontadas por Mello, 

sendo um atrativo tanto para escolas rurais quanto urbanas.  

No mesmo ano foram aprovadas novas normativas para os livros didáticos 

através do Decreto nº 9.099, de 18 de julho de 2017. Uma das alterações é o nome 

do programa, que atualmente se denomina Programa Nacional do Livro e do 

Material Didático. Uma segunda mudança foram os critérios de escolha das obras, 

que podem ser selecionadas pelos responsáveis pela rede. No entanto, apesar da 

ressalva de que o conjunto de professores deve ser consultado, a legislação não 

explica como proceder para que se respeite esse critério, isto é, os professores 
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deixam de ser diretamente os responsáveis pela escolha das obras com que irão 

trabalhar. 

As escolas possuem a prerrogativa de assinarem o termo de adesão, 

procederem à escolha, e para o recebimento das obras essa regra não se altera, 

entretanto, o sistema foi alterado. Além disso, o ciclo sofreu alterações de três para 

quatro anos. Foram inseridas a educação infantil e a disciplina de educação física; 

considera-se a partir de agora a distribuição de obras consumíveis para os anos 

iniciais da educação fundamental. Entretanto, não se prevê a ampliação de 

investimentos no programa.  

O fortalecimento da centralização foi percebido pela alteração dos critérios de 

escolha das coleções:  

 

Art. 18.  Durante a etapa de escolha, por opção dos responsáveis pela rede, 
a adoção do material didático será única: 
I - para cada escola; 
II - para cada grupo de escolas; ou. 
III - para todas as escolas da rede.  
§ 1º  Na hipótese de que trata o inciso I do caput, serão distribuídos os 
materiais escolhidos pelo conjunto de professores da escola. 
§ 2º  Na hipótese de que tratam os incisos II e III do caput, serão 
distribuídos os materiais escolhidos pelo conjunto de professores do grupo 
de escolas para o qual o material será destinado (BRASIL, 2017, não 
paginado) (grifos nossos). 

 

Essas mudanças foram criticadas principalmente por permitirem que a 

escolha possa ser feita pela rede responsável pelas escolas, não especificando 

como os professores participarão do processo de escolha das obras.  Ainda, a 

inclusão de material didático, segundo especialistas, abre uma brecha para a 

aquisição de material apostilado que vem sendo incluído de forma mais intensa no 

ensino privado. As instituições privadas possuem condições diferenciadas e as 

apostilas representam um dos materiais que dão apoio pedagógico ao professor, 

divergindo das escolas públicas, em que ainda resistem carências estruturais e nas 

quais o desenvolvimento tecnológico muitas vezes não é alcançado na mesma 

velocidade.  

Ainda que não seja a intenção dessa pesquisa discutir o novo programa, mas 

o PNLD Campo 2016, as mudanças que foram implantadas devem repercutir nas 

escolas do campo e, nesse sentido, os impactos dessas mudanças foram sentidos 

com a suspensão do PNLD Campo, justificado pela discussão das novas diretrizes 

curriculares nacionais (COARE/FNDE, 2018, não paginado). 
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Conforme explicita o documento, os alunos das escolas do campo serão 

atendidos em igualdade com os alunos de escolas urbanas. O Edital havia sido 

publicado em julho de 2017, e a escolha das obras era prevista para agosto de 

2018.  

O Edital 01/2017 – CGPLI, de 27 de julho de 2017, convocou editores para 

fornecimento de material didático para Educação Infantil e Educação Fundamental I, 

primeiros anos, incluindo as escolas do campo. O referido documento apresenta 

como critérios eliminatórios comuns: 

 

[...] 3.1.1 Respeito à legislação, as diretrizes e as normas oficiais relativas à 
Educação Infantil e ao Ensino Fundamental. Considerando-se a legislação, 
as diretrizes e as normas oficiais que regulamentam a educação infantil e o 
ensino fundamental, serão excluídas as obras didáticas que não 
obedecerem aos preceitos legais instituídos nos seguintes documentos 
legais: [...]. 
o) Diretrizes Operacionais para a Educação Básica nas Escolas do Campo 
orientadas pelo Parecer CNE/CEB nº 36/2001 e Resolução CNE/CEB nº 
1/2002, e pelo Parecer CNE/CEB nº 3/2008 e Resolução CNE/CEB nº 
2/2008; 
[...] 
3.1.2 Observância de princípios éticos e democráticos necessários à 
construção da cidadania, ao respeito à diversidade e ao convívio social 
republicano será excluída do PNLD 2019 a obra didática que: [...]. 
h) Promover postura negativa em relação à imagem de afrodescendentes e 
dos povos do campo, desconsiderando sua participação e protagonismo em 
diferentes trabalhos, profissões e espaços de poder (BRASIL, 2017, p. 27-
28) (grifos nossos). 

 

Dessa forma, apesar de a publicação sobre o encerramento do PNLD Campo 

ter sido divulgada em 2018, é preciso considerar que ainda resta reverência à 

legislação específica, contudo, não garante a continuidade do programa de acordo 

com a concepção e acolhimento às especificidades do campo.  

As dúvidas decorrentes de audiência pública realizada sobre o referido edital 

apontam a falta de esclarecimentos sobre a continuidade de programas específicos, 

incluindo a educação do campo: 

 

[...] Considerações sobre o Anexo Pedagógico: 
Não entendemos a intenção do MEC em incluir documentos relativos à 
educação do campo, quilombola e da EJA. Gostaríamos de Saber se 
haverá PNLD Campo e, em caso afirmativo, se há previsão de cronograma 
Haverá também PNLD EJA. 
Resposta: A demanda não está clara quanto aos documentos citados. Os 
temas, por sua vez, estão previstos em legislação e na proposta da BNCC. 
Devem, portanto, ser observados na elaboração dos conteúdos e não 
inviabilizam a realização de programas suplementares a esses públicos 
(FNDE, 2017, p.10). 
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Por programas suplementares é possível apreender que não se tratam de 

programas próprios, específicos, mas de uma ação que irá preencher uma ausência, 

complementar, principalmente porque em seguida foi publicado o encerramento do 

PNLD Campo. 

Isto significa que o que a sociedade definiu como importante ensinar na 

escola pelos livros didáticos não inclui a participação dos sujeitos do campo, sendo a 

educação pensada para, e não com esses atores. 

 

3.3.1 O PNLD Campo – a educação do campo em foco  

 

O PNLD Campo é uma ação proveniente do Pronacampo, coordenada pela 

SECADI com o objetivo de distribuir livros para os povos do Campo em atendimento 

à política pública de educação do campo.  As primeiras edições foram distribuídas 

em 2013 e 2015.  

Duas editoras tiveram seus materiais aprovados: a FTD, Coleção Girassol: 

saberes e fazeres do campo; e o Projeto Buriti Multidisciplinar da Editora Moderna, 

dentre as dezoito obras inscritas no edital lançado no fim do ano de 2011.  
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FIGURA 8 – 4º ANO PNLD CAMPO 2013 – LÍNGUA PORTUGUESA.  
 

 

FONTE: Adaptado do Guia do PNLD Campo (2012). 

 

Atualmente, o PNLD Campo encerrou a segunda edição, tendo em 2015 duas 

coleções aprovadas, uma delas a Coleção Novo Girassol: Saberes do Campo, da 

Editora FTD, que será analisada no próximo capítulo por ter sido escolhida pelo 

Município de Tijucas do Sul, sujeitos da pesquisa. Dessa forma, far-se-á, nessa 

seção, somente um breve histórico sobre as primeiras iniciativas desse 

desdobramento específico do PNLD. 

Anteriormente, as escolas rurais eram atendidas pelo Programa Escola Ativa, 

que foi implantado em 1997 sob influência do modelo da Escuela Nueva, de origem 

colombiana. A Escuela Nueva possuía como objetivo o atendimento das classes 

multisseriadas. Envolvia a formação de professores, projeto político-pedagógico e 

fornecimento de material didático adequado à realidade dessas escolas. O programa 

foi reformulado em 2010, devido à ineficiência na concepção de ações que 

permitissem o atendimento das populações campesinas. 

  

As escolas multisseriadas eram consideradas como resquício de um 
período em extinção em decorrência do processo acelerado de 
urbanização. Os espaços do campo, comumente negligenciado por políticas 
públicas e atendido apenas por políticas compensatórias, recebe um 
programa que procura auxiliar o trabalho do educador (BRASIL, 2010, p.13). 
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A Resolução CD/FNDE nº 40, de 26 de julho de 2011, aprovou o PNDL 

Campo, por Ad Referendum: 

 

Prover as escolas públicas de ensino fundamental que mantenham classes 
multisseriadas ou turmas seriadas do 1º ao 5º ano em escolas do campo 
com livros didáticos específicos no âmbito do Programa Nacional do Livro 
Didático do Campo (BRASIL, 2011, não paginado). 

 

Nesse contexto, estava prevista a produção e distribuição de livros didáticos e 

kits pedagógicos às escolas inscritas no programa. A partir do PNLD Campo, as 

normativas deveriam considerar as novas Diretrizes Curriculares Nacionais de 2013 

– Inclusão e Diversidade (BRASIL, 2013). 

A despeito disso, o PNE 2014-2024 havia incorporado a concepção da 

educação do campo em seu artigo 8º, inciso II: “considerem as necessidades 

específicas das populações do campo e das comunidades indígenas e quilombolas, 

asseguradas a equidade educacional e a diversidade cultural” (BRASIL, 2014, p.45).  

Faria (2014) indica um avanço na concepção de uma política para o PNLD 

Campo. Apesar das dificuldades do primeiro edital do PNLD Campo (2011), 

inúmeros fatores interferiram para a qualidade desde o pouco tempo que as editoras 

tiveram para se adaptar às metodologias de aprendizagem exigidas, em função da 

especificidade dos públicos.  

 

As escolas de campo já recebiam os livros escolhidos no PNLD, porém as 
propostas pedagógicas desses livros consideravam apenas a seriação 
como forma de organização escolar e organização escolar e o referencial 
para o desenvolvimento dos conteúdos curriculares sempre foi a visão 
exclusivamente urbana da sociedade. Havia também a distribuição dos 
livros do Programa Escola Ativa que, em razão da qualidade do material 
didático, deixou de ser editado pelo MEC (FARIA, 2014, p. 18). 

 

Segundo Molina (2014, p. 30), uma vez relacionadas aos interesses 

comerciais das editoras que tratam livros como mercadoria, as metas tornar-se-ão 

hipocrisia e utopia, pois esses livros que atendem às lógicas comerciais não 

atendem às lógicas da educação do campo. 

   

O campo e seus sujeitos se relacionam também com a cidade e seus 
sujeitos por vários caminhos. Historicamente, essa relação vem sendo 
considerada na perspectiva da dicotomia, com um viés que desqualifica o 
campo como lugar de possibilidades. Criar condições para que os diferentes 
elementos do livro didático traduzam essa relação na perspectiva de 
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fronteiras com a consequente superação da leitura depreciativa é desafio 
das obras didáticas (BRASIL, 2016, p. 16). 

 

A despeito desses problemas, o livro específico para a educação do campo 

não deixa de ser uma conquista, pois segundo Molina não há universalidade 

suficiente apenas a partir dos movimentos sociais. Essa universalidade se conquista 

a partir do Estado, desse modo, o PNLD Campo exerce também a função de 

propiciar o conhecimento sobre a educação do campo em locais onde o debate não 

chega, pois se pensa em escola do campo como um espaço de formação de 

intelectuais orgânicos da classe trabalhadora, fazendo sentido essa compreensão 

por parte do Estado, uma vez que se intenta que escolas e universidades sejam um 

espaço fundamental de luta contra-hegemônica (MOLINA, 2014, p. 33). 

Dessa forma o PNLD Campo não é uma ação separada, antes precisa estar 

condicionada à formação de professores, por isso se insere no Pronacampo e está 

integrada ao Pronera, pois qualificação e capacitação de professores do campo 

visam justamente ampliar o debate.  

Nesse sentido, as licenciaturas em educação do campo possuem papel 

importante, porque são espaços para produção de debate, sendo impossível deixar 

de inserir um componente essencial da educação do campo: os sujeitos que vivem 

no campo. Os livros específicos não parcelam conhecimento, pelo contrário, 

contemplam os saberes construídos historicamente por eles e universalmente, 

valorizando diferente saberes. 

Vieira e Garcia (2016) analisaram os documentos de inscrição e aprovação da 

primeira edição do PNLD Campo, e inferem que houve a intenção por parte do 

programa de demonstrar a incorporação da concepção da educação do campo no 

processo, como fruto de reinvindicações dos movimentos sociais em relação à 

necessidade de livros específicos para educação do campo.  

Entretanto, uma situação é o documento oficial aproximar-se do que 

solicitavam os movimentos sociais, outra é a realidade estar contemplada no produto 

final, principalmente diante de complexo processo editorial, pois envolve inserir 

conhecimentos, saberes, relações e culturas dos povos do campo, os quais podem 

não ser devidamente compreendidos sem a participação dos sujeitos. 

Rocha (2014) relata sua experiência na contribuição para a criação de 

indicadores que permitissem aos avaliadores do PNLD Campo (2011) examinar as 

obras inscritas no primeiro edital. A autora aborda a complexidade de compor esse 
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projeto juntamente com a Professora Monica Castagna Molina (ROCHA, 2014, p. 

35-50). Tais indicadores deveriam deixar pequenas margens de divergências após a 

leitura e interpretação dos avaliadores. Resumidamente, desse trabalho das autoras 

Rocha e Molina, é possível destacar:  

O PNLD é uma ação afirmativa, pois visa à inclusão de um grupo de sujeitos, 

dos seus modos de produção e reprodução de vida no conteúdo didático. Não sendo 

possível incluir tudo o que foi produzido historicamente, postulou-se que deveria 

enquanto material didático contribuir para o entendimento e fortalecimento dos 

saberes e conhecimentos das práticas, identidades, lutas, constituindo uma 

ferramenta de construção dos projetos de vida. 

 Os sujeitos são os motivos de elaboração da obra, assim sendo, devem ser 

parte de seu conteúdo, devendo estar presentes em textos e imagens, referenciados 

em obras de arte, filmes, imagens, atividades. A identidade deve ser criada desde a 

capa da obra, como uma presença que se problematiza e que foi construída 

historicamente, nos contextos onde constroem suas existências. 

As questões de trabalho e produção também são abordadas pelas autoras, 

como as disputas entre campesinato e agronegócio, as formas de acumulação de 

capital, a mecanização no campo. Atividades que utilizam agrotóxicos e as que 

praticam o desenvolvimento sustentável, exploração de mão de obra e o aumento de 

pobreza urbana. 

A agricultura familiar, a luta pela terra, o cooperativismo, a agroecologia; os 

espaços precisam ser descritos tanto da policultura, monocultura, quanto das 

paisagens, áreas de preservação, pecuária, pequenas fábricas e indústrias de 

beneficiamento de laticínios, entre outros, apontando-se o contraste e a tensão entre 

essas formas de subsistência, sem apresentar o campo como lugar de miséria ou 

romanticamente como lugar bucólico de fartura. Mostrar a repercussão da vida e da 

natureza na vida das pessoas e da sociedade. 

As formas culturais que se desenvolvem a partir dos modos de vida, de suas 

práticas de trabalho individuais e organizadas; evidenciar que o movimento social é 

educativo, as demais formas de organização, lutas, músicas, processos formativos, 

de lazer e trabalho, de mulheres, idosos, crianças, as experiências que constroem 

saberes que precisam estar na escola. Assim como os que ocorrem nos 

assentamentos, territórios quilombolas e indígenas, sindicatos etc.  



95 
 

 

Incitar a reflexão sobre as origens, permanências e consequências de suas 

representações e organizações no campo. As autoras lembram a questão dos 

sentidos desqualificadores com relação à atuação aos sujeitos do campo, 

especialmente em relação aos movimentos sociais e sindicais. 

Igualmente sobre a questão desqualificadora ressaltam que é preciso 

desnaturalizar o estereótipo do caipira que fala errado, que se veste mal e da 

depreciação da cultura camponesa, que a torna cômica e deprecia o modo de vida. 

As questões da terra com suas tensões e conflitos, injustiças, danos ao 

ambiente, da mesma forma que deve abordar os diferentes espaços educativos fora 

da escola, e que no campo possuem importância diferenciada. Esses ambientes 

socioeducativos de acordo com os métodos teóricos metodológicos permitem que se 

propicie a reflexão, o que as autoras chamam de indignação e enfrentamento. Da 

mesma forma, o livro precisa permitir que a partir dessas reflexões apresente-se 

como fundamento a esperança. “Construir com os educandos uma pedagogia 

norteada pela construção da indignação/esperança como princípios educativos” 

(ROCHA, 2014, p. 45). 

A organização do tempo e espaço no campo e na escola, no trabalho e na 

comunidade. As conquistas que se tornaram políticas, deveres e direitos dos 

cidadãos e dos entes federados e o conhecimento sobre as leis que lhes retiraram 

direitos. 

O relacionamento entre o campo e a cidade, diferenças, similaridades, meios 

de comunicação, formas de deslocamento, condições estruturais de vida, para que 

permitam debate e comparação. Nesse sentido, indicam que o deslocamento do 

campo para a cidade pela nucleação de escolas é um tema a ser abordado, pois ao 

provocar o debate sobre a diferença de acesso aos bens e equipamentos sociais 

contribui para impor limites a um modelo de educação rural que valoriza a vida na 

cidade em detrimento da vida no campo. 

Observa-se que as autoras buscaram trazer para o contexto do primeiro 

PNLD Campo, sem a falsa ideia de abrangência total, a inserção de temas que 

permitam o debate sobre os conflitos, como abordado por elas mesmas, 

identificando as práticas e formas de vida, a relação do homem com a natureza, 

trabalho, educação e as lutas, incitando a reflexão sobre a vida nesse espaço que se 

denomina campo.  



96 
 

 

Como observado, a participação direta dos sujeitos do campo não foi propici-

ada nessa primeira edição do PNLD Campo, por essa razão, foi ressaltada a impor-

tância de estarem inseridos nos manuais, protagonizados nos livros; essa é uma 

reinvindicação da concepção da educação do campo em que os sujeitos partem de 

uma compreensão de projeto coletivo.  

Todavia, essa construção dependerá do avanço dos Programas da Educação 

do Campo, do Pronera e do Pronacampo, ao passo que se desenvolvam economi-

camente, socialmente e politicamente, que os professores do campo continuem re-

cebendo educação formal e continuada, e que os sujeitos dos lugares onde ainda 

não se apreendeu a concepção da educação do campo tenham a sua real compre-

ensão. 

 Isso significa que o impacto só poderá ser medido de forma real nas próxi-

mas gerações; é preciso compor pesquisas a partir dos desdobramentos sobre os 

conteúdos curriculares, diante da nova BNCC; a questão da luta pela terra; o agro-

negócio e agricultura familiar; a disseminação da cultura do campo sob uma visão 

inclusiva, não idealizada, dentre outros temas que se referem ao protagonismo dos 

movimentos sociais, o que explica a demanda por um manual didático à educação 

do campo. 
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4   CAPÍTULO III – A COMPREENSÃO DO PRECONCEITO LINGUÍSTICO – UM 

OLHAR A PARTIR DOS LIVROS DIDÁTICOS DO CAMPO   

 

Este capítulo expõe os caminhos metodológicos da pesquisa e intenta 

responder à inquietação que se faz presente na vida da Mestranda, que é uma 

apaixonada pelo estudo da língua portuguesa brasileira (literária e linguística). Tal 

inquietação se construiu pela curiosidade sobre a diversidade desse idioma, nascido 

luso, aprimorado por indígenas e africanos, principalmente, mas também por outras 

línguas que ainda o influenciam, fatos que podem ser observados pelos 

neologismos, empréstimos e estrangeirismos presentes no vocabulário português 

brasileiro.  

Esse português brasileiro, portanto, é o resultado da mistura de povos 

diferentes, culturas diferentes, cuja união resultou em uma língua única, rica em 

vocabulário e expressões, que como tantas outras movimentou-se ao longo da 

história; como seus falantes, foi-se construindo e modificando-se, atualizando-se. 

Nesse movimento constante incorporou outros modos de falar (sotaques, dialetos, 

estilos), e mostra-se hoje tão heterogênea, o que a torna tão rica. 

Politicamente e oficialmente definido como a língua oficial do Brasil, o 

português brasileiro tornou-se uma fonte de estudo, por sua gramática, pela 

polissemia de seu vocabulário e normas, dentre as quais uma se destaca: “a norma-

padrão”, porque está é oficialmente a língua que deve estar presente em 

documentos escritos (digitais ou impressos) e que é de tão difícil acesso a tantas 

pessoas. 

Por outro lado, mostrou-se um problema para os falantes que não tiveram 

acesso à “norma oficial”, oriunda de sua língua mãe e com forte articulação literária. 

Para alguns, o “português” tornou-se difícil porque a escola tornou-se difícil, 

longínqua e precária.  

Não seria um problema se esses falantes não fossem estigmatizados por 

utilizarem uma variedade da língua portuguesa que não é a oficial e culta. E essa 

inquietação é a principal justificativa para a pesquisa. Uma única nação, uma língua 

oficial, diversas formas de comunicar-se através dela. 

Dentre os usuários cuja variedade é menos prestigiada estão os camponeses, 

e essa pesquisa busca através de uma política pública voltada para esses sujeitos 
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desmitificar o preconceito e apoiar os estudos das variáveis linguísticas da língua 

portuguesa no país. 

Primeiramente, foi realizada uma busca sobre os estudos que têm sido 

desenvolvidos sobre o preconceito linguístico, tema que vem sendo discutido entre 

os linguistas e gramáticos brasileiros com o advento da disciplina sociolinguística, a 

qual tem sua origem estimada em meados do século XIX.  

No Brasil esse tema é discutido por estudiosos da língua portuguesa como, 

por exemplo, Carlos Alberto Faraco, Marcos Bagno, Anna C. Bentes, Fernanda 

Musalim entre outros pesquisadores, tendo despertado maior interesse a partir do 

advento da democratização e da massificação do ensino, relatadas e corroboradas 

nesse estudo por Cassiano (2007) e Gatti Júnior (2004).  

Para realização do estado da arte foram selecionadas as palavras e 

expressões: educação do campo, PNLD Campo, variação linguística, preconceito 

linguístico e alfabetização, resultando em 418 (quatrocentos e dezoito) trabalhos de 

pesquisa (teses, dissertações e artigos).  Após, foi realizada nova busca utilizando 

as expressões “educação rural” e “educação no/do campo” que resultou em 141 

trabalhos (teses e dissertações e artigos). 

A partir desse levantamento foi possível delimitar o objeto de estudo, que 

pode ser descrito pela questão de pesquisa: Como os professores abordam o 

preconceito linguístico utilizando os livros didáticos do Campo? 

As bases de dados pesquisadas foram o Catálogo de Teses e Dissertações 

da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES); Banco 

de Teses e Dissertações das Universidades Federal e Tuiuti do Paraná; e a 

Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD).  

Por fim, realizando mais uma vez a busca somente com as expressões 

"educação campo" + "PNLD Campo" + "preconceito linguístico", foram localizados 

mais 171 trabalhos, e desta vez foram selecionadas somente teses e dissertações.  

Não obstante, aplicando um filtro para o ano de 2018 restaram 23 trabalhos de 

pesquisa. Apoiaram a compreensão de que caminhos seguir para a conclusão desse 

trabalho de pesquisa:  

a) BOROWIC, R. Processos de Escolha de Livros Didáticos em Escolas de 

Assentamentos: Diálogos e Tensões. 164 f. Dissertação (Mestrado em 

Educação) Orientadora Prof.ª Dra. Tania Maria Braga. Programa de Pós-

Graduação em Educação. Universidade Federal do Paraná, 2016.  
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b) LEAL SÁ, A. G. Educação do Campo: Dos Desafios da Realidade no 

Campo ao Livro Didático de Língua Portuguesa. 174 F.  Dissertação 

(Mestrado em Ciências da Linguagem). Orientador: Karl Heinz Efken. Co-

orientadora: Roberta Varginha Caiado. Programa de Pós-Graduação em 

Ciências da Linguagem. Universidade Católica de Pernambuco PUC-PE, 

2015. 

c) MAIDANA, M.P. Preconceito Linguístico, Variação e Ensino de Língua 

Portuguesa na Educação Básica de Dourados/MS. 105 f.  Dissertação 

(Mestrado em Ciências da Linguagem). Orientadora: Rosangela Villa da 

Silva. Programa de Pós-Graduação em Ciências da Linguagem. 

Universidade Federal do Mato Grosso do Sul, 2016. 

d) SANTOS, C.C. A territorialidade da educação do campo: velhas questões, 

novos olhares. 219 f. Dissertação (Mestrado em Planejamento Territorial). 

Orientador: Agripino Souza Coelho Neto. Universidade Estadual de Feira 

de Santana. 

e) SILVA , P. R. G. da. O tratamento da Desconstrução do Preconceito 

Linguístico no Livro Didático de Português. 94 f. Dissertação (Mestrado em 

Ciências da Linguagem). Orientador: Karl Heinz Efken. Programa de Pós-

Graduação em Ciências da Linguagem. Universidade Católica de 

Pernambuco, 2010. 

f) SOUZA, P. B. Análise do Livro Didático para Educação do Campo da 

Coleção Girassol: Letramento e Alfabetização. 71 f. Dissertação (mestrado 

em Gestão de Instituições Educacionais). Orientador: Wellington de 

Oliveira. Programa de Pós-Graduação em Gestão de Instituições 

Educacionais Universidade do Vale do Jequitinhonha e Mucuri – UFVJM, 

2015. 

g) TELES MARIA, F. A.  A Prática Pedagógica com o Uso de Livros Didáticos 

em Escolas Localizadas no Campo. 203 f. Dissertação (Mestrado em 

Educação). Orientadora Maria Antônia de Souza. Programa de Pós-

Graduação em Educação, Universidade Tuiuti do Paraná, 2015.  

h) VIEIRA, E. A. Livros Didáticos para Escolas do Campo: Aproximações a 

partir do PNLD Campo. 158 f. Dissertação (Mestrado em Educação).  

Orientadora: Tânia Maria F. Braga Garcia. Programa de Pós-Graduação 

em Educação. Universidade Federal do Paraná, 2013; 
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i) VIANA, S. A. Por uma Interface Sociolinguística no Livro Didático de 

Português:  análises e contribuições.113 f. Dissertação (Mestrado em 

Linguística). Orientadora: Edair Gorski. Universidade Federal de Santa 

Catarina, 2005. 

 

Destacaram-se também os seguintes artigos: 

j) BERBAT, M. C.; FEIJÓ, G. C . Diálogos com a Educação do Campo: o livro 

didático em questão.  Revista Brasileira de Educação do Campo. 

Tocantinópolis v. 1 n. 2 p. 476-494, jul. /dez. 2016. 

k) FRANÇA, D. M. C; FARENZE, N. As ideias e Análise de Políticas Públicas 

de Educação do Campo: um olhar a partir da abordagem cognitiva. EccoS 

– Rev. Cient., São Paulo, n. 39, p. 131-146, jan./abr. 2016.  

l) JACOB, M. S. Variedade Padrão e Leitura na Escola do Campo: Construir 

Novos Caminhos para Participação Cidadã Crítica do aluno e do Professor.  

Revista Caletroscópio: Universidade Federal de Ouro Preto, Minas Gerais, 

v. 4, n.º 06, p 107-113. 

m) MACIEL, D.A.C; BARBOSA, M.L.F.F . Professora, “Ocê” “Ocê” , Não é 

“Ocê”, Tá Faltando o “V” . “Entendeu? Eles Vão Questionar Isso”. A 

Propósito da Compreensão Docentes sobre o Ensino da Variação 

Linguística. 36ª Reunião Nacional da ANPEd – 29 de setembro a 02 de 

outubro de 2013, Goiânia-GO. 

n) NERI, P.P.S. A questão Multicultural e o Paradigma da Pós Modernidade: 

Uma discussão Educacional pela Variação Linguística. 37ª Reunião 

Nacional da ANPEd – 04 a 08 de outubro de 2015, UFSC – Florianópolis. 

o) SILVA, W. R. A Prática de Análise Linguística no Livro Didático: uma 

proposta pós-pcn. Trab. Ling. Aplic., Campinas, (43): 35-49, Jan./Jun. 2004 

p) SOUSA, P. B. As Políticas do programa Nacional do Livro Didático do 

Campo no Brasil. Revista E-hum: Revista Científica das áreas de História, 

Letras, Educação e Serviço Social do Centro Universitário de Belo 

Horizonte, vol. 9, n. º 2, p. 39-53 ,ago./dez. 2016. 

 

O Município de Tijucas do Sul, lócus do estudo, em que se localizam as 

escolas seriadas que utilizam os livros didáticos analisados foi selecionado por ser 
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um dos Municípios que se dispôs a iniciar uma trajetória de reflexão sobre a 

Educação do Campo, tendo recebido as duas edições do PNLD Campo (2013 e 

2016). Tijucas do Sul discutiu e construiu o Plano Municipal de Educação (PME), 

cujo início dos trabalhos data de 2012. O documento foi devidamente aprovado, 

publicado e compreende o período do decênio de 2015 a 2025.   

A seguir são apresentados a constituição histórica de Tijucas do Sul, 

ressaltando os aspectos econômicos, sociais e educacionais; os sujeitos da 

pesquisa; as análises dos livros didáticos e dos documentos do PNLD Campo; os 

respectivos resultados da aplicação do instrumento de pesquisa (questionário) aos 

professores e as conclusões.   

 

4.1  A EDUCAÇÃO DO CAMPO EM TIJUCAS DO SUL – APROXIMAÇÕES A 

PARTIR DE SUA CONSTITUIÇÃO HISTÓRICA  

 

De acordo com Ferreira (2006), o nome do Munícipio origina-se do tupi 

“tu’iuk”, que significa lugar de lameiro. Os depósitos de argila de coloração cinza-

escura, pegajosa e conhecidos por “tijuco” são encontrados na região. Para 

diferenciá-lo da cidade homônima existente no Estado de Santa Catarina, 

acrescentou-se “do Sul”. 

Foi elevado a categoria de Munícipio em dezembro de 1952, após ser 

desmembrado do Município de São José dos Pinhais.  

 Antes, todavia, a vila de Tijucas foi conhecida por Ambrósios, devido à 

presença na região de flores que lembravam ambrósias portuguesas. De 1943 a 

1952 foi chamada de Aratuã; ao ser reconhecida como Município instituiu-se a 

denominação Tijucas do Sul.  

Localizada em uma região serrana, ficou conhecida por servir de caminho 

entre os Estados de Santa Catarina e o Paraná, tendo suas primeiras ocupações por 

volta do século XVI e XVII. O episódio mais triste na história do Município data da 

Revolução Federalista em 1893, quando a então Vila de Tijucas foi alvo de 

combates que duraram cerca de oito dias, resistindo com a cidade da Lapa, cuja 

ação foi decisiva para a vitória dos legalistas e a consolidação da República 

(SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 2015). 

A população descende de imigrantes poloneses, em sua maioria, mas 

também italianos, portugueses, africanos, indígenas e de origem cabocla. Essa 
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característica da população está presente na cultura local, seja nas festas, na 

religiosidade que é marcante, predominantemente católica, na culinária típica da 

região ou também no turismo e no lazer. Na prática de esportes, o futebol destaca-

se com os campeonatos realizados no Munícipio. As festas juninas e religiosas 

fazem parte das tradições culturais. Dentre as principais destacam-se: Folia de Reis, 

Dança do São Gonçalo, As Mil Ave-Marias, Gruta do Monge, Morro da Cruz, Festa 

da Padroeira dos Motociclistas.  

Os habitantes descrevem-se como famílias solidárias e companheiras, e nas 

comunidades preservam-se as características tradicionais das famílias de origem 

(SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 2015).  

Localiza-se a 67,10 km da Capital, Curitiba. A densidade demográfica é de 

21,64 hab./km2, a população estimada em 2017 era de 16.348 pessoas (IBGE, 

2018). Possui taxa de urbanização de 15,72%. 

A economia da região está baseada na agricultura, pecuária, piscicultura e na 

indústria extrativista. As plantações contemplam produtos como soja, milho, batata-

inglesa, fumo, feijão, morangos, legumes, verduras, assim como o cultivo de 

cogumelos. Na pecuária destacam-se a criação de bovinos, suínos e aves. O 

comércio da região contempla áreas de turismo rural, haras e artesanato. Além 

dessas atividades, destacam-se pequenas indústrias de produtos hospitalares, de 

extração e de mineração. Nos últimos anos observou-se o investimento em 

reflorestamento por pinus. 

Tijucas do Sul destaca-se na educação. O IDEB nos anos iniciais do ensino 

fundamental é de 5,8 e nos anos finais 4,1 (2015). A taxa de escolarização é de 

97,2% dos alunos entre 6 e 14 anos, segundo os dados do INEP/MEC (2018). 

No último Censo da Educação divulgado pelo INEP, constam 2.432 alunos 

matriculados no ensino fundamental, e destes 1.359 nos anos iniciais (1º ao 5º ano).  

Em novembro de 2012 o Munícipio iniciou as discussões para a construção 

do Plano Municipal de Educação (PME), envolvendo atores de todas as instâncias 

da educação básica e superior e das diversas modalidades de educação inclusiva, 

através de comissão instituída pelo Município. Foi realizada a coleta de dados e 

levantamento dos diagnósticos de cada modalidade de ensino, entre os quais: 

Representante da Educação Tecnológica e Formação Profissional; Representante 

do Ensino Fundamental; Representante da gestão da Rede Municipal de Ensino; 

Representante da Educação de Jovens e Adultos; Representante da Educação 
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Especial; Representante do Ensino Médio; Representante da Caracterização Geral 

do Município; Representante da Educação Superior; Representante do 

Financiamento da Educação da Rede Municipal de Ensino; Representante da 

Educação Infantil; Representante da Formação dos Profissionais da Educação e 

Valorização do Magistério. 

 

O Município possui cinco centros de educação infantil, sendo dois em áreas 
urbanas; nove escolas rurais que ofertam o ensino fundamental nos anos 
iniciais, dentre as quais algumas também oferecem a educação infantil de 4 
a 5 anos; e uma escola urbana. O Estado mantém dois colégios, um em 
área rural e um em área urbana no Munícipio. Há também uma Instituição 
de ensino privada. O quadro 2 apresenta as escolas da Rede Municipal que 
ofertam o ensino fundamental nos anos iniciais da educação básica por 
ocasião da construção do documento em 2015, apresentando uma 
diferença de apenas dez alunos em relação ao último censo (SECRETARIA 
MUNICIPAL DEEDUCAÇÃO, 2015).· 

 

O Munícipio está inscrito no PNLD Campo; os professores das escolas 

localizadas em áreas rurais escolheram a Coleção Novo Girassol: saberes do 

Campo, Editora FTD, na edição de 2016. Em pesquisa realizada no Sistema de 

Consulta de Distribuição do FNDE (SIMAD), utilizando os parâmetros “escolas rurais 

e PNLD Campo 2016 – ensino fundamental 1º a 5º ano” foi possível elencar as 

escolas que receberam os livros didáticos do campo em 2016. 
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QUADRO 2 – REDE MUNICIPAL DE ENSINO – PRIMEIROS ANOS 2015 DE TIJUCAS DO SUL.  

Instituições de Ensino Número de 
alunos 

Turno Localidade 

Escola  Municipal  Professora Leovanil 
Camargo 

390 Matutino 
Vespertino 

Sede 

Escola   Rural   Municipal   Ermínio Cardoso 72 Matutino 
Vespertino 

Campestre 

Escola  Rural  Municipal  Presidente Médici 114 Matutino Colono 

Escola   Rural   Municipal   Emiliano Perneta 72 Matutino Tabatinga 

Escola    Rural    Municipal    Manoel Ribas 88 Matutino 
Vespertino 

Campina 

Escola  Rural  Municipal  Professor 
Francisco da Rocha Camargo Sobrinho 

328 Matutino 
Vespertino 

Lagoa 

Escola Rural  Municipal João Maria Claudino 116 Matutino Campo Alto 

Escola  Rural  Municipal  Deputado Leopoldo 
Jacomel 

51 Matutino 
Vespertino 

Matulão 

Escola Rural Municipal Afonso Pena 39 Matutino 
Vespertino 

Postinho 

Escola  Rural  Municipal  Tomé  de Souza 79 Matutino 
Vespertino 

Fagundes 

 
FONTE: Plano Municipal de Educação (SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 2015). 

 

QUADRO 3 – DISTRIBUIÇÃO DE MATERIAL DIDÁTICO POR ESCOLA. 

Cód. Escola Nome da Entidade Esfera Adm. Localização 

41142977 AFONSO PENA E R M EF MUNICIPAL RURAL 

41143035 EMILIANO PERNETA E R M EF MUNICIPAL RURAL 

41143043 ERMINIO CARDOSO E R M EF MUNICIPAL RURAL 

41143060 FRANCISCO R C SOBRINHO E R M PROF EF MUNICIPAL RURAL 

41143108 JOAO MARIA CLAUDINO E R M EF MUNICIPAL RURAL 

41143140 LEOPOLDO JACOMEL E R M DEP EF MUNICIPAL RURAL 

41143167 MANOEL RIBAS E R M EF MUNICIPAL RURAL 

41143175 MEDICI E R M PRES EF MUNICIPAL RURAL 

41143302 TOME DE SOUZA E R M EF MUNICIPAL RURAL 

 
FONTE: FNDE – SIMAD (2018).  

  

Em 2015, a rede contava com 41 professores efetivos de 40 horas, e 59 de 20 

horas. As substituições ocorrem por concurso utilizando processo seletivo 

simplificado. Estão implantados o Plano de Carreira, Cargos e remuneração do 

Magistério Público Municipal e o Plano de Carreira, Cargos e Vencimentos dos 

Servidores Públicos Municipais da Administração Direta. Os professores estão 

classificados pelos seguintes níveis de formação: 

 

 [...] Nível A - Magistério, em nível médio; 



105 
 

 

Nível B - Formação em nível superior, em curso de licenciatura, de 
graduação plena ou outra graduação correspondente às áreas de 
conhecimento específicas do currículo, com formação pedagógica; 
Nível C - Formação em nível superior, em curso de licenciatura, de 
graduação plena correspondente às áreas de conhecimento específicas do 
currículo, com formação pedagógica, acompanhada da formação em nível 
de pós-graduação, Lato Sensu, na área da educação; 
Nível D – Formação em nível superior, em curso de licenciatura, de 
graduação plena correspondente às áreas de conhecimento específicas do 
currículo, com formação pedagógica, acompanhada da formação em nível 
de pós-graduação, Stricto Sensu, em cursos de mestrado ou doutorado, na 
área da educação (SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 2015). 
 

 

Como princípios do planejamento educacional fazem parte a gestão 

democrática e a construção coletiva, envolvendo atores da Rede: secretaria, 

professores, equipes pedagógicas, operacional, psicopedagógico, alimentação e 

documentação escolar e administração; diretores escolares, coordenadores 

pedagógicos das escolas, professores e demais funcionários da educação. Estão 

implantados os Conselhos Municipais de Educação, de Acompanhamento do 

FUNDEB e de Alimentação Escolar. Por outro lado, os Conselhos Escolares não 

estão em pleno funcionamento, somente em uma das instituições escolares estava 

ativo. O Município indica ter também um comitê de transporte com integrantes das 

redes municipal e estadual. 

O transporte é necessário no Munícipio devido às longas distâncias entre as 

residências e as escolas, e segundo informações da Secretaria de Educação é 

disponibilizado também para alunos com necessidades especiais. A despeito de 

haver melhorado, ainda é preciso investimento tanto em transporte quanto em 

merenda, pois o tempo longe de casa implica em fornecer mais alimentação.   

O Munícipio percebe transferências de Programas Estaduais e Federais para 

Educação (FUNDEB, Salário Educação, Alimentação etc.)7, mas a questão 

financeira destaca-se como um complicador; ainda carecem investimentos para 

expansão de projetos na área da educação.   

As avaliações são acompanhadas e discutidas no Município com os dirigentes 

e demais atores para melhoria do processo de ensino-aprendizagem, e de forma 

articulada ao planejamento. O Município possui um sistema de avaliação própria de 

diagnóstico da situação acadêmica, que permite tomar as decisões que implicam em 

melhoria da qualidade do ensino na rede.  

                                            
7  As fontes de transferência de recursos para o Munícipio estão descritas no Plano Municipal de 

Educação (SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 2015, p. 86-87). 



106 
 

 

Em relação ao processo de construção dos projetos pedagógicos das 

instituições da rede, especificamente sobre o que confere a participação dos sujeitos 

no processo, destaca-se: 

  

Ao reelaborarmos os projetos políticos-pedagógicos na coletividade, 
buscamos uma gestão pensada por um grupo, nesse sentido passamos a 
construir a democracia e não a individualidade. Buscamos juntos pensar 
sobre a marca de cada escola, a especificidade de cada comunidade, 
valorizando os aspectos sociais, culturais, os modos de ser e de viver 
repensando uma prática antes individualizada, para uma prática coletiva, 
passando de um estado “passivo” para um estado ‘ativo’, na busca de 
novos direcionamentos, de novas práticas (SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO, 2015, p. 72). 
  

Grande parte das escolas de Tijucas do Sul localiza-se em áreas rurais. O 

município iniciou concomitantemente às discussões para a construção do PME os 

debates sobre a educação do campo de forma articulada com municípios vizinhos, 

Lapa, Campo Largo, Contenda e Fazenda Rio Grande.  

A construção do projeto pedagógico foi trabalhada de forma coletiva com a 

comunidade escolar, inclusive com a realização de seminários em conjunto com o 

Município da Lapa. Igualmente, na formação de professores, grupos de estudo, 

reelaboração de documentos institucionais e outros eventos, procura-se inserir o 

debate sobre a concepção da educação do campo com a comunidade 

(SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 2015). 

Observa-se que os Tijucanos são fiéis as suas raízes, a despeito de haver 

heterogeneidade: poloneses, portugueses, italianos, indígenas, caboclos e africanos, 

o que indica respeito às diferenças.  

Aplicando as variáveis elencadas por Verde e Veiga a Tijucas, pode se inferir 

que o Munícipio é predominantemente rural, porque:  

a) A densidade demográfica para Municípios pequenos é de 80 hab./km; 

Tijucas do Sul possui 21,64 hab./km; 

b) A população de Munícipios pequenos estimada seria de 50.000 (Veiga, 

2002) e 20.000 (Verde, 2004); Tijucas possui 16.348, (estimada em 2017); 

c)  Ambiental: essa variável é medida pelas atividades agropecuárias e de 

preservação ambiental, turismo rural, que são encontradas em Tijucas do 

Sul; 

d) Cultura, modos de vida: essa variável é mais complexa de estabelecer, 

contudo, segundo se ressalva pelo histórico descrito do Município, alguns 
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indícios como já referidos acima, há preservação das raízes familiares dos 

imigrantes na religiosidade, na culinária. Além disso, existe a preservação 

de rituais que são lembrados até os dias atuais.  

 

Respeitadas essas características, especialmente em respeito a importância 

da identidade do Munícipio e de seus povos, destaca-se dentre os projetos 

suplementares, isto é, entre os projetos de iniciativa própria, uma ação voltada para 

a educação do campo, denominada Projeto Educação do Campo: valorização da 

diversidade.  

 

4.2  RESULTADOS 

 

A análise dos documentos e dos livros didáticos do PNLD Campo (2016) 

considerou, no conjunto das especificidades de que trata a educação do campo, os 

elementos que permitem inferir se há compreensão da heterogeneidade linguística 

dos povos do campo. Em outras palavras, o livro didático do campo auxilia no 

entendimento da diversidade linguística sem incidir em preconceito?  

Para a apresentação dos resultados foram definidas duas categorias: 1) 

abrangência da educação do campo; e 2) a abordagem do preconceito linguístico. 

Nessa pesquisa as informações coletadas pelos questionários estão de 

acordo com a Regra da Representatividade explicada por Franco (2018, p. 56): “é 

preciso identificar a distribuição das características dos elementos de amostra”.  

 

4.2.1 O sentido da Educação do Campo nos documentos do PNLD Campo 

  

Com o objetivo de ampliar a compreensão dos indicadores essenciais da 

educação do campo, isto é, a abrangência, foi realizada a comparação entre Editais 

e Guias do PNLD Campo 2013 e 2016. Desta forma, foram examinadas as 

características gerais (estrutura e organização) e os princípios e critérios comuns de 

avaliação.  

Quanto às possibilidades de abordagem do preconceito linguístico, as leituras 

concentraram-se nos critérios específicos para avaliação do componente curricular 

língua portuguesa. 
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4.2.1.1 Editais 05/2011 – CGPLI e 04/2014 –CGPLI 
 

Os documentos convocatórios das duas edições do PNLD Campo 

reconhecem a educação do campo como fruto da luta dos movimentos sociais por 

uma educação não fragmentada e compensatória, que se opõe à educação rural. 

Reconhecem as dificuldades dos educadores do campo frente às carências que 

enfrentam para atender as classes heterogêneas, seja pela faixa etária dos alunos, 

que dificulta o estabelecimento de objetivos e metodologias adequadas de ensino, 

seja pela diversidade e instâncias de inclusão, ou pelas deficiências que resistem 

em alguns ambientes ditos rurais, isto é, a realidade do ensino multisseriado ainda 

existente no país e a deficiência de material de apoio para que seja adequado a 

essa realidade, desafios com que se depararam cotidianamente os educadores do 

campo.  

O objeto para chamamento de editores manteve-se o mesmo:  

 

[...] inscrição e avaliação de obras didáticas para atendimento às escolas 
situadas ou que mantenham turmas anexas em áreas rurais que ofereçam 
os anos iniciais do ensino fundamental em turmas organizadas sob a forma 
multisseriada, seriada e por segmento de aprendizagem, que integrem as 
redes de ensino estaduais, municipais e do Distrito Federal e que sejam 
participantes do PNLD, conforme condições e especificações constantes 
deste edital e seus anexos (BRASIL, 2014). 

 

A composição das obras sofreu revisão. Na primeira edição havia a 

possibilidade de inscrição e avaliação de coleções multidisciplinares multisseriadas 

temática ou por área; as opções seriadas poderiam ser integradas (volume único) ou 

por área. A segunda edição apresentou nova composição: Seriada Interdisciplinar; 

Multisseriada Interdisciplinar e Multisseriada Temática, e introduziu o livro regional 

(arte, cultura, história e geografia) para os quartos e quintos anos, além do livro de 

arte para todos os anos letivos. Para as obras didáticas de Arte solicitou-se que 

apresentassem informações acerca dos principais conceitos norteadores de cada 

uma das expressões que a Arte abriga: Artes Audiovisuais e Visuais, Dança, Música 

e Teatro (BRASIL, 2014, p. 04). 

Em ambos os editais as obras a serem inscritas deveriam ser consumíveis, 

contendo espaços e lacunas para que os estudantes pudessem responder às 

atividades.  
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Permitia-se a inscrição de obras que abordassem de forma transversal temas 

de educação como: relações étnico-raciais; história e cultura afro-brasileira e 

africana; história e culturas indígenas; direitos humanos; relações de gênero; 

inclusão de pessoas com deficiência; transtornos globais e altas habilidades; 

sustentabilidade socioambiental e direito das crianças e adolescentes. 

O Edital 04/2014, por ser a segunda edição, aceitou a inscrição de obras 

inéditas ou representação de obras excluídas desde que apresentadas as devidas 

correções e documentos comprobatórios. 

 A escolha das obras no primeiro edital foi facultada à “rede de ensino 

participante com base no guia do PNLD”; a escolha pelos professores foi 

reconhecida somente na segunda edição do programa. Sugeriu-se a escolha de 

maneira conjunta entre o corpo docente e dirigente da escola, para que a obra 

didática escolhida atendesse, da melhor maneira, à realidade das turmas e fosse 

adequada ao projeto pedagógico adotado pela entidade (BRASIL, 2014).   

As obras no formato MecDaisy8 destinadas aos alunos com deficiências 

visuais foram substituídas pelos formatos pdf pelo Edital 04/2014.  

Em se tratando dos princípios e critérios para avaliação das coleções 

didáticas, os documentos segmentaram da seguinte forma: 

Princípios: os princípios gerais de avaliação das coleções didáticas no Edital 

05/2011 apresentam-se resumidos, indagando sobre princípios da educação básica 

presentes na LDB; diretrizes da educação do campo; alfabetização e letramento. 

Todavia, no Edital 04/2014 apresentam-se de forma mais detalhada e argumentativa 

em relação ao ensino e métodos de ensino para os primeiros anos do ensino 

fundamental, enfatizando também que as obras demandam articulação entre os 

conteúdos, os métodos, e que deviam apresentar propriedades conceituais quanto à 

identidade dos povos do campo. 

A composição das obras, já referenciada, sofreu alterações no segundo edital 

(04/2014), e houve a inserção do componente curricular de Arte. Em ambos os 

                                            
8 MecDaisy é um conjunto de programas que permite transformar qualquer formato de texto 

disponível no computador em texto digital falado. O Projeto é de autoria do Ministério da 
Educação em parceria com o Núcleo de Computação Eletrônica da Universidade do Rio de Janeiro 

(UFRJ). O Mecdaisy possibilita a geração de livros digitais falados e sua reprodução em 

áudio, gravado ou sintetizado, utilizando formato Daisy - Digital Accessible Information 
System (MACHADO, 2009) 
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Editais se apresentaram as noções de currículo, enfatizando a necessidade de 

serem expostos em uma abordagem interdisciplinar.  

O Edital 04/2014, além disso, elencou as dificuldades enfrentadas pelos 

professores do campo pelas condições precárias das escolas, especialmente em 

razão da persistência de classes multisseriadas, indagando sobre os enfrentamentos 

que os professores desenvolvem. Também enfatiza a importância de promover 

qualificação para esses profissionais.  

Aborda-se o respeito às especificidades da educação do campo buscando 

inserir os sujeitos e seus modos de vida, livres de estigmas ou preconceito: 

 

Todavia, o tratamento a ser dado a essas obras exigirá a consideração dos 
critérios descritos neste edital, abordando as particularidades que envolvem 
as situações e ambientes de aprendizagem para esses públicos. Por outro 
lado, a forma como esses segmentos sociais devem ser abordados nas 
obras destinadas a um público mais amplo da Educação do Campo deve 
respeitar os critérios relativos aos aspectos legais e éticos, tais como o 
respeito às diferenças e a necessidade de evitar representações que 
estigmatizam ou que propagam estereótipos (BRASIL, 2014, p. 47-48). 

 

Os critérios de avaliação segmentam-se em critérios eliminatórios comuns e 

critérios específicos para as disciplinas. Os critérios comuns fazem-se presentes em 

ambos os documentos convocatórios: 

a) O primeiro critério: respeito à legislação, às diretrizes e às normas oficiais 

relativas ao ensino fundamental, anos iniciais, com as especificidades da 

educação do campo; recebeu inclusões na segunda convocação. Entre 

legislação e normas comuns a primeira e segunda convocação destacam-

se: Constituição da República Federativa do Brasil; Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional, com as respectivas alterações introduzidas 

pelas Leis nº 10.639/2003, nº 11.274/2006, nº 11.525/2007 e nº 

11.645/2008; Estatuto da Criança e do Adolescente e Estatuto do Idoso; 

Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental e as 

Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Básica; Resoluções e 

Pareceres do Conselho Nacional de Educação, em especial, o Parecer 

CEB nº 15, de 04/07/2000, o Parecer CNE/CP nº 003, de 10/03/2004 e a 

Resolução CNE/CP nº 01 de 17/06/2004, Parecer CNE/CEB nº 7/2010, 

Resolução CNE/CEB nº 4/2010 e Parecer CNE/CEB nº 11/2010; Diretrizes 

Operacionais para a Educação Básica nas Escolas do Campo – Resolução 
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CNE/CEB nº 1/2002 e Diretrizes complementares, normas e princípios para 

o desenvolvimento de políticas públicas de atendimento da Educação 

Básica do Campo – Resolução CNE/CEB nº 2/2008; Decreto nº 7.352 de 4 

de novembro de 2010, que dispõe sobre a Política de educação no Campo 

e o Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária – PRONERA. O 

Edital 04/2014 incluiu como critério para avaliação comum: as Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Educação Escolar Quilombola, CNE – 2011, 

e as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações 

Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira de 

2004.  

b) O segundo critério: preservar, respeitar e reconhecer a diversidade que 

envolve a população brasileira, considera os princípios éticos 

imprescindíveis para convívio social e à cidadania, presentes na 

Constituição Brasileira. Desta forma, faz-se necessário que os materiais 

didáticos promovam o reconhecimento da diversidade cultural e a história 

de povos indígenas, quilombolas camponeses, assim como permitam o 

entendimento da diversidade de gênero, especialmente a participação de 

todos na construção de uma sociedade não sexista e não homofóbica. 

Portanto, deve-se promover a discussão sobre os temas esclarecendo as 

relações que permeiam as diferenças, objetivando superar preconceitos e 

discriminações, destacando-se nessa esfera a relação entre campo e áreas 

urbanas, ou seja, os papéis de cada um e sua importância no 

desenvolvimento do país.  

c) O terceiro critério: coerência e adequação da abordagem teórico-

metodológica; os Editais 05/2011 e 04/2014 consideram que este critério  é 

o fio condutor do ensino-aprendizagem, pois além de abordar os 

pressupostos teórico-metodológicos adotados nas obras não deve se 

distanciar de sua proposta, sendo visível pelas atividades, textos e meios 

em que promove as relações entre esses pressupostos e a devida 

progressão; isto significa que, independente da proposta, esta precisa 

trazer sentido e significado nas obras, especificamente: “o enunciado de 

concepções da educação do campo, de conteúdos e conceitos das áreas 

de conhecimento, de objetivos e métodos de ensino e aprendizagem 

devem ser coerentes com o que se efetiva na proposta didática da obra”.  
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d) O quarto critério: trata da correção e atualização de conceitos, informações 

e procedimentos, estando disposto nos Editais 05/2011 e 04/2014. Não é 

aceitável que uma obra didática apresente informações erradas, sem 

considerar as fontes e respeitar as concepções, conceitos e linguagens das 

áreas de conhecimento, em deferência ao direito dos cidadãos a terem 

acesso a informações, conhecimentos contextualizados e corretamente 

apresentados. 

e) O quinto critério: o manual do professor tem lugar de destaque em ambos 

os editais, que salientam que “o educador é um mediador entre os 

conteúdos e os estudantes”, o material didático deve apoiá-lo, orientá-lo; ao 

mesmo tempo em que sugere propostas metodológicas em formato 

atualizado, o manual deve incitar a pesquisa e a reflexão sobre sua prática 

didática. 

f) O sexto critério: presente nos documentos, considera eliminatória a 

ausência de adequação da estrutura editorial e do projeto gráfico aos 

objetivos didáticos pedagógicos da obra, o que deve traduzir-se 

esteticamente na apresentação gráfica e editorial que respeite a faixa etária 

e o nível de ensino, assim como obedeça às normas de respeito às fontes, 

apresentações imagéticas e textuais e a progressão de conhecimentos.  

 

No Edital 04/2014 há um sétimo critério; embora não esteja referenciado com 

os demais na abertura da seção destinada a esse fim, nesse documento cita-se o 

“respeito à perspectiva interdisciplinar, na apresentação e abordagem dos 

conteúdos”. Nesse critério reforçava-se a necessidade do trabalho em uma 

perspectiva interdisciplinar considerando a diversidade do campo e inserindo os 

saberes desses povos interdisciplinares. Novamente, observa-se a importância do 

sentido e do significado do objeto de estudo, para que os estudantes possam refletir 

sobre seus próprios conhecimentos em face dos conhecimentos com os quais se 

deparam na escola, a fim de traduzi-los em novos conhecimentos.   

 

[...] a formação para a vida, no contexto de uma educação integral e 
emancipadora, demanda uma intensa articulação entre os objetos propostos 
para o estudo, com o objetivo de permitir ao aluno não só reconhecer e 
estudar temas que ultrapassem os limites homogêneos de uma só disciplina 
(como a linguagem, o psiquismo, a vida em sociedade, os fenômenos 
naturais etc.), mas, ainda, compreender de uma forma mais ampla e 
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integrada o próprio processo de aprendizagem, ou mesmo a natureza da 
produção e da reprodução de conhecimentos (BRASIL, 2014, p. 53). 

 

Para a categoria abordagem do preconceito linguístico consideraram-se os 

critérios específicos de avaliação da componente língua portuguesa. Para o perfeito 

exercício da cidadania é imprescindível o domínio da língua oral e escrita (BRASIL, 

1997). Assim, ao se falar em ensino da língua pressupõe-se que a comunicação é o 

objetivo final, seja em qualquer contexto ou ambiente social.   

Com esse fim, nos dois documentos convocatórios destaca-se que as 

organizações didático-metodológicas do ensino de língua portuguesa devem 

oferecer as condições de compreensão da cultura letrada e reconhecimento das 

funções sociais da escrita nos primeiros três anos de ensino, isto é, o funcionamento 

da língua materna no que se refere à produção de textos orais e escritos, com vistas 

ao desenvolvimento da competência discursiva. Os dois últimos anos devem ser de 

aprofundamento e desenvolvimento de proficiência das habilidades e da 

competência discursiva. 

Os critérios metodológicos propostos devem permitir a articulação de 

conteúdos de forma progressiva; solicitar o uso de funções cognitivas para 

elaboração de novos conhecimentos; propiciar o suporte necessário ao exercício de 

atividades superiores para resolução de problemas; promover no conjunto de 

conhecimentos a integração para interpretação e produção de novos 

conhecimentos; e orientar os professores no processo de avaliação dos alunos com 

vistas a permitir a identificação dos conhecimentos adquiridos. 

Essa abordagem é condizente com as teorias adotadas desde os anos 1990 

para o ensino da língua materna, que podem ser encontradas nos Parâmetros 

Nacionais Curriculares e utilizadas nas avaliações em larga escala. Conhecidas 

como teorias que privilegiam a dimensão interacional e discursiva da língua, 

determinam que os conteúdos devem se organizar em dois grandes eixos: o uso da 

língua, em contexto oral e escrito, e a reflexão sobre o uso (ANTUNES, 2003). 

Os eixos de ensino, considerando esse primeiro ciclo do ensino fundamental, 

divide-se em alfabetização e letramento, leitura, produção de textos, oralidade e 

construção de conhecimentos linguísticos. O trabalho deve estar permeado por 

unidade textual para a qual se estabeleceram dois critérios a serem atendidos: a 

natureza do material textual e o trabalho com o texto. 
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A diversidade de gêneros do discurso exerce papel fundamental no ensino da 

língua, compreendendo que o ensino-aprendizagem ancorado em textos, desde que 

sejam representativos das diversas situações sociais, permite o ensino 

contextualizado, apresenta sentido na vida dos estudantes, promovendo o 

desenvolvimento das habilidades leitoras e de produção de textos próprios.  

Há destaques importantes para a análise da língua no que concerne ao 

tratamento variacional, considerando os eixos de ensino, a natureza do material 

textual e o trabalho com o texto: 

a) utilizar diversas estratégias no estudo dos textos considerando as 

dimensões de desenvolvimento de leitura, produção textual, oralidade e 

análise linguística;  

b) as práticas devem propiciar o reconhecimento da cultura escrita, produção 

de discursos orais e escritos a partir da reflexão sobre o uso da língua nos 

diversos contextos sociais autores e interlocutores, o que significa o 

monitoramento da escrita e da fala  de maneira proficiente; 

c) os gêneros discursivos devem  considerar a heterogeneidade escrita em 

relação às diferenças de registros, estilos e variedades (sociais e regionais) 

do português; 

d) oralidade: deve valorizar  as diferenças e semelhanças entre a fala e a 

escrita; 

e) construção de conhecimentos linguísticos: ao trabalhar a heterogeneidade 

da língua deve-se valorizar as variações e situar nesse contexto as  

normas urbanas de prestígio. 

 

A apreciação dos editais, ainda que preliminar, demonstra que documentos 

convocatórios procuraram alinhar-se às características da educação do campo, 

reconhecendo em diversos níveis que há especificidades e diversidades que devem 

se fazer presentes nos materiais didáticos e, mais importante do que estar presente 

nos livros, deve ser propiciada a reflexão a esse respeito durante o processo de 

ensino-aprendizagem.  

No que se refere aos indicadores aludidos por Rocha (2014), pode-se inferir 

que a concepção da educação do campo foi incorporada por esses documentos. 

Tais indicadores (modos de vida, de trabalho, identidade, sujeitos) estão presentes e 
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articulados de maneira que é possível enxergar as bases da educação do campo 

neles. 

 

A cultura entendida no plural, como a diversidade de ser e viver, de saber e 
fazer das populações do campo e seus processos de significação simbólica, 
lutas, resistências, inovações e cosmologias que traduz identidades, 
autoimagens, signos, valores e linguagens, que no caso especifico do meio 
se constituem como referências na constituição das identidades individuais 
e coletivas dos sujeitos do campo (BRASIL, 2014, p. 45). 

 

Apesar do segundo edital enfatizar a necessidade do trabalho interdisciplinar, 

os critérios de avaliação do componente curricular de língua portuguesa 

mantiveram-se os mesmos, descrevendo as diretrizes e parâmetros curriculares 

nacionais para o ensino da língua materna. 

 

4.2.1.2 Guias dos livros didáticos 2013 e 2016 
 

Os Guias dos Livros Didáticos de 2013 e 2016 foram analisados em conjunto, 

buscando-se evidenciar, a partir do objeto da pesquisa, em um contexto histórico, e 

identificar possíveis dificuldades no cumprimento da política da educação do campo 

por parte dos editores. 

 A exemplo da análise realizada dos editais buscou-se primeiramente elencar 

os indicadores essenciais da educação do campo, examinando a estrutura e 

organização desses documentos. Em um segundo momento a leitura concentrou-se 

nas obras aprovadas, pontos fortes e fracos, e nas questões avaliativas do 

componente curricular de língua portuguesa. 
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QUADRO 4 – GUIA PNLD CAMPO 2013 E GUIA PNLD CAMPO 2016 – CARACTERÍSTICAS 
GERAIS.  
 

ITEM GUIA 2013 GUIA 2016 

Constituição do guia Políticas Públicas para as 
escolas do campo e PNLD 
Campo. 

Princípios e critérios que 
orientaram a avaliação dos 
livros didáticos para as escolas 
do campo destinadas ao ensino 
Fundamental. 

Objetivo Considerar as especificidades dos povos do campo (sociais, 
regionais, culturais e econômicas) como referência para os livros 
didáticos. 

PNLD Campo e a Educação do 
Campo 

Considera que o PNLD Campo 
se inscreve enquanto uma 
política pública de 
reconhecimento da Educação 
do Campo. 

Considera como conquista a 
segunda edição do PNLD, como 
um marco para consolidar as 
ações das políticas específicas 
para escolas do campo, assim 
como a consolidação da 
Educação do Campo como uma 
Política Pública. 

Educação do Campo e os 
povos do campo 

Reconhece que os sujeitos do campo foram privados de uma 
educação que os permitisse desenvolver-se política, social, 
econômica e culturalmente, estando às margens de uma educação 
pensada para os centros urbanos, pois não os inseriu no processo 
e busca-se com essa ação (PNLD Campo) a construção de um 
projeto de sociedade. 

Quantidade de coleções 
inscritas, analisadas e 
aprovadas 

18 inscritas, 16 avaliadas e 
duas aprovadas. 

10 inscritas, 04 avaliadas e 
02 aprovadas 
Nesta edição foram inscritos 
livros regionais, sendo duas 
obras aprovadas. 

Coleções aprovadas e editoras Girassol Saberes do Campo –
Editora FTD; 
Projeto Buriti Multidisciplinar – 
Editora Moderna. 

Novo Girassol Saberes do 
Campo – Editora FTD; 
Campo Aberto – Global; 
Tempo de Aprender: Região 
Norte – IBEP; 
Cultura e Regiões do Brasil – 
Global. 

 
FONTE: Adaptado de Guia PNLD Campo 2013 – BRASIL, FNDE (2012)  e GUIA PNLD CAMPO 2016 
– BRASIL, FNDE (2015). 
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FIGURA 9 – COLEÇÕES APROVADAS PNLD CAMPO 2013.  

 

FONTE: GUIA PNLD CAMPO 2013  – BRASIL, FNDE (2012). 
 

FIGURA 10 – COLEÇÕES APROVADAS  PNLD CAMPO 2016. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  
FONTE: GUIA PNLD Campo 2016 – BRASIL, FNDE (2015). 

 

Ao analisar o Guia do PNLD Campo 2016, observou-se que, das dez 

coleções inscritas, quatro foram divididas entre os dois primeiros segmentos, tipo I e 

II, das quais duas foram excluídas e duas foram aprovadas. Dentre os livros 

regionais, seis foram inscritos e dois aprovados. Diante desse cenário, não há uma 

solução clara para a demanda da multisseriação, pois, das obras aprovadas, as 

disponíveis para escolha compreendem a composição:  Tipo I, Seriada 

Interdisciplinar. 
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QUADRO 5 – COLEÇÃO GIRASSOL E COLEÇÃO NOVO GIRASSOL – VISÃO GERAL.  

ITEM 2013 2016 

Composição  Seriada, multidisciplinar.  

Volumes Composta por 9 (nove) volumes. 1º ano 
um único volume, 2, 3, 4 e 5ºs anos dois 
volumes, assim distribuídos:  
1º ano: Letramento e Alfabetização e 
Alfabetização Matemática;  
2º ano e 3º ano: Letramento e 
Alfabetização, Geografia e História; 
Alfabetização Matemática e Ciências;  
4º ano e 5º ano: Língua Portuguesa, 
Geografia e História; Matemática e 
Ciências. 

Composta por 11 (onze) volumes: 
Vol. 1, 1º ano: Letramento e 
Alfabetização e Alfabetização 
Matemática;  
Vol. 2, 2º ano: Letramento e 
Alfabetização, Geografia e História;  
Vol. 3, 2º ano: Alfabetização Matemática 
e Ciências;  
Vol. 4, 3º ano: Letramento e 
Alfabetização, Geografia e História;  
Vol. 5, 3º ano: Alfabetização Matemática 
e Ciências;  
Vol. 6, 4º ano: Língua Portuguesa, 
Geografia e História; 
Vol. 7, 4º ano: Matemática e Ciências. 
Vol. 8, 3º ano: Alfabetização Matemática 
e Ciências;  
Vol. 6, 5º ano: Língua Portuguesa, 
Geografia e História; 
Vol. 9, 5º ano: Matemática e Ciências; 
Vol.10: 1º, 2º e 3º: Arte; 
Vol. 11: 4º e 5º anos: Arte. 

Visão Geral  Na primeira coleção busca-se apresentar 
a temática do campo de forma 
contextualizada e incentivando o uso dos 
saberes prévios dos alunos. Faz uso de 
recursos imagéticos e temas do campo, 
assim como busca inserir nas atividades 
o cotidiano das comunidades rurais, 
como moradias, espaços sociais, de 
trabalho e lazer. Intenta fortalecer as 
relações entre escola, família e 
comunidade. Apesar disso, não trabalha 
a abrangência das lutas sociais desses 
povos e nem as relações entre o campo e 
a cidade.  
A seção “dDicas de leitura” destaca-se 
por sugerir a ampliação de 
conhecimentos da educação do campo 
agronegócio, potencialidade da 
identidade dos povos do campo e 
problemas socioambientais.   

A educação do campo está presente nas 
temáticas trabalhadas, especialmente em 
Geografia e História, indagando sobre 
modos de vida e cultura. Nessa proposta 
se apresenta maior compreensão sobre 
as lutas sociais e as organizações, 
diferenciando-se da primeira edição. 
Também favorece os saberes prévios dos 
alunos, história e memória da 
comunidade, riquezas culturais e de 
produção da vida. As temáticas sobre o 
campo são mais abrangentes, 
especialmente, pelos materiais de leitura, 
apresentando o “campo”. Ainda 
possibilita o levantamento inicial de 
concepções sobre a temática a ser 
trabalhada, assim como apresenta textos 
informativos sobre os assuntos tratados e 
propõe atividades que sintetizam os 
conhecimentos prévios e novos de 
maneira problematizada.   

Destaques A seção “Dicas de leitura” destaca-se por 
sugerir a ampliação de conhecimentos da 
educação do campo, agronegócio, 
potencialidade da identidade dos povos 
do campo e problemas socioambientais.   

A Seção “Mural de Vivências” incentiva a 
articulação entre os saberes apreendidos 
nas disciplinas, possibilitando a 
compreensão sobre a realidade e 
interpretação dos projetos escolares 
desenvolvidos. 

Manual do 
Professor 

Propõe a discussão sobre a Educação do 
Campo, apresenta os fundamentos 
teórico-metodológicos e sugestões de 
soluções das atividades para o professor. 

Fornece condições para o professor 
explorar de forma ampliada os temas e 
sugere atividades complementares. 

 
FONTE: Adaptado de Guia PNLD Campo 2013 – BRASIL, FNDE (2012) e GUIA PNLD Campo 2016 
– BRASIL, FNDE (2015). 
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FIGURA 11 – PONTOS FORTES E FRACOS DA COLEÇÃO GIRASSOL PNLD CAMPO 2013. 

 

 

                    FONTE: GUIA PNLD CAMPO 2013, BRASIL, FNDE (2012). 
 
             FIGURA 12 – PONTOS FORTES E FRACOS DA COLEÇÃO NOVO GIRASSOL PNLD 
CAMPO 2016. 
 

 

       FONTE: GUIA PNLD CAMPO 2016, BRASIL, FNDE (2015). 
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 Para a abordagem do preconceito linguístico (categoria 2) foram apreciadas 

nos guias dos livros didáticos 2013 e 2016 “as visões gerais” da Coleção Girassol e 

Novo Girassol: saberes e fazeres do campo, respectivamente, assim como as fichas 

de avaliação disponíveis nos guias.  

 
QUADRO 6 – MATERIAL TEXTUAL, COMPREENSÃO DO PRECONCEITO LINGUÍSTICO.                                                                                                                                

                                                                                                                            

ITEM 2013 2016 

Visão Geral – em 
relação à leitura, 
produção de textos 
e ao material textual 

As atividades favorecem a 
formação de leitores pela leitura 
literária e por inserirem as 
possibilidades de uso da língua 
portuguesa em diversos 
contextos. Destacam-se as 
diferentes formas de linguagem 
(gráficos, figuras, imagens, fotos 
entre outros). 

Enfatiza que a diversidade textual favorece 
experiências de leitura, possibilitando o 
acesso a material relevante da “cultura 
escrita”. Por essas atividades é incentivada 
a compreensão global, porque exploram 
diversificadamente informações explícitas e 
implícitas nos gêneros de discurso 
apresentados. Destacam-se as diferentes 
formas de linguagem (gráficos, figuras, 
imagens, fotos entre outros). 

Fichas de Avaliação 
- componente língua 
portuguesa 

a) a variedade da categoria texto, tanto em relação aos gêneros textuais 
quanto ao entendimento do que é texto (gráficos, figuras, imagens etc.);  

b) a coletânea textual apoia a inserção do aluno na cultura letrada; 
c) as atividades propiciam a formação de leitores pela abrangência do material 

textual e dos leitores literários pela prática e apresentação desse gênero; 
d) as atividades situam a prática de escrita em contextos sociais de uso, 

propondo atividades variadas e explorando múltiplas dimensões do universo 
textual?; 

e) as atividades situam a oralidade em contextos sociais de uso, propondo 
atividades variadas e explorando as suas múltiplas dimensões?; 

f) alfabetização e língua portuguesa: contribuir para o desenvolvimento de 
capacidades de uso da língua; utilizar diferentes estratégias de leitura; 
construir a textualidade de acordo com o contexto de produção e o gênero;  
analisar as relações entre as modalidades oral e escrita da língua em 
diferente  gêneros; avaliar o registro de linguagem adequado à situação 
comunicativa; 

g) estímulo ao raciocínio pelas atividades nos diferentes pares de 
conhecimento, e ao que concerne à língua portuguesa:  reflexão sobre os 
usos linguísticos na diversidade de situações comunicativas quer orais quer 
escritas; 

h)  preconceitos: a coleção cumpre a exigência legal de não disseminar 
estereótipos e/ou preconceitos de condição social, regional, étnico-racial, de 
gênero, de orientação sexual, de idade ou de linguagem, assim como 
qualquer outra forma de discriminação ou de violação de direitos? 

 
FONTE: Adaptado de Guia PNLD Campo 2013 – BRASIL, FNDE (2012)  e GUIA PNLD Campo 2016 
– BRASIL, FNDE (2015). 
 

Os documentos do PNLD Campo (editais e guias) ponderam que os 

conhecimentos universalmente produzidos e a introdução dos saberes dos sujeitos 

do campo são critérios para aprovação das obras. Indicam que as coleções devem 

funcionar como apoio ao educador do campo, por isso, dvem estar amparadas por 

transversalidade e interdisciplinaridade, articulando conteúdos e prática educativa, 

mas esse critério é mais perceptível nos documentos da segunda edição. 
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Utilizar o tema como um fio condutor que organiza tanto as propostas de 
atividades quanto os conteúdos a serem trabalhados nos diversos 
componentes curriculares interdisciplinarmente para diferentes segmentos 
de aprendizagem em turmas multisseriadas compreende uma estratégia de 
integração curricular e uma alternativa educacional que possibilita a 
articulação da realidade das crianças e seus interesses ao processo 
pedagógico [...] Os Temas imprimem ainda, um clima de trabalho conjunto e 
de cooperação na medida em que os conhecimentos vão sendo 
coletivamente construídos, ao mesmo tempo em que vão sendo respeitados 
os interesses individuais e os ritmos diversificados das crianças (BRASIL, 
2017, p. 47). 

 

A transversalidade e interdicisplinaridade9 estão previstas pelos Parâmetros 

Curriculares Nacionais para educação básica, mas, nesse caso em específico, 

observou-se que a sua indicação está além dos temas inclusivos;  os avaliadores 

consideraram como uma estratégia para introduzir a realidade do campo, uma vez 

que em uma única obra (coleção) não se daria conta de trabalhar temas universais, 

nacionais, regionais e locais.  

No que se refere aos documentos do PNLD Campo 2016, antes de iniciar a 

discussão sobre os livros didáticos dessa edição, é importante destacar que o 

ensino da língua portuguesa, com esse objetivo, deverá obedecer a procedimentos 

envolvendo os eixos: de leitura, de produção de textos, de oralidade e de análise e 

reflexão sobre a língua, que correlacionem os conhecimentos linguísticos (BRASIL, 

2014). 

Destaque-se que esse processo deve abranger os três primeiros anos do 

ensino fundamental, sendo os dois últimos, quarto e quinto, destinados à 

consolidação e aprofundamento gradativo das competências e habilidades com foco 

na proficiência oral e escrita. 

Os dois primeiros eixos se relacionam com os leitores e produtores de textos 

em diversas situações comunicativas.  Não há indicação de que os aspectos 

variacionais da língua devam ser observados; aqui se pretende alfabetizar e 

introduzir o aluno em uma cultura letrada. Em que pese a natureza do material 

textual prescreva: “os gêneros discursivos presentes no livro didático de português 

devem ser representativos da heterogeneidade do mundo da escrita, inclusive no 

que diz respeito a registros, estilos e variedades (sociais e regionais) do português” 

                                            
9  Por transversalidade entende-se que o trabalho didático-pedagógico considera a relação entre os 

conhecimentos teóricos e sistematizados com as situações vivenciadas, ou seja, questões da vida 
real, que proporcionem a transformação dessas situações, a partir da compreensão e reflexão.   
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(BRASIL, 2014, p. 56), destinam-se nesse primeiro momento as características 

estruturais e funcionalistas da língua10.  

Os eixos oralidade e análise e reflexão linguística elucidam, no entanto, 

alguns aspectos que poderiam garantir a introdução do tema preconceito linguístico.  

 

QUADRO 7 – PNLD CAMPO 2016 – CRITÉRIOS ELIMINATÓRIOS ESPECÍFICOS. 

EIXO CRITÉRIOS INTERVENÇÃO E CONSIDERAÇÕES 
Oralidade  [...] 3) explorar as diferenças e 

semelhanças que se estabelecem 
entre o oral e o escrito;  
4) valorizar e efetivamente trabalhar 
a variação e a heterogeneidade 
linguísticas, situando nesse 
contexto sociolinguístico o ensino 
das normas urbanas de prestígio;  
5) propiciar o desenvolvimento das 
capacidades e formas discursivas 
envolvidas nos usos da linguagem 
oral próprios das situações formais 
e/ou públicas pertinentes ao nível 
de ensino em foco (FNDE, 2014, p. 
57). 

A proposta metodológica do livro do 
professor pode indicar os níveis de 
intervenção do docente evitando que se 
crie um ambiente de correção da fala, ou 
seja, a conduta na correção em situações 
de decodificação de signos durante 
atividades de leitura. 
Incitar o diálogo sobre as diferenças entre 
os falantes e sobre o fato de que a norma 
escrita exige um padrão ajuda a dirimir o 
preconceito.  
 

Construção de 
conhecimentos 
linguísticos 

[...] 2) estar relacionados às 
situações de uso e, portanto, ao 
processo de desenvolvimento das 
capacidades exigidas na leitura 
compreensiva, na produção de 
textos e no exercício da oralidade;  
3) considerar e respeitar as 
variedades regionais e sociais da 
língua, promovendo o estudo das 
normas urbanas de prestígio nesse 
contexto sociolinguístico;  
4) subsidiar as demais atividades 
com um aparato conceitual capaz 
de abordar adequadamente a 
estrutura, o funcionamento e os 
mecanismos característicos dos 
diferentes gêneros de textos 
(BRASIL, 2014, p. 57-58). 
 

Nesse caso observa-se a incidência do 
monitoramento, ou seja, induz a 
abordagem do uso, a realidade em que se 
aplica cada registro ou estilo, pressupõe-
se que a proposta metodológica também 
ofereça pistas ao professor de como fazê-
lo, ou pelo menos indicações de 
referências a respeito. 
Em qualquer língua é comum o fenômeno 
da economia linguística, que é a tendência 
de simplificação; esse fenômeno costuma 
ser estigmatizado porque se distancia da 
norma-padrão, principalmente, da escrita, 
levando a incidência de correção do 
falante/escritor.  
Outro caso é da hipercorreção, que 
também se relaciona com as escolhas que 
os falantes fazem em contextos 
monitorados, nesse caso, o faltante “erra” 
tentando acertar, buscando usar a norma 
de prestígio social.  

FONTE: Adaptado do Edital nº 04/2014 – CGPLI (BRASIL, 2014, p. 57-58). 

 

O fato é que nem sempre o professor está preparado para tratar os casos em 

que precisa intervir sem causar constrangimento, e o tipo de evento, oral ou escrito, 

demanda atenção às normas que estão em cena. Igualmente, isso está relacionado 

                                            
10  Características ou enfoques funcionalistas relacionam a estrutura linguística às situações de uso e 

às escolhas que os falantes fazem para produzir discursos-interacionais. 



123 
 

 

a fatores de conhecimento sociolinguístico, a qualificação que possui para lidar com 

eventos em que precise conscientizar sobre o uso monitorado da fala e escrita. 

Em relação ao manual do professor, o Edital 04/2014 manifesta-se claro 

quanto à obrigatoriedade de ser didático até mesmo para este profissional, isto é, 

esclarecer os objetivos e resultados a serem alcançados, as formas de alcançá-los a 

partir das atividades propostas, assim como deve articular-se com outros materiais 

de outros programas e suas propostas e atividades, como o PNLD Dicionários, o 

PNLD de materiais complementares e o PNBE. 

No Guia dos Livros Didáticos do PNLD Campo 2016, apresenta-se a resenha 

da Coleção Novo Girassol: saberes e fazeres do campo, Editora FTD. 

Resumidamente, confirma que estão inseridas na obra (coleção) as diretrizes da 

concepção de educação do campo, respeito à construção de identidade dos sujeitos, 

modos de vida, cultura, as condições de trabalho, dicotomias campo-cidade. 

Confere-se ao material de leitura especial indicação de que através deste é 

possível abordar questões sobre o campo. Mas são os componentes de Geografia e 

História que favorecem a discussão temática sobre o campo, como as questões dos 

movimentos, relação com o ambiente, os valores, entre outras.  

Em uma visão geral possibilita o compartilhamento de experiências entre os 

alunos, ou seja, permite-lhes serem sujeitos do processo ensino-aprendizagem, 

incluindo seus saberes familiares e comunitários.  

Em relação à língua portuguesa, não se observaram questões que abordem 

diretamente o enfrentamento de preconceitos, trata-se de uma resenha e não 

permite delimitar todas as especificidades, pois mantém foco nos preceitos da 

educação do campo, visando garantir o respeito a uma política pública instituída. Por 

outro lado, destaca que as atividades relacionadas à língua portuguesa produzem a 

aquisição de leitura e escrita, e, nesse sentido, a diversidade de gêneros textuais é 

um indicativo de haver espaço para diálogo sobre as diversidades linguísticas.  

 

4.2.2  Livro didático do campo: compreendendo as relações entre língua e 

preconceito  

 

O estudo dos livros didáticos dos quartos e quintos anos do ensino 

fundamental, respectivamente, os volumes 6 e 8 da coleção Novo Girassol: saberes 

e fazeres do campo, conduziu-se pelo conjunto das especificidades de que trata a 
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educação do campo e pela compreensão dos elementos que permitem inserir a 

discussão sobre a heterogeneidade da língua portuguesa e que promovam o 

entendimento sobre o preconceito. 

 

O problema do preconceito disseminado na sociedade em relação às falas 
dialetais deve ser enfrentado, na escola, como parte do objetivo educacional 
mais amplo de educação para o respeito à diferença. Para isso, e também 
para poder ensinar Língua Portuguesa, a escola precisa livrar-se de alguns 
mitos: o de que existe uma única forma “certa” de falar — a que se parece 
com a escrita — e o de que a escrita é o espelho da fala — e, sendo assim, 
seria preciso “consertar” a fala do aluno para evitar que ele escreva errado. 
Essas duas crenças produziram uma prática de mutilação cultural que, além 
de desvalorizar a forma de falar do aluno, tratando sua comunidade como 
se fosse formada por incapazes, denota desconhecimento de que a escrita 
de uma língua não corresponde inteiramente a nenhum de seus dialetos, 
por mais prestígio que um deles tenha em um dado momento histórico. 
(BRASIL, 1997, p. 21). 

 

Linguagem oral e escrita não são reflexos uma da outra; complementam-se, 

razão pela qual, após o entendimento dos signos linguísticos (decifração), espera-se 

que o ensino propicie condições de compreensão que só são possíveis pela reflexão 

das condições de produção, isto é, adentra-se ao campo semântico da linguagem.   

Por isso, é preciso ir além do tratamento das diferenças dialetais, permitindo o 

conhecimento dos condicionadores estruturais e sociais que regem as diferenças 

linguísticas.  

Kato (2001, p. 43) cita que comunicação verbal (oral ou escrita) caracteriza-se 

por envolver relação cooperativa entre emissor e receptor, por transmitir intenções e 

conteúdos; e por apresentar uma forma de adequação à sua função. 

No entanto, é necessário mais do que o estudo das diferenças dialetais para 

produzir a compreensão dos condicionantes externos que regem as normas da 

língua, o porquê de implicarem em indicadores de variação linguística.  

Bortoni-Ricardo (2004) afirma que a variação linguística precisa ser analisada 

por seus fatores linguístico-estruturais, de ordem fonológica, morfológica, sintática, 

semântica, pragmática e, por vezes, discursiva; pelos atributos estruturais dos 

falantes, que podem ser de ordem socioeconômica, profissional, de gênero, de etnia, 

de idade; e por fatores funcionais que são resultantes das interações sociais. Dessa 

forma, a variação linguística depende tanto de fatores socioestruturais quanto 

sociofuncionais.  
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Os fatores linguístico-estruturais são mais comuns aos métodos de ensino da 

língua, sendo por muito tempo privilegiado um ensino curricular centralizado em uma 

norma, deixando de conduzir a discussão sobre a diversidade, fato relacionado aos 

modelos de educação urbana questionados pela educação do campo. No ensino da 

língua materna isso implica em privilegiar as variações padrão e culta da língua, as 

que detêm maior prestígio, com forte aderência normativa e gramatical. 

Curiosamente, o Guia do PNLD 2008 esclarece que a expressão “norma 

culta” foi substituída por “normas urbanas de prestígio” (BRASIL, 2007, p. 12), 

expressão que também está presente no Edital do PNLD Campo 2016, documento 

em que se definem os princípios gerais para a componente língua portuguesa, dos 

quais se destacam: 

 
[...] 3) o desenvolvimento de atitudes, competências e habilidades 
envolvidas na compreensão da variação linguística e no convívio 
democrático com a diversidade dialetal do país, de forma a evitar o 
preconceito e valorizar as diferentes possibilidades de expressão do 
português brasileiro; 
4) o domínio das normas de prestígio, especialmente em sua modalidade 
escrita, mas também nas situações orais públicas em que seu uso é 
socialmente requerido (BRASIL, 2014, p. 54). 

 

Primeiramente, há um equívoco em relação à formação de preconceito, pois 

não é somente de ordem dialetal, como cita o documento, mas também de ordem 

social. Da mesma forma, o entendimento da variação linguística pode ser tanto de 

ordem geográfica (diatópica), social (diastrática) ou variação na fala e na escrita 

(diamésica).·. 

Nesse caso, a competência comunicativa deve ser gerada, os alunos 

precisam desenvolver habilidades de compreender as situações em diversos 

contextos em que é preciso alterar o registro ou estilo linguístico.  

“As variações linguísticas relacionadas ao contexto chamamos de variações 

estilísticas ou registros distintos” (MUSSALIM; BENTES, 2012, p. 40).  A situação 

influenciará o interlocutor e o registro ou estilo a ser usado, indicando o grau de 

formalidade na comunicação; é uma situação monitorada em que o falante/escritor 

adequa suas formas de expressão. 

 A partir dessas considerações, respeitando-se as categorias de análise 

definidas anteriormente, foram selecionados textos e atividades que propiciem a 
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compreensão da educação do campo e do preconceito linguístico 

concomitantemente nas duas obras da coleção. 

  

4.2.2.1 A abrangência da educação do campo nos livros didáticos do quarto e quinto 
ano do PNLD Campo 2016 

 
Nesta categoria buscou-se observar as atividades presentes na componente 

língua portuguesa dos livros didáticos do quarto e quinto ano, que abordem a 

realidade camponesa e urbana.  

Consideraram-se como experiências “implícitas” as atividades que abordam 

situações, contextos e temas que podem ser trabalhados em contextos urbanos e 

rurais, portanto, julgou-se necessário mantê-las pelo fato de tratarem de temas 

culturais que precisam ser de conhecimento de todos os estudantes; temas sociais 

que interferem no cotidiano urbano e rural ou temas políticos. Infere-se que essas 

atividades podem ser aplicadas também como elementos articuladores, 

demonstrando a importância do campo para cidade e da cidade para o campo. 

Denominou-se “experiências explícitas” as atividades que apresentam o 

campo em seu contexto social, político ou econômico.  Atividades que estão 

voltadas somente para as áreas urbanas não foram inseridas.  

 
GRÁFICO 1 – ABRANGÊNCIA DA EDUCAÇÃO DO CAMPO – LIVRO DO 4º ANO.    
 

 

FONTE: Organizado pela autora a partir da pesquisa empírica (2018).  
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GRÁFICO 2 – ABRANGÊNCIA DA EDUCAÇÃO DO CAMPO – LIVRO DO 5º ANO. 
 

 

FONTE: Organizado pela autora a partir da pesquisa empírica (2018). 

 

Observa-se pouca diferença no que se refere à abrangência da educação do 

campo nos livros, nesse sentido, existe semelhança indicando uma continuidade de 

discussão; apesar disso, no quarto ano há um maior número de experiências 

explícitas. 

Chama a atenção, porém, que há uma inversão do quarto para o quinto ano 

entre experiências explícitas e implícitas.  No quinto ano estão ausentes as 

explícitas, ou seja, as que trazem temas relativos ao campo, enquanto que no quarto 

ano estão ausentes as experiências implícitas, inferindo que no quinto ano a 

concepção do campo carece de atividades que a retratem no componente de língua 

portuguesa. Nesse caso, o professor precisa fazer uso de outras fontes, e o próprio 

livro didático precisaria indicar que é possível inferir a partir dessas atividades a 

abordagem do campo, mas isso não está presente nas orientações. 

Ainda, ressalta-se que as experiências com textos são mais frequentes, 

representando 43 e 44%, respectivamente, das atividades selecionadas. O que está 

de acordo com a metodologia adotada pela coleção. 
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FIGURA 13 – ATIVIDADE DE LEITURA – 4º ANO.   

 

FONTE: CARPANEDA, I.; BRAGANÇA, A. (2014, p. 8). 

 

A atividade de leitura apresenta um modelo de escola no campo, aborda a 

pedagogia da alternância, esclarece os objetivos sociais, políticos e ambientais da 

instituição escolar naquele contexto; embora não apresente a realidade do 

Munícipio, permite a discussão sobre as similaridades e diferenças com as escolas 

locais.   
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            FIGURA 14 – ATIVIDADE DE LEITURA – 5º ANO.  

 

FONTE: CARPANEDA,I.; BRAGANÇA, A. (2014, p. 81). 

 

O tema transversal presente nessa atividade poderia também ser abordado 

em contextos urbanos de ensino, embora apresente um projeto social cuja atividade 

é característica de área. O projeto pode ser discutido para evidenciar em que ponto 

as atividades rurais também podem beneficiar contextos urbanos, nesse caso como 

o leite de cabra é rico em nutrientes e poderia ajudar crianças desnutridas em 

contextos não rurais, mas o livro não apresenta essa possibilidade.  
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4.2.2.2 A abordagem do preconceito linguístico nos livros didáticos do 4º e 5º ano – 
PNLD Campo 2016 
 

Para a análise desta categoria as atividades propostas foram criteriosamente 

segmentadas pelos eixos de ensino da língua portuguesa: leitura, produção e texto, 

atividades de oralidade, análise linguísticas, assim como pelas atividades propostas 

nas seções “Vai e Vem” e “Dica de Leitura”.    

 
GRÁFICO 3 – ABORDAGEM DO PRECONCEITO LINGUÍSTICO – LIVRO DO 4º ANO. 
  

 
FONTE: Organizado pela autora a partir da pesquisa empírica (2018). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



131 
 

 

GRÁFICO 4 – ABORDAGEM DO PRECONCEITO LINGUÍSTICO – LIVRO DO 5º ANO.  
 
 

 
 
FONTE: Organizado pela autora com base na pesquisa empírica (2018). 
 

  

Em uma visão geral, o quarto ano apresenta maior percentual de atividades 

que podem ser selecionadas para se trabalhar o preconceito linguístico, 44%, 

enquanto no quinto ano é a metade disso. 

No quinto ano não se destaca nenhuma atividade que possibilite a discussão 

na seção “Dica de Leitura”. 

Os eixos Leitura e Análise Linguística destacam-se com maiores percentuais 

de atividades possíveis de abordagem do preconceito linguístico no quarto ano. No 

quinto ano o destaque concentra-se nas atividades de leitura e de compreensão, 

ainda que o eixo Leitura proporcione menor percentual de atividades que poderiam 

ser aproveitadas para trabalhar o preconceito linguístico, se comparado ao quarto 

ano.  

No eixo Oralidade há maior envolvimento no quarto ano, no quinto ano 

observa-se que o percentual é irrelevante, destacando novamente o quarto ano com 

maiores possibilidades de abordagem do preconceito linguístico.  

No Manual do Professor não se identificou nenhuma justificativa para as 

diferenças entre os livros do quarto e quinto anos, especialmente porque os 
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documentos convocatórios (2011 e 2014) enfatizam que os dois últimos anos devem 

ser de aprofundamento e desenvolvimento de proficiência das habilidades e da 

competência discursiva, iniciada nos primeiros anos (figuras 11 e 12 desta 

pesquisa), portanto, não há nenhuma razão documentada para essa diferença, 

infere-se que foi uma opção dos autores. Tal informação é corroborada pelas 

autoras: os três primeiros anos são dedicados ao processo de alfabetizar letrando 

nos 4º e 5º ano, ainda persista essa preocupação, a ênfase recaíra sobre o trabalho 

com as capacidades de leitura e produção de textos (escritos e orais), e os 

processos de análise linguística que são necessários a práticas de ler, escrever, 

ouvir e falar (CARPANEDA, BRAGANÇA, 2014).  
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FIGURA 15 – ATIVIDADE DE ANÁLISE LINGUÍSTICA – LIVRO 4º ANO.  

 

FONTE: CARPANEDA, I; BRAGANÇA, A. (2014, p. 75). 
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Nessas atividades se identifica o que a gramática chama de concordância de 

número (plural), caso em que falantes de áreas rurais costumam apresentar 

diferenças em relação às normas urbanas de prestígio.  

“A variação de concordância de número é um fenômeno complexo, 

sistemático, não aleatório. Entre os fatores linguísticos que explicam esse fenômeno 

estão a inversão da ordem, a saliência fônica e paralelismo linguístico” (BORTONI-

RICARDO et al., 2014, p. 93). 

Esse é um exemplo de atividade em que poderia ser abordado que a 

concordância de número é requerida e em quais contextos sociais, contudo, está 

colocada de forma que não permite reflexão sobre a língua.   
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FIGURA 16 – ATIVIDADE DE ANÁLISE LINGUÍSTICA – LIVRO 5º ANO.  

  

FONTE: CARPANEDA, I. ; BRAGANÇA, A. (2014, p. 77). 

 

Essa atividade apresenta indicações de uso formal ou informal, mesmo que 

de forma tímida, diferenciando-se da anterior. Quanto à coesão referencial, uso dos 

pronomes, porém, aparece ainda desconectado de uma condição real de uso. “Um 

exercício interessante é o professor mostrar aos alunos as variantes de um 

fenômeno linguístico [...] sugerimos também trabalhar texto transcrito de falas reais, 

coletado no cotidiano dos alunos” (BORTONI-RICARDO et al., 2014, p. 41-42). 
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4.2.2.3 Orientações para o educador 
 

Neste tópico inseriu-se a análise das orientações para o educador buscando 

compreender até que ponto possibilitam o entendimento sobre o preconceito 

linguístico. As orientações dividem-se pelos eixos de ensino, de maneira geral, mas 

incluem outros indicadores como ortografia e avaliação da aprendizagem.   

O quadro abaixo apresenta “trechos” do discurso dessas orientações 

separados por seções que possibilitam compreender como a metodologia de ensino 

escolhida pelos autores propõe condições para abordar o preconceito linguístico.  

 
QUADRO 8 – ORIENTAÇÕES PARA O EDUCADOR.   
 
                                                                                                                                     (continua) 

SEÇÃO/EIXO CONSIDERAÇÕES 

Começo de 
Conversa 

Alude aos objetivos de alfabetização e letramento nos anos iniciais, informa que 
esse processo se estende aos últimos anos, mas com ênfase no desenvolvimento 
das capacidades de ler, escrever ouvir e falar. 

“[...] para que os textos selecionados e atividades propostas atinjam os 
objetivos, a mediação do professor é fundamental” (BRASIL, 2015, p. 
205).  

Proposta de 
Trabalho 

Eixos principais leitura e escrita; apresenta diversidade de gêneros textuais do 
cotidiano, diferentes situações e contextos sociais; busca possibilitar a 
desenvoltura no uso da língua, em contextos orais e escritos; apresenta 
oportunidades para exercício da linguagem oral, motivando segurança para 
adequar sua comunicação aos padrões exigidos em diferentes situações, 
sabendo o que dizer e como dizer. 

Leitura Compreender os objetivos da leitura: obter informações, seguir instruções, ler 
para si ou para alguém, ler para revisar, ler por prazer e para se divertir; também 
para favorecer a escrita.  
São três tipos de atividades para esse fim:  

• leitura silenciosa pelos alunos: estabelecer o primeiro contato com o texto 
e estabelecer relações com os conhecimentos que possui; 

• leitura oral feita pelo professor: modelo de expressividade e apoio na 
compreensão de que os textos podem ter várias leituras; 

• leitura oral feita pelos alunos: ajuda a desenvolver pronúncia, entonação, 
articulação das palavras, entonação e pausas adequadas.  

Sugere-se: 

• motivar o aluno a ler em voz alta os textos que produz; 

• propiciar ao aluno um tempo para a preparação do texto que será lido; 

• ler os textos dos colegas; 

• gravar a leitura e ouvi-la; 

• promover jograis para que o aluno observe seu desempenho.  

Textos muitos 
Textos 
 

A diversidade de gêneros textuais é um diferencial, pois ao ter contato com 
diferentes abordagens espera-se demonstrar que não há uma única forma de 
expressão. 

Produção de 
Textos 

Aborda-se o planejamento da escrita, observando os diversos tipos de textos para 
tanto, contextos e situações de uso. A leitura e a produção de textos possuem 
relação direta. A revisão e reescrita devem ser motivadas para que a 
comunicação seja realizada a contento. 

. 
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                                                                                                                                   (conclusão) 

SEÇÃO/EIXO CONSIDERAÇÕES 

Ortografia Aborda a regularidade e irregularidades de grafia das palavras e as formas de 
ensinar aos estudantes, como assimilar regras de regularidade ou memorizar as 
irregularidades. 

Análise 
Linguística 

Objetiva levar o aluno ao entendimento das modalidades oral e escrita da língua, 
aprimoramento das formas sintáticas. Propõe levar o aluno a entender as funções 
das palavras no contexto frasal, passando à identificação e conceituação da 
classe gramatical das palavras.  

Linguagem Oral Desenvolver a capacidade de expressão oral por parte dos estudantes de forma 
confiante, através de instrumentos que permitam compreender as diferenças e 
diversidades. 
“Não se trata de falar corretamente, mas de adequar a linguagem às diversas 
situações de uso, contudo, indica que não se pode acatar tudo sem interferir”. 

Avaliação Avaliar valorizando os avanços e conquistas e corrigindo o curso do plano de 
ensino conforme mede o desempenho dos estudantes. 

 
FONTE: Organizado pela autora a partir das orientações para o Educador, Coleção Novo 

Girassol: saberes e fazeres do campo: língua portuguesa, geografia e história, 5º ano (CARPANEDA, 
BRAGANÇA, 2014). 

 

4.2.3 Os limites e possibilidades para o professor trabalhar o preconceito linguístico 

utilizando o livro didático do campo 

 

Neste subcapítulo são apresentadas as análises dos questionários aplicados 

aos professores que lecionam no quarto e quinto ano na rede Municipal de Tijucas 

do Sul. Considerando o perfil dos sujeitos da pesquisa, professores do quarto e 

quinto ano do ensino fundamental, foram selecionadas as escolas descritas no 

quadro 9. 

Tijucas do Sul possui nove instituições de ensino rurais e uma escola urbana, 

conforme dados apresentados no capítulo 4.1. Para a seleção das escolas levou-se 

em conta a forma de organização das turmas. Nessa pesquisa, dentre os objetos de 

análise estão os livros do quarto e quinto ano; por isso, utilizou-se como critério de 

exclusão as turmas em que se ministram aulas para mais de uma série letiva ao 

mesmo tempo, de modo que as escolas multisseriadas do Munícipio não foram 

incluídas, restando um total de seis escolas. Nessas instituições, há uma professora 

para cada ano letivo, isto é, uma professora para o quarto e uma para o quinto ano, 

duas professoras por instituição escolar, contabilizando uma amostra de doze 

professoras.11 

 

                                            
11 A Escola Rural Municipal João Claudino em 2019 dividiu o quarto ano letivo em duas turmas por 

questões didáticas e quantidade de alunos; por isso, três professoras responderam ao questionário.  



138 
 

 

TABELA 1 – ESCOLAS E PROFESSORAS.  
 

ESCOLA 
PROFESSORES QUARTO E 

QUINTO ANO 
RESPONDERAM AO 

QUESTIONÁRIO 
% 

EMILIANO  PERNETA  E  R  M 
EF 

2 1 
8 

FRANCISCO  R  C  SOBRI-
NHO E  R M  PROF  EF 

2 1 
8 

JOAO  MARIA  CLAUDINO E 
R M EF 

3 3 
23 

MANOEL  RIBAS  E  R M  EF 2 1 8 

MEDICI  E  R  M PRES  EF 2 1 8 

TOME  DE  SOUZA  E R M EF 2 2 15 

AMOSTRA 13 9 69 

 
FONTE: Organizado pela autora a partir da pesquisa empírica (2019). 

 

Primeiramente, a Mestranda visitou as escolas com o objetivo de apresentar-

se e ao objeto da pesquisa. A coleta ocorreu entre os dias 12 a 27 de março de 

2019, considerando que as horas-atividades seriam os horários em que as 

professoras dispunham de tempo para responder à pesquisa.  

O instrumento de pesquisa foi dividido em três etapas: a primeira destinada a 

levantar informações de ordem pessoal e profissional (perfil dos sujeitos). Na 

segunda etapa buscou-se conhecer como foi a participação dos professores na 

escolha das obras da segunda edição do PNLD Campo e a abrangência da 

educação do campo na coleção Novo Girassol: saberes e fazeres do campo 

(primeira categoria de análise); a terceira etapa fez referência ao componente língua 

portuguesa, buscando informações sobre o tratamento da variação linguística e 

abordagem do preconceito; como os saberes preexistentes dos estudantes são 

aproveitados e se o livro didático contribuiu para o entendimento da variação 

linguística e abordagem do preconceito (segunda categoria de análise). Nessa etapa 

também foram inseridas uma questão sobre o PNLD 2019 e uma questão sobre as 

duas edições do PNLD Campo.  
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TABELA 2 – ORGANIZAÇÃO DO INSTRUMENTO DE PESQUISA.  
 

CRITÉRIOS QUESTÕES % 

Informações pessoais 6 30 

Coleção Novo Girassol: saberes e fazeres do campo 5 25 

Componente: Língua Portuguesa 7 35 

PNLD 2019 1 5 

PNLD Campo  1 5 

Total - %  20 100 

 
FONTE: Organizado pela autora a partir da pesquisa empírica (2019). 

 

Os resultados estão expostos nos capítulos a seguir, obedecendo à ordem 

de apresentação do instrumento de pesquisa. 

  

4.2.3.1 O perfil do pprofessor do campo em Tijucas do Sul 
 

Analisando o perfil dos professores das escolas do campo de Tijucas do Sul, 

o primeiro indicador que se destaca é o sexo, todas são mulheres. Por essa razão, 

optou-se por, deste ponto em diante, utilizar o substantivo no feminino: professoras. 

Para descrição dos dados do perfil das professoras preferiu-se identificá-las 

utilizando nomes de flores. 

 
TABELA 3 – RELAÇÕES ENTRE O TEMPO DE RESIDÊNCIA NO MUNÍCÍPIO, TEMPO EM 

QUE LECIONA NO ENSINO FUNDAMENTAL E QUE LECIONA EM ESCOLA RURAL.  

 

Nome Idade 

Tempo 
que Re-
side no 
Município 

Leciona no 
Ensino Fun-
damental 

Leciona 
em Es-
cola 
Rural 

 
 
 Residên-
cia no Mu-
nícipio 
pela Idade 

 
 Leciona 
Ensino Fun-
damental 
pelo tempo 
que Reside 
no Munícipio 

Leciona 
Escola 
Rural 
pelo 
tempo 
que Re-
side no 
Munícipio 

 
Leciona 
Escola 
Rural x 
Leciona 
E.F 

Cravo 39 39 15 15 100% 38% 38% 100% 

Erva doce 49 49 28 28 100% 57% 57% 100% 

Girassol 49 34 6 6 69% 18% 18% 100% 

Lavanda 36 36 17 17 100% 47% 47% 100% 

Lírio 26 23 1,5 1,5 88% 7% 7% 100% 

Magnólia 47 47 18 18 100% 38% 38% 100% 

Orquídea 44 34 6 6 77% 18% 18% 100% 

Rosa 50 50 34 14 100% 68% 28% 41% 

Sempre-viva 39 4 1 1 10% 25% 25% 100% 

 
FONTE: Organizado pela autora a partir da pesquisa empírica (2019). 
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Em relação à idade das professoras, observa-se que cinco possuem mais de 

quarenta anos; três estão entre os 36 e 39 anos; somente uma professora possui 

idade inferior a 30 anos. 

Dentre as nove professoras que participaram da pesquisa, seis residem no 

Município desde o nascimento, ou seja, conhecem a região e sua cultura. Destacam-

se, no entanto, as Professoras Girassol e Orquídea, pois, apesar de não terem 

residido toda sua vida em Tijucas do Sul, não se pode desconsiderar que ambas 

vivem na região por tempo suficiente para ter contato com a realidade das 

comunidades e escolas rurais. 

A partir desses dados, é possível inferir que as professoras possuem 

experiência no ensino fundamental, primeiro ciclo; somente duas professoras 

iniciaram a carreira no magistério em tempo inferior a cinco anos (comparados aos 

anos e séries necessários para conclusão dessa etapa da educação básica, e que 

como profissionais da pedagogia podem atuar em qualquer um dos anos escolares 

dessa modalidade de ensino). 

Ao observar o tempo de residência em Tijucas do Sul em face do tempo 

dedicado ao Ensino Fundamental, observa-se que duas professoras possuem 

dedicação ao magistério no Ensino Fundamental na região acima de 50% (57% e 

68%); seis apresentam percentuais menores: 18, 25, 38 e 47%, respectivamente; e 

somente uma professora possui um percentual menor que 10%.  

Ao voltar-se para o tempo de dedicação ao magistério em face do tempo 

dedicado à escola rural, uma professora apresenta percentual inferior a 50%, 

contudo, a Professora Rosa é a que apresenta maior percentual de dedicação ao 

ensino fundamental. As outras sete professoras possuem tempos de dedicação ao 

magistério e às escolas rurais análogas. 

Em relação à formação profissional, sobressaem a pedagogia e o magistério 

superior normal. Não obstante, uma professora possui mestrado e doutorado em 

educação, e uma possui especialização em psicopedagogia e educação especial.  

Destaca-se na resposta da Professora Magnólia que o magistério não seria a 

sua primeira opção, porém, ela ressalta que no Munícipio o acesso ao conhecimento 

(educação formal) se dá também pela via dessa Profissão: 

 

No nosso Munícipio era a única opção (ser professora) até porque o acesso 
às formações seria isso, o mais procurado aqui e me formei claro um pouco 
tarde para terminar meus estudos sendo que jamais passou pela minha ca-
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beça ser professora e sim policial ou caminhoneira (PROFESSORA MAG-
NÓLIA, 2019). 

 

De certa forma é possível compreender essas dificuldades também no que foi 

expresso pela Professora Orquídea: “Fiz faculdade de pedagogia a distância [...] foi 

difícil. Meu interesse era se formar (sic) e ser professora, e com uma preocupação 

de como ser uma boa professora, e ainda hoje me preocupo com isso” 

(PROFESSORA ORQUÍDEA, 2019). 

No primeiro contato com a Secretaria da Educação do Munícipio de Tijucas 

do Sul para solicitar a autorização de realização da pesquisa, a Mestranda recebeu 

a informação de que as professoras que lecionam nos anos pesquisados possuem, 

em sua maioria, a formação em pedagogia, que é requerida para essa etapa do 

ensino fundamental.  

Por outro lado, conforme destacado no capítulo 4.1 o plano de carreira do 

magistério no Município compõe-se pelos níveis B, C e D para os profissionais com 

formação em cursos de licenciaturas correspondentes às áreas específicas do 

conhecimento, acrescidos de qualificação em cursos e programas lato e stricto 

sensu, respectivamente.  

 

4.2.3.2  O que pensam as professoras sobre a Coleção Novo Girassol: saberes e 
fazeres do campo 
 

Essa etapa da análise foi realizada com base nas categorias definidas 

anteriormente e já utilizadas para exame dos documentos do PNLD e dos livros 

didáticos do quarto e quinto ano.  A abrangência da educação do campo foi 

analisada a partir das respostas ao questionário que trata da Coleção Novo Girassol: 

saberes e fazeres do campo. 

Na questão 1: Como se desenvolveu o processo de escolha do PNLD 2016? 

Quais suas impressões sobre a coleção nas duas edições? Registra-se que as 

repostas das professoras divergem quanto ao processo de escolha da Coleção Novo 

Girassol: saberes e fazeres do campo. Com exceção de duas professoras (Rosa e 

Orquídea), as demais apontam que a escolha foi realizada por Coordenadores 

Pedagógicos, Diretores em conjunto com a Secretaria Municipal de Educação.  

O processo, pelo que se pôde inferir, foi delegado a cada escola, que 

conduziu internamente de formas diferentes. Em seguida foi discutida com a 
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Secretaria Municipal de Educação a opção pela Coleção Novo Girassol: saberes e 

fazeres do campo, nesse caso com a presença de Diretores e Coordenadores 

Pedagógicos.  

Destaque-se que na primeira edição do PNLD Campo o Município havia feito 

a escolha pela primeira edição dessa coleção, Girassol: saberes e fazeres do 

campo, fator que, possivelmente, influenciou a escolha pela segunda edição.  

A primeira edição do PNLD Campo, apontado pela análise do Edital 

05/2011, não previa a inserção dos professores no processo de escolha das 

coleções, falha corrigida no Edital 04/2014. Em que pese essa regra tenha sido 

alterada, as instituições escolares conduziram os processos de escolha de maneiras 

diversas, de acordo com as respostas das professoras de Tijucas do Sul.  

Em relação às impressões sobre a coleção, as professoras apontaram que 

existe uma aproximação com a realidade sociocultural do campo, que foi possível 

reconhecer valores do trabalho coletivo, possibilitando reflexão, mas, ainda, de 

forma limitada no que se refere à abordagem da identidade e cultura. 

 

Em respeito à questão 2: É possível afirmar que as unidades temáticas da 

obra propiciam o engajamento dos estudantes em discussões sobre os modos de 

vida no campo? As respostas permitem inferir que os livros didáticos dessa coleção 

não propiciaram a contento o engajamento dos estudantes em discussões sobre os 

modos de vida do campo, na opinião de seis das nove professoras que participaram 

da pesquisa.  

Em algumas temáticas e componentes disciplinares específicos, como 

geografia, foi possível aferir que esse engajamento ocorreu, segundo as 

professoras, mas nas disciplinas de língua portuguesa e matemática foi sentido de 

forma tímida. 

A Professora Orquídea considerou satisfatório o engajamento propiciado 

pelas temáticas da coleção no que se refere ao trabalho no campo e na formação de 

sujeitos solidários. 

Por outro lado, a Professora Lavanda sentiu-se decepcionada em relação à 

entrega do produto final se comparado à proposta que foi apresentada às 

professoras sobre a coleção, especialmente no que se refere à proposta 

interdisciplinar que se propõe para o PNLD Campo.  
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Em relação ao uso do livro didático da coleção Girassol de Língua 
Portuguesa do 5º ano posso afirmar que no início, à primeira vista, achei 
que seria um livro interdisciplinar por estar junto no mesmo livro. Fiquei um 
pouco decepcionada quando vi que não se tratava disso e que o livro estava 
separado por disciplina de língua portuguesa, que é de extrema 
necessidade, um ter um vasto leque de recursos, estava resumido em 
apenas 100 páginas ( PROFESSORA LAVANDA, 2019). 

  

Contudo, nesse ano as escolas receberam uma nova coleção que não foi 

produzida com base nos preceitos da educação do campo e, de certa forma, mesmo 

que ainda seja cedo para uma avaliação, a mudança também foi sentida pelas 

professoras: “A coleção Novo Girassol ainda dava alguma abertura para o trabalho, 

mas a atual pouco propicia” (PROFESSORA GIRASSOL, 2019). 

  

Na questão 3: Oferece condições para a compreensão da vida nas áreas 

rurais? A opinião das professoras, em sua maioria, reflete que não há essa 

compreensão de forma completa, mas de maneira pouco representativa e 

fragmentada. 

Distinguem que o livro tem a função de ser uma “ferramenta” nesse sentido, 

mas ainda não condiz com a realidade daquele Munícipio, porque traz informações 

não articuladas entre as disciplinas e depende da realidade de cada aluno e 

comunidade, ou seja, como é uma obra destinada a várias escolas, uma 

padronização, não possibilita que os estudantes das escolas rurais de Tijucas do Sul 

identifiquem-se com ele e através dele.  

Todavia, também se observaram nas respostas das Professoras Orquídea, 

Sempre-viva e Magnólia que a coleção atendeu às expectativas, mesmo que não 

tenha inserido as especificidades do Munícipio; em alguns aspectos, temáticas, 

houve a possibilidade desse reconhecimento da diversidade do campo. 

 

A quarta questão: Considera a importância que o campo exerce para o 

desenvolvimento social, econômico e político? Nas respostas, novamente, se 

observa uma incidência maior de apelo à fragmentação, pois segundo as referidas 

professoras a importância que o campo exerce para o desenvolvimento social, 

econômico e político se deu de forma frágil e incompleta nas atividades presentes 

nessa coleção.  

Nos temas abordados esteve mais presente na disciplina de Geografia, os 

aspectos sociais e econômicos foram tratados, mas os aspectos políticos não. O 
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que, de certa forma, está de acordo com a avaliação da coleção disposta no quadro 

esquemático (página 119 deste trabalho) em que se registra que a coleção 

caracteriza a educação do campo com diferentes intensidades, fazendo com que em 

algumas áreas do conhecimento a temática seja pouco desenvolvida.  

Porém, há controvérsias, as Professoras Girassol, Lírio e Magnólia 

concordaram que a importância do campo está presente na coleção, especialmente 

em relação ao desenvolvimento social, econômico e político: “Sim, é uma articulação 

entre todos estes fatores” (PROFESSORA GIRASSOL, 2019). 

   

Na quinta questão desse grupo questiona-se e solicita-se: Permite que os 

estudantes se identifiquem nas imagens, textos, figuras e outros recursos de 

linguagem? Dê exemplos. Na mesma linha das questões anteriores, observou-se 

que a maioria das professoras considerou possível que os estudantes identifiquem-

se nas imagens, figuras e em outros recursos de linguagem, porém, de maneira 

fragmentada em alguns temas, ora porque deixa de apresentar a realidade do sul do 

país, ora porque apresenta o campo sob um olhar único, sem permitir a inserção da 

diversidade das atividades de trabalho desenvolvidas, enfatizando somente um 

ambiente familiar rural, desconsiderando outros modos de produção, comércio e 

serviços que o campo oferece atualmente. Também, porque não abrange a cultura 

do aluno daquela região; e por estar mais refletido na disciplina de História, isto 

significa que não se percebeu um movimento no sentido interdisciplinar que foi 

apontado pela Professora Lavanda. 

 
    

4.2.3.3  A Coleção Novo Girassol: saberes e fazeres do campo e as possibilidades 
para o professor abordar o preconceito linguístico 
 

Essa etapa do instrumento de pesquisa destinou-se a conhecer como os 

livros didáticos do quarto e quinto ano apoiam o trabalho do professor sobre as 

variações linguísticas da língua portuguesa, e de que modo essas obras 

possibilitaram o esclarecimento dos contextos em que as normas urbanas de 

prestígio são requeridas. Igualmente, de que forma os alunos são incitados a refletir 

sobre a sua diversidade linguística e os contextos sociais em que as variedades são 

utilizadas.   
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A abordagem do preconceito linguístico pelo professor do quarto e quinto ano 

no Município de Tijucas do Sul foi permitida pelos livros didáticos da Coleção Novo 

Girassol: saberes e fazeres do Campo?  

 

TABELA 4 – QUESTÃO 1: PROPÕE ATIVIDADES QUE PROPICIEM A ATIVAÇÃO DE 
CONHECIMENTOS PRÉVIOS E A FORMULAÇAO DE HIPÓTESES EM RELAÇÃO ÀLÍNGUA? 
 

RESPOSTAS  QUANT. % 

Propicia em alguns casos, dependendo do tema e da atividade 4 44 

Não propicia 2 22 

Propicia 3 33 

 TOTAL/% 9 100 

 
FONTE: Organizado pela autora a partir da pesquisa empírica (2019). 

 

Nessa questão pode se inferir que, até certo ponto, as atividades propostas 

pelos livros didáticos do quarto e quinto ano da Coleção Novo Girassol: saberes e 

fazeres do campo permitem a ativação de conhecimentos prévios e a formulação de 

hipóteses em relação à língua – 44% e 33%. Em que pese 22% da amostra tenha 

apresentado uma visão mais crítica sobre essa questão: “Na minha opinião não 

propicia os conhecimentos prévios e a formulação de hipóteses com relação à 

língua, há um distanciamento entre a língua culta e a língua popular” 

(PROFESSORA ROSA, 2019). 

 
TABELA 5 – QUESTÃO 2: OFERECE CONDIÇÕES PARA ABORDAGEM DA DIVERSIDADE 

LINGUÍSTICA EM CIRCUNSTÂNCIAS ORAIS E OU ESCRITAS ? 
 

RESPOSTAS QUANT. % 

Oferece parcialmente, é preciso complementar com outras fontes e materiais 5 56 

Não oferece 1 22 

Oferece 2 22 

Total/Percentual 9 100 

 
FONTE: Organizado pela autora a partir da pesquisa empírica (2019).  

 
 

Para trabalhar as variações linguísticas, 56% das professoras que 

participaram da pesquisa concordam que é preciso complementar com outros 

materiais e fontes; somente uma professora considerou que os livros dessa coleção 

não permitem algum tipo de abordagem dessa temática. 
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TABELA 6 – QUESTÃO 3: PROPÕE ATIVIDADES QUE PROPICIAM A FORMAÇÃO DO 
LEITOR CRÍTICO, PERMITINADO A COMPREENSÃO DOS CONTEXTOS DE USO E DAS 
NORMAS URBANAS DE PRESTÍGIO? 
 

RESPOSTAS QUANT. % 

Propõe poucas atividades, é preciso buscar outros recursos e materiais 7 78 

Sim 2 22 

Total/%  9 100 

 
FONTE: Organizado pela autora a partir da pesquisa empírica (2019). 

 

Da mesma forma, é preciso complementar as atividades de leitura buscando 

outros recursos. Todavia, nessa questão não se registraram repostas negativas, o 

que permite concluir que em algumas atividades foi possível propiciar a formação de 

leitores críticos e incitar a compreensão das normas urbanas de prestígio.  

 

TABELA 7 – QUESTÃO 4: APRESENTA CONCEITOS, INFORMAÇÕES ATUALIZADAS E 
CONTEXTUALIZADAS À VIDA NO CAMPO NA ORGANIZAÇÃO E APLICAÇAO DOS CONTEÚDOS 
LINGUÍSTICOS/GRAMATICAIS?   
 

RESPOSTAS QUANT. % 

Apresenta de forma insuficiente, é preciso adaptar 1 11 

Não apresenta 5 56 

Não respondeu à questão 3 33 

Total/% 9 100 

 
FONTE Organizada pela autora com base na pesquisa empírica (2019). 

 

Diferente das questões anteriores, essa questão foi avaliada de forma 

bastante crítica pelas professoras. Mesmo que três delas tenham deixado de 

responder à questão, pode-se concluir que no componente de língua portuguesa 

não foi possível verificar a inserção da realidade do campo nos conteúdos 

linguísticos e gramaticais.  

 

Na questão 5: Em sua opinião, como deve ser a abordagem metodológica 

para que o(a) aluno(a) compreenda que existe uma variedade linguística entre a 

família, a comunidade e a escola? 

  Essa questão deixou de ser respondida por duas professoras. Entre as sete 

professoras que opinaram houve unanimidade na defesa de um engajamento 

metodológico com a cultura e identidade de cada escola, comunidade e região.  
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A abordagem, nesse caso, segundo elas, precisa estimular os estudantes 

com atividades práticas sobre a realidade dos alunos e sua identidade, de forma 

articulada. A metodologia utilizada pela coleção destoava da realidade daquela 

comunidade e estudantes, a matéria de língua portuguesa “fugia disso”. 

 

Na questão 6: Como o livro do PNLD 2016 auxiliou metodologicamente este 

trabalho? Buscou-se compreender se os livros de língua portuguesa apoiaram o 

desenvolvimento de uma metodologia que permitisse a compreensão sobre a 

existência da variedade linguística entre a família, a comunidade e a escola. 

Das nove professoras, seis responderam a essa questão. Consideraram que 

o material serviu de apoio em alguns momentos, apresentou algumas atividades e 

conceitos que permitiram ao professor trabalhar a variedade linguística em sala de 

aula.  

Ainda, segundo a Professora Lavanda, ofereceu pouca diversidade de 

gêneros textuais que apoiassem o desenvolvimento da metodologia, e em troca de 

experiências com outros professores esse material foi considerado “um pouco fraco”.  

Essa avaliação contraria o que foi destacado no Manual do Professor, nas 

orientações para o Educador (páginas 136-137 desse trabalho): “A diversidade de 

gêneros textuais é um diferencial, pois ao ter contato com diferentes abordagens 

espera-se demonstrar que não há uma única forma de expressão” (CARPANEDA, 

BRAGANÇA, 2014).  

Da mesma forma, foi avaliado como insuficiente, de modo que por vezes foi 

preciso complementar as atividades a partir de pesquisas em outras fontes. 

 

Na questão 7: O que pode ser melhorado nesta iniciativa de livro didático do 

campo? Foi requerido às professoras sugerirem melhorias para que o livro de língua 

portuguesa se tornasse um instrumento de trabalho sobre a diversidade e a 

realidade do campo. 

Das nove professoras que participaram da pesquisa, somente uma não 

respondeu a essa questão. As oito professoras que responderam avaliaram como 

importante para esse fim: 

a) o livro didático deve estar de acordo com o planejamento pedagógico das 

escolas; 
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b) o livro didático precisa ser produzido pelos próprios professores e 

comunidade, específico por escola, ou seja, é necessário que cada escola 

produza seus materiais de acordo com a sua própria realidade e de seus 

estudantes; 

c) esteja de acordo com o contexto social da região e os modos de 

convivência local; 

d) a linguagem precisa ser simples, alinhada à linguagem local. 

 

Na questão 8 solicitou-se às professoras que se manifestassem sobre: Em 

2019 o PNLD voltou a distribuir coleções de caráter geral. Como isso impacta a 

escola localizada no campo? 

As respostas a essa questão foram reunidas em três tópicos principais: 

a) não é possível seguir as atividades propostas e utilizar os livros de forma 

completa em função da padronização; 

b) o PNLD Campo representa um avanço, mesmo que ainda não tenha 

alcançado a realidade de todas as regiões; 

c) impacta negativamente por não corresponder à realidade das escolas e 

comunidades; não identifica a cultura e os modos de vida. 

 

TABELA 8 – QUESTÃO 9: OPINIÃO SOBRE AS DUAS COLEÇÕES DO PNLD CAMPO. 
 

RESPOSTAS QUANT. % 

O processo de escolha, nas duas edições, não foi conduzido de forma de-
mocrática. 

             1            11 

As coleções 2013 e 2016 são semelhantes e não incorporam a realidade 
do Munícipio, do currículo das escolas e do Campo de modo geral. 

             4            44 

As coleções abordaram parte da realidade do campo promovendo alguma 
forma de reconhecimento e valorização das diferentes áreas do campo. 

             2            22 

As coleções têm pontos positivos e negativos em relação à abordagem do 
Campo, porém, como qualquer outro material, demanda adaptação à reali-
dade local. 

             2           22 

Total /%              9          100 

 
FONTE: Organizado pela autora a partir da pesquisa empírica (2019). 

 

A questão 9 trouxe a visão geral sobre o PNLD Campo, representado nesse 

caso pelas Coleções Girassol e Novo Girassol: saberes e fazeres do campo, 

escolhidas para as escolas rurais do Munícipio de Tijucas do Sul; de forma geral, 

foram resgatadas as impressões apontadas nas questões anteriores. 
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4.2.3.4 Considerações sobre as análises dos documentos do PNLD Campo, dos 
llivros didáticos e dos resultados dos questionários 
 

Um indicador de insatisfação que ficou evidenciado foi a maneira como se 

conduziu o processo de escolha das coleções. Resgatando o apontado pela 

Professora Cravo na questão 1, que avaliou o processo de escolha: “Não houve 

participação dos professores, apenas foram apresentadas duas coleções de livros, 

as quais uma foi a Novo Girassol. Com a qual tivemos que trabalhar e aceitar” (sic).   

Outro aspecto apontado refere-se à ausência de articulação dos conteúdos 

com o planejamento das escolas, isto é, com o projeto pedagógico, indicando que as 

professoras ficam em dúvida quanto a seguir a temática dos livros em detrimento do 

conteúdo e atividades que precisam cumprir em cada ano letivo. Conteúdos 

programáticos dedicados àquelas escolas, conforme o perfil de seus estudantes e, 

que se pressupõe, foram objeto de discussão por esses profissionais com seus 

Coordenadores, Diretores e com a Secretaria de Educação do Munícipio.  

Parafraseando Faraco e Zilles, continuamos preocupados com a defasagem 

entre o que é necessário saber na sociedade contemporânea, dominada pela 

escrita, e o que nossas crianças e nossos jovens têm demonstrado alcançar em 

competência de leitura e escrita (2015, p. 33). 

Esse é pressuposto também da educação do campo. Apesar de o objetivo do 

PNLD específico ser incorporar as diversidades dos povos do campo, as duas 

coleções que foram aprovadas não atingiram esse objetivo a contento, pois ainda 

seguem padrões homogeneizantes. 

Foi apresentado na avaliação dos documentos, a partir da comparação dos 

editais convocatórios, que algumas mudanças foram efetuadas na segunda edição 

para tentar aproximar a política pública de seus públicos, entretanto, uma política 

pública se constrói ao longo do período em que vai sendo inserida e compreendida 

nas diversas comunidades, e uma vez que foi interrompida restam prejudicadas as 

estratégicas de reavaliação e ajustes necessários.   

Nesse sentido, essa pesquisa procurou também examinar esse caminho no 

Munícipio de Tijucas do Sul, o que permite afirmar que a compreensão sobre os 

objetivos da Educação do Campo no Munícipio ainda carecem de discussão, 

reflexão, assim como de um alinhamento com a realidade local a partir de 

envolvimento da comunidade, especialmente com a participação dos professores no 
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apoio a esse entendimento. A escola também tem essa função de apoiar a 

comunidade à compreensão das políticas; nesse caso, a educação do campo 

demanda esse trabalho articulado, previsto em sua base de sustentação. 

Comparando o proposto nos documentos do PNLD Campo, tanto 

convocatórios quanto guias dos livros didáticos, seguido da análise dos livros, resta 

fazer dois apontamentos: o primeiro refere-se à análise da autora sobre os livros e 

documentos que enfatizam conhecimentos da área linguística que não são 

compartilhados pelas professoras; o segundo diz respeito às atividades implícitas,  

gráficos 1 e 2, em que a autora considerou as atividades concernentes a ambos os 

contextos, urbano e rural, mas não se observou na avaliação das professoras esse 

entendimento. 

Nem por isso deixou-se de considerar, corroborando com a análise dos livros, 

que até certo ponto foi possível iniciar o debate sobre a Educação do Campo através 

dos livros didáticos, mesmo que de forma incompleta para realidade do Munícipio. 

O componente de língua portuguesa seguiu os parâmetros educacionais 

como ocorre com a maioria dos materiais didáticos do PNLD, sendo evidente 

através das respostas das professoras que “qualquer material precisa ser adaptado 

à realidade do aluno, ao contexto escolar em que está se utilizando o livro”.  

Nesse ponto, as professoras se manifestaram no sentido de que os livros 

precisam ser produzidos com apoio dos professores, opinião que confirmam Vieira e 

Garcia (2016) ao indagarem que a rede autoral dos livros didáticos carece de 

ampliação, o que sugere que nessa política pública de produção de materiais 

específicos há uma contradição entre a lógica do mercado e a regulação em face do 

que é significativo quando se trata de inserir a especificidade do campo. São muitas 

especificidades, resultando em um grande desafio para Professores, 

Coordenadores, Diretores e Secretarias de Educação iniciarem o debate, de forma 

democrática, com pais, estudantes e com a comunidade sobre o que é especifico 

em relação ao “Campo” em face do que é específico da região, comunidade e 

sujeitos enquanto parte desse “Campo”.  

Ainda, não se observou uma metodologia interdisciplinar nos livros didáticos 

de língua portuguesa proposta pela coleção; esse trabalho não foi passível de 

realização, mesmo que, em algumas temáticas e atividades, tenha sido possibilitado 

de forma tímida. Mas, poderia ter sido desenvolvido através de melhor 

esclarecimento ao professor sobre as abordagens possíveis, visto que também 
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houve manifestação em respeito à linguagem utilizada nos livros, carecendo ser 

“mais simples”; embora pela resposta da Professora Orquídea isso tenha sido 

destacado em relação à facilidade de compreensão por parte do estudante, foi 

possível observar que as professoras também tiveram alguma dificuldade para 

entender o que se propunha enquanto metodologia de ensino-aprendizagem da 

língua portuguesa.  

Por fim, a partir das análises dos livros e das respostas das professoras sobre 

as questões que trataram do livro de língua portuguesa, a abordagem do 

preconceito linguístico não se faz presente nestes materiais; há atividades, 

conteúdos esparsos, indicando que para um tratamento mais dedicado ao tema as 

professoras precisam lançar mão de outros recurso didáticos, pesquisas em outras 

fontes e materiais, apresentando pouca possibilidade de compreensão das 

variedades linguísticas, diferenças entre o que são normas cultas (normas urbanas 

de prestígio), o que são variedades populares e mesmo sobre a norma oficial – 

politicamente institucionalizada no país.  
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A língua portuguesa é um vasto campo de estudos, é polissêmica, não é 

somente um sistema de signos, requer que os contextos sejam observados para sua 

compreensão. Quando se trata das variações, essa complexidade se estende, a 

língua é dinâmica, adapta-se, altera-se conforme a humanidade evolui.  

É no ambiente da escola que inúmeros alunos encontram essa diversidade. 

Por outro lado, esse ambiente possui normas regidas por cronogramas de ensino 

que se conformam em conteúdos a serem ministrados visando o desenvolvimento 

de uma cultura letrada, mas a cultura escolar também é dinâmica, tem suas próprias 

especificidades; nesse contexto, desenvolvem-se relações que podem apoiar o 

estudo mais aprofundando e democrático da língua.   

O livro didático é um componente da cultura escolar conforme apontou 

Munakata (2012), é uma ferramenta que traz os conteúdos e os métodos de ensino. 

Tal como a educação, esse objeto não é imparcial, contempla apenas uma parte dos 

saberes e conhecimentos que foram selecionados por uma sociedade para serem 

transmitidos aos alunos; dessa forma, também é um instrumento de aculturação.  

Ao planejar livros didáticos específicos para a educação do campo, as 

especificidades devem ser respeitadas como critérios de respeito a essa política 

pública. Dúvidas sobre a escola dever ou não assumir uma educação específica 

despontam nas pesquisas, mas os Movimentos Sociais do Campo a defendem por 

não privilegiar somente saberes exclusivos, mas também por incluí-los e respeitá-

los. Considerando que os sujeitos do campo estiveram à margem da educação 

escolarizada, as condições precárias e ações compensatórias não produziram as 

condições para educação desses povos, no sentido que se espera de uma 

educação cidadã, permanecendo o planejamento sob o domínio de uma classe que 

visa manter as condições de proletarização do trabalhador do campo.  

Conforme abordou Ponce (1983), as decisões sobre o planejamento da 

educação estão a cargo da classe que detém a posse dos meios de produção. 

Assim sendo, é o movimento social do campo que busca mudar essa realidade, 

como bem exemplifica Frigotto: 
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Na educação e pedagogia do campo parte-se da particularidade e 
singularidade dadas pela realidade de homens e mulheres que produzem 
suas vidas no campo. Todavia, não se postula o localismo e nem o 
particularismo mediante os quais se nega a construção e o acesso do 
conhecimento e de uma universalidade histórica rica, porque síntese do 
diálogo e da construção de todos os espaços onde os seres humanos 
produzem sua vida. Educação e conhecimento que apontam para uma 
sociedade sem classes, fundamento da superação da dominação e 
alienação econômica, cultural, política e intelectual (FRIGOTTO, 2010, p. 
15). 

 

A presente pesquisa procurou compreender as razões que motivaram a luta 

por uma educação do campo, por materiais didáticos específicos, compreendendo 

que a língua de uma comunidade é parte de sua identidade cultural. Buscou-se 

também compreender como o programa dos livros didáticos evoluiu ao longo dos 

anos no país, os percalços e, principalmente, de que forma o PNLD Campo apoia a 

educação do campo enquanto projeto de sociedade. A identidade dos sujeitos do 

campo pode ser construída a partir da compreensão de sua cultura; desprezando-se 

as variantes linguísticas despreza-se a identidade desses sujeitos. 

A educação possui um papel relevante na mudança da ideologia do erro, sem 

prejuízo da sua função educativa; é pela função socializadora que se pode instigar o 

interesse ao debate sobre as diferentes culturas. E como bem observou Rubens 

Alves: “a educação não ensina nada, os conhecimentos estão nos livros, na internet, 

o objetivo da educação é despertar curiosidade das crianças, a alegria de pensar. ” 

(ALVES, 2011). 

Nesse sentido, os livros didáticos não são somente depositários de 

conteúdos, possuem também a função de instigar a compreensão de que a partir 

das variações linguísticas é possível ensinar as normas de prestígio e, por 

consequência, formar cidadãos aptos a comunicar-se em quaisquer contextos; é 

conceder-lhes voz. Temos um percurso histórico que nos fez rechaçar nossas 

características linguísticas e nossas práticas de ensino, conforme afirmam Faraco e 

Zilles (2015, p. 25). 

A imposição, valorização de uma norma, cujos falantes são de classes 

superiores, ou seja, atribuindo um valor simbólico pelo status social dos falantes, em 

detrimento de outras, é um fator de discriminação e ridicularização dos usuários 

dessas variantes, como a utilizada pelos povos do campo, retirando deles o direito à 

palavra perante a sociedade. 
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O presente trabalho também buscou esclarecer esses enfrentamentos a partir 

de uma política pública destinada aos povos do Campo, que historicamente têm sido 

discriminados em função de seus modos de comunicar-se. Com a democratização 

de ensino, mesmo que de forma ainda precária, esses povos foram inseridos na 

educação formal, que antes era ainda menos facilitada, e ao adentrarem os muros 

escolares se depararam com as normas urbanas de prestígio. Por isso, aqui se 

discutiu como o preconceito linguístico se constitui enquanto uma forma de 

preconceito social, sem a intenção de esgotar o debate. 

Dessa maneira, ao analisar os documentos do PNLD Campo 2016, procurou-

se observar se foram elucidativos os objetivos de ensino da língua portuguesa nos 

livros didáticos do campo. Verificou-se que, a princípio, se alinham com a 

capacidade de desenvolvimento comunicativo nos diversos contextos sociais, o que 

significa que aponta a carência de tratamento das variações e sugere respeito a 

essa diversidade linguística. Contudo, atuam como norteadores, uma sugestão de 

conteúdos a serem considerados, cabendo ainda como continuidade de pesquisa 

analisar como a cultura escolar recebe e consegue disseminar essas sugestões, se 

elas são aplicadas no cotidiano pelos diversos atores que compõem essa cultura, 

incluindo os professores e os livros didáticos. 

Considerando a política pública da educação do campo e a formalização do 

PNLD Campo, em duas edições, procurou-se compreender como esses materiais 

específicos corroboram o apoio ao professor de língua portuguesa das escolas do 

campo de Tijucas do Sul para o desenvolvimento de uma cultura de desmitificação 

do preconceito.  

Os resultados apontaram que ainda se fazem necessárias medidas mais 

pontuais nesse sentido, que não desmereçam a continuidade das lutas dos 

Movimentos Sociais, pois o livro didático também tem por objetivo disseminar essa 

política pública, fazendo com que os sujeitos a que se destina compreendam sua 

importância, e esse impacto só pode ser medido em longo prazo.  
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APÊNDICE 1 – QUESTIONÁRIO DE PESQUISA 

 

Caro (a) Professor (a), 

 

Esta pesquisa possui o objetivo de levantar dados sobre a abordagem das 

variações linguísticas pelo professor de língua portuguesa, compreendendo que o 

livro didático do campo é um importante instrumento para o desenvolvimento da 

concepção dessa política pública.  

Esta entrevista está organizada em três eixos: 

 

Informações Pessoais 

 

1. Nome e idade: 

2. Há quanto tempo leciona no ensino fundamental? 

3. Há quanto tempo leciona em escola do Campo?  

4. Comente brevemente sobre sua formação e interesses profissionais. 

5. Em que instituição ou instituições leciona? Em que períodos e cargas horá-

rias? 

6. Local de nascimento e tempo de residência em Tijucas: 

  

Coleção Novo Girassol: Saberes do Campo 

  

1. Como se desenvolveu o processo de escolha do PNLD 2016? Quais suas im-

pressões sobre a coleção nas duas edições?  

 

2. É possível afirmar que as unidades temáticas da obra propiciam o engaja-

mento dos estudantes em discussões sobre os modos de vida no campo?  

 

3. Oferece condições para a compreensão da vida nas áreas rurais?   

 

4. Considera a importância que o campo exerce para o desenvolvimento social, 

econômico e político? 

 

5. Permite que os estudantes identifiquem-se nas imagens, textos, figuras e ou-

tros recursos de linguagem? Dê exemplos.
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Componente Língua Portuguesa 

 

1. Propõe atividades que propiciam a ativação de conhecimentos prévios e a 

formulação de hipóteses em relação à língua? 

 

2. Oferece condições para a abordagem da diversidade linguística em circuns-

tâncias orais ou escritas?  

 

3. Propõe atividades que propiciam a formação de leitor crítico, permitindo a 

compreensão dos contextos de uso e das normas urbanas de prestígio?  

 

4. Apresenta conceitos, informações atualizadas e contextualizadas à vida no 

campo na organização e aplicação dos conteúdos linguísticos/gramaticais? 

 

5. Em sua opinião, como deve ser a abordagem metodológica para que o aluno 

(a) compreenda que existe uma variedade linguística entre a família, a comu-

nidade e a escola? 

 

6. Como o livro do PNLD 2016 auxiliou metodologicamente este trabalho? 

 

7.  O que pode ser melhorado nesta iniciativa de livro didático do campo? 

 

8.  Em 2019 o PNLD voltou a distribuir coleções de caráter geral. Como isso im-

pacta a escola localizada no campo? 

 

9.  Opinião sobre as duas coleções do PNLD Campo. 

 

 

Curitiba, março de 2019. 

 
 


